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RESUMO 

Esta tese é composta de três artigos. O primeiro busca retomar a controversa questão sobre o 

impacto das emendas orçamentárias no voto, lançando mão de dados e métodos mais acurados 

para verificar a eficácia eleitoral destes recursos. Adicionalmente, buscou-se explorar quais 

mecanismos poderiam converter as emendas em voto, explorando o papel de atores políticos 

locais, como prefeitos e dirigentes de ONGs, na mediação da relação deputado-eleitor. O 

segundo artigo apresenta um estudo sobre os determinantes da execução orçamentária das 

emendas individuais, com foco em três fatores: a) o papel dos partidos que se acham 

representados nos ministérios do governo; b) a vantagem obtida pelos ocupantes de cargos de 

liderança na Câmara dos deputados; c) A influência das normas fiscais que condicionam o 

recebimento de transferências voluntárias pelas prefeituras. Por fim, o terceiro artigo utiliza 

dados sobre as emendas aplicadas na área de saúde para realizar o esforço inédito de avaliar em 

que medida a alocação das emendas entre os municípios atende às demandas locais por 

recursos.  

PALAVRAS CHAVE 

Emendas orçamentárias; pork barrel politics; conexão eleitoral 

 

 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

This thesis is composed of three articles. The first one seeks to resume the discussion over the 

effect of pork barrel politics on vote, using more detailed data and more precise methods to 

verify the electoral efficacy of budget amendments. In addition, this study explored which 

mechanisms could convert the amendments into votes, exploring the role of local political 

actors, like majors and non-profit organization leaders, in the mediation of deputy-voter 

relations. The second article presents a study on the determinants of the budget amendments 

execution, focusing on three factors: a) the role of the parties that have representatives in the 

government ministries; b) the advantage received by the occupants of leadership positions at 

the Lower House; c) The influence of the fiscal rules that condition the receipt of earmarked 

grants by the town halls. Finally, the third article takes advantage of data about the amendments 

applied in health to develop a novel endeavor to assess the extent to which the amendments 

allocation among municipalities fulfill the local demands for fund resources. 
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Budget amendments; pork barrel politics; electoral connection 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

Ano após ano, os deputados transferem bilhões de reais a seus redutos eleitorais na 

forma de projetos executados de forma descentralizada pelo governo federal. Esses repasses, 

designados por meio de emendas orçamentárias individuais, geralmente atraem críticas da 

mídia e do público em geral, seja pelos episódios de corrupção que já os envolveram, seja pelo 

suposto caráter paroquial dos projetos.  

Apesar da desaprovação que cerca estas transferências, as emendas orçamentárias 

individuais têm ganhado espaço no orçamento público. Enquanto as emendas coletivas 

apresentaram taxas decrescentes de execução nos últimos anos, as individuais ganharam espaço 

privilegiado no orçamento com a Emenda Constitucional 86 de 2015. Em razão desta alteração 

constitucional, atualmente o Executivo precisa executar as emendas individuais no valor 

mínimo de 1,2% da Receita Corrente Líquida. Além do mais, há um projeto em discussão no 

Congresso que limita o aumento real dos gastos primários, sem flexibilizar essa obrigação de 

executar parcela das emendas.  Considerando que a Receita Corrente Líquida deve aumentar 

acima da inflação, é possível que as emendas individuais ganhem ainda mais participação no 

orçamento nos próximos anos, caso a medida de ajuste fiscal vigore.  

A despeito da relevância do tema, ainda há várias lacunas, na literatura, sobre os 

papéis que esses recursos desempenham em nosso sistema político. Em parte, esse hiato se 

explica pela dificuldade encontrada por pesquisadores ao buscarem dados fidedignos sobre as 

emendas. Até 2015, por exemplo, a classificação contábil da despesa sequer previa a 

identificação da emenda individual que havia criado ou expandido a programação orçamentária.  

Uma das lacunas que persistem diz respeito ao motivo pelo qual emendas 

individuais são valorizadas por deputados. Muitos autores consideram as emendas como uma 

forma de pork barrel, ou seja, uma forma de política distributiva utilizada para conquistar votos 

de um grupo específico da população. No entanto, os resultados dos trabalhos empíricos que 

enfocaram esta questão divergiram quanto à eficácia eleitoral das emendas. Além do mais, 

ainda que haja efeito eleitoral, qual seria o mecanismo causal?  

Segundo a literatura de política comparada, distritos eleitorais grandes deveriam 

representar um empecilho ao pork barrel, uma vez que um deputado pode subtrair o crédito 

gerado pela benfeitoria realizada por seu rival. Assim, caso emendas tragam votos para os 

deputados, é importante compreender como eles conseguem extrair o benefício eleitoral destes 

recursos. 
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Outra lacuna refere-se aos fatores que determinam a execução das emendas. Até 

recentemente, o Executivo tinha completa discricionariedade para eleger as emendas 

individuais a serem executadas. Por esse motivo, alguns trabalhos lançaram luz sobre como o 

apoio do deputado à agenda presidencial determinava o sucesso do parlamentar em ter suas 

emendas executadas. No entanto, ainda há fatores inexplorados empiricamente, como os cargos 

no Congresso, o papel dos ministros de governo e o enforcement das regras fiscais. O estudo 

desses determinantes tem o potencial, por exemplo, de explicar o que os partidos ganham 

quando controlam um ministério, ou esclarecer até que ponto normas externas ao sistema 

eleitoral, como as fiscais, têm a capacidade de afetar o fenômeno do pork barrel. 

Por fim, cabe citar a lacuna relativa à qualidade do gasto público derivado das 

emendas. De acordo com o senso comum, as emendas parlamentares individuais levariam ao 

mau uso do erário, seja porque favoreceriam a corrupção, seja porque drenariam recursos de 

programas nacionais para projetos ineficientes e pulverizados. No entanto, é inexpressivo o 

volume de trabalhos que buscaram colocar esta visão à prova.  

Diante destas brechas na literatura, esta tese apresenta três artigos que tentam 

preenchê-las.   

O primeiro artigo buscar estimar o efeito eleitoral das emendas e o mecanismo por 

meio do qual parlamentares conseguem reclamar crédito pelos recursos. Para isto, esse trabalho 

busca contornar a dificuldade de identificar a execução das emendas, algo aparentemente 

desconsiderado pelos estudos que o precederam. Além do mais, busca-se discriminar as 

emendas em função do ator local responsável pela execução descentralizada, testando o papel 

do prefeito aliado como mediador da relação deputado-eleitor. Assim, examina-se a hipótese 

de que deputados podem obter crédito por seus projetos de pork barrel, mesmo em distritos 

multinomiais, graças ao apoio de atores com influência local. 

O segundo artigo apresenta um estudo sobre os determinantes da execução 

orçamentária das emendas individuais, com foco em três fatores: a) o papel dos partidos que se 

acham representados nos ministérios do governo; b) a vantagem obtida pelos ocupantes de 

cargos de liderança na Câmara dos Deputados; c) A influência das normas fiscais que 

condicionam o recebimento de transferências voluntárias pelas prefeituras.   

Por fim, o terceiro artigo lança mão de dados sobre as emendas aplicadas na área 

de saúde para avaliar em que medida a alocação das emendas entre os municípios atende às 

demandas locais por recursos. Adicionalmente, busca-se estimar os fatores que regem a decisão 

parlamentar sobre quais municípios beneficiar.  
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Capítulo 1 - EFICÁCIA DO PORK BARREL: o efeito eleitoral das emendas 

orçamentárias individuais e o papel dos prefeitos 

 

RESUMO 

Pesquisas de opinião junto a eleitores e deputados sugerem que garantir repasses financeiros 

para os redutos eleitorais é um imperativo da sobrevivência política no Brasil. Tendo em vista 

este quadro, seria de se esperar que os estudos empíricos levassem a uma visão inequívoca de 

que as emendas orçamentárias têm efeito eleitoral relevante. Este, no entanto, está longe de ser 

o estado da arte nas pesquisas que investigaram o tema. Este artigo busca retomar esta questão, 

lançando mão de dados mais detalhados e métodos mais acurados a fim de verificar a eficácia 

eleitoral das emendas. Adicionalmente, buscou-se explorar quais mecanismos poderiam 

converter as emendas em voto, explorando o papel de atores políticos locais, como prefeitos e 

dirigentes de ONGs, na mediação da relação deputado-eleitor. 

PALAVRAS-CHAVE: emendas orçamentárias, pork barrel politics, conexão eleitoral 

 

ABSTRACT 

Surveys performed on voters and deputy’s preferences reveal that sending grants to strongholds 

is an imperative for political survival. In view of this, it would be expected that empirical studies 

had led to an unequivocal vision that budget amendments have relevant electoral effect. 

Although, this is still far from the “state-of-the-art” in the researches that investigated the issue. 

This articles aims to resume this question, using more detailed data and more precise methods 

to verify the electoral efficacy of budget amendments. In addition, this study explored which 

mechanisms could convert the amendments into votes, exploring the role of local political 

actors, like majors and non-profit organization leaders, in the mediation of deputy-voter 

relations.  

KEYWORDS: Budget amendments, Pork barrel politics, electoral connection 
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1.1. INTRODUÇÃO 

Pesquisas de opinião junto a eleitores e deputados sugerem que garantir repasses 

financeiros para os redutos eleitorais é um imperativo da sobrevivência política no Brasil 

(Ames, Baker e Rennó, 2008; Lemos e Ricci, 2011). A mídia e a academia científica, por sua 

vez, frequentemente desenvolvem suas análises assumindo que esta premissa seja verdadeira. 

Acontecimentos recentes, como a aprovação da Emenda Constitucional 86 de 2015 reforçam 

esta visão, uma vez que deputados e senadores se uniram para aprovar, por maioria qualificada, 

uma norma que garante e protege a execução de suas emendas individuais. Assim, consolidou-

se a crença de que deputados tendem a promover sua reputação pessoal em bases locais 

específicas, alimentando o apoio de eleitores e aliados políticos por meio de emendas 

parlamentares e outros benefícios particularizados. 

Tendo em vista este quadro, seria de se esperar que os estudos empíricos levassem 

a uma visão inequívoca de que as emendas orçamentárias têm efeito eleitoral relevante. Este, 

no entanto, está longe de ser o estado da arte nas pesquisas que investigaram o tema. 

Ao explorar o impacto eleitoral das emendas parlamentares, alguns autores 

encontraram efeito positivo (Ames, 1995a, 1995b; Pereira e Rennó, 2003, 2007), outros 

observaram efeitos negativos (Mesquita, 2008), enquanto outros sequer identificaram 

influência das emendas nas urnas (Samuels, 2002). O trabalho mais recente e que mais avançou 

metodologicamente foi o de Viviane Sanfelice (2010), em que a autora realizou regressões com 

dados em painel utilizando diferentes especificações de efeito fixo. Em seu modelo com 

controles mais rigorosos, no entanto, o efeito das emendas desaparecia, deixando novamente a 

lacuna sobre o real efeito das emendas no desempenho eleitoral dos congressistas. 

Este artigo busca retomar o tema, lançando mão de dados mais detalhados e 

métodos mais acurados a fim de verificar a eficácia eleitoral das emendas. Nesse sentido, este 

trabalho propõe uma correção na forma de operacionalizar a variável pork barrel no Brasil, 

tendo em vista que algumas limitações técnicas da contabilidade pública dificultam associar o 

parlamentar à execução orçamentária de suas emendas. Adicionalmente, além de analisar o 

efeito agregado de todos os tipos de emendas, como fora feito em trabalhos anteriores, este 

estudo realiza um esforço inédito de discriminar as emendas segundo a modalidade de 

aplicação. 

A ideia por trás da separação das emendas em função da natureza do gasto é 

verificar quais atores políticos, como prefeitos e dirigentes de ONGs, medeiam a relação entre 

deputados e eleitores. Em um sistema eleitoral em que os distritos têm elevada magnitude, como 
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no Brasil, vários deputados disputam votos na mesma região. Consequentemente, conforme o 

argumento seminal de Lancaster (1986), o uso de pork barrel projects seria menos atrativo 

nestes casos, pois um parlamentar poderia se aproveitar politicamente da benfeitoria realizada 

por outro. A aliança com atores locais, no entanto, poderia representar uma forma de contornar 

o problema do credit claiming. 

Uma vez que alguns trabalhos recentes indicam a existência de coordenação 

intrapartidária entre prefeitos e deputados, este trabalho testa a hipótese de que as emendas 

executadas por meio de transferências diretas às prefeituras sejam aquelas determinantes para 

o sucesso eleitoral do deputado. Estes recursos satisfariam a sede de prefeitos por recursos da 

União e garantiriam ao deputado um importante aliado nas eleições nacionais. 

Além do mais, este trabalho busca verificar se esta aliança entre prefeitos e 

deputados, no contexto das emendas, tem cunho partidário. Desta forma, este estudo explora 

até que ponto o aproveitamento político das emendas se torna mais fácil quando o prefeito local 

é do mesmo partido que o deputado responsável pelos recursos.  

 

1.2. INSTITUIÇÕES ELEITORAIS E POR BARREL NO BRASIL 

O Brasil tem um regime presidencialista multipartidário, em que o Legislativo é 

dividido entre a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. As cadeiras da Câmara dos 

Deputados são ocupadas por meio de um sistema proporcional de lista aberta. Cada estado 

representa um distrito e possui um número de cadeiras na Câmara relativamente proporcional 

à sua população. Como são 27 estados e 513 cadeiras, os distritos eleitorais são grandes 

comparados a outros sistemas eleitorais, apresentando magnitude que varia de 8 a 70 cadeiras. 

Os primeiros cientistas políticos a se debruçarem sobre a democracia brasileira, no 

período posterior aos 21 anos de regime militar, se concentraram em quais consequências 

seriam esperadas tendo em vista as regras constitucionais e eleitorais do novo sistema político 

(Abranches, 1988; Mainwaring, 2001; Ames, 2001). Em face de uma federação presidencialista 

com sistema eleitoral proporcional, estes trabalhos produziram deduções pessimistas sobre o 

funcionamento democrático do Brasil, indo desde o risco do presidencialismo multipartidário 

(Linz, 1994; Mainwaring, 1993a, 1993b) até o elevado estímulo ao paroquialismo e 

individualismo parlamentar (Ames, 1995a, 1995b, 2001; Mainwaring, 1993, 2001). 

Boa parte das análises realizadas neste período se basearam na ideia clássica de 

Carey e Shugart (1995), segundo a qual os distritos grandes e a lista aberta favoreceriam o voto 

pessoal. Essas características tornariam o Brasil um caso extremo de sistema candidate-
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centered, em que a elevada competição intrapartidária estimularia deputados a fortalecer suas 

reputações pessoais em detrimento dos objetivos do partido. 

Desde então, vários estudos buscaram investigar a possível presença do voto 

pessoal no Brasil, entendido como o voto determinado por qualidades pessoais e pelo 

desempenho individual do candidato (Cain, Farejohn e Fiorina; 1987). Do ponto de vista do 

eleitor, pesquisas de opinião identificaram que, em suas decisões de voto, atribui-se importância 

muito maior ao candidato do que ao partido ao qual ele pertence (Nicolau, 2006; Ames, Baker 

e Rennó, 2008; Ames, Pereira e Rennó, 2011). Os deputados, por sua vez, ao serem perguntados 

sobre a importância eleitoral do partido vis-à-vis a importância de seu desempenho pessoal, 

atribuem um peso muito maior a este último (Lemos e Ricci, 2011). Em suma, na percepção 

tanto dos deputados quanto dos eleitores, o partido tem importância reduzida no resultado 

eleitoral, enquanto a reputação pessoal do candidato emerge como o fator fundamental para o 

sucesso nas urnas. 

No Brasil, as discussões sobre voto pessoal sempre estiveram associadas às 

políticas de pork barrel - expressão utilizada na literatura internacional para designar o 

particularismo legislativo, em que deputados utilizariam políticas distributivas (Lowi, 1964) 

visando ao voto dos beneficiários. Estes projetos particularizados são superestimados pelo 

eleitor favorecido, uma vez que ele usufrui integralmente dos benefícios sem pagar a totalidade 

do custo. Esta característica poderia levar à alocação inadequada dos recursos públicos, fazendo 

com que muitos locais recebessem mais do que a distribuição racional dos recursos justificaria 

(Pennock, 1970). 

A forma como os fatores institucionais de um sistema político determina a presença 

e intensidade das pork barrel politics não foi tão discutida nem propalada na Ciência Política 

Comparada quanto ocorreu no voto pessoal. Desta forma, se por um lado é pacífico que as 

instituições eleitorais brasileiras incentivariam a competição intrapartidária, e 

consequentemente, o voto pessoal; por outro, não é possível traçar essa mesma conclusão para 

as pork barrel politics.  

A busca pelo voto pessoal poderia estimular a prática do pork barrel, mas a 

magnitude dos distritos brasileiros deveria significar um empecilho ao uso destas práticas 

eleitorais. O argumento clássico de Lancaster (1986) é de que sistemas nos quais vários 

parlamentares concorrem na mesma região desestimulariam o uso do pork barrel. Nestes 

sistemas seria possível a prática do free riding (Olson, 1965), em que um deputado se 

aproveitaria dos créditos gerados pelo benefício enviado por outro parlamentar. A possibilidade 
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de um deputado usurpar o prestígio de outro anularia os incentivos ao uso político dos projetos 

de pork barrel, mesmo em situações nas quais o voto pessoal fosse decisivo. 

Ames (1995, 2001) não aplica o argumento teórico de Lancaster ao Brasil, porque, 

para aquele autor, mesmo dentro dos grandes distritos eleitorais brasileiros, os deputados 

cultivariam relações pessoais com determinadas localidades e erigiriam barreiras à entrada de 

políticos rivais. Essa situação levaria à formação de distritos informais, em que cada deputado 

focalizaria uma base local específica para entregar benefícios e colher votos.  

Ocorre que a tese dos distritos informais foi rechaçada por estudos posteriores 

(Kinzo, Martins e Borin, 2004; Silva, 2009; Silva, 2013). Estes autores mostraram que a 

distribuição espacial dos votos de um deputado muda bastante de uma eleição para outra, 

indicando que os parlamentares não são capazes de criar barreiras à entrada de deputados rivais 

em suas regiões de maior votação. Desta forma, a influência local de um deputado não é estável 

ao longo do tempo a ponto de ser possível falar em dominância ou em distritos informais. 

Portanto, caso as pork barrel sejam realmente uma peça importante do sistema 

político brasileiro, ainda resta saber como os parlamentares conseguiriam reclamar crédito 

pelos serviços prestados às suas bases eleitorais.  

Além da possível dificuldade na reclamação de crédito, a utilização do pork barrel 

no Brasil encontra limitações legais. Conforme destacado por Lemos (2001), a Constituição 

Federal cria uma série de restrições para a iniciativa e aprovação de projetos de lei que busquem 

destinar recursos particularizados para regiões ou grupos específicos. Os estudos que 

analisaram a produção legislativa corroboraram a existência desta barreira ao particularismo 

legislativo, mostrando que as leis produzidas pelo Congresso não têm conteúdo 

predominantemente paroquial (Lemos, 2001; Ricci, 2003, Amorim e Santos, 2003). 

Tendo em vista as limitações legais e constitucionais ao particularismo legislativo, 

a janela institucional existente para que deputados beneficiassem seus redutos eleitorais 

corresponderia ao dispositivo da emenda orçamentária individual. Em outras palavras, as pork 

barrel politics, caso realmente façam parte do sistema político brasileiro, se materializariam 

por meio das emendas ao orçamento realizadas durante sua discussão no Congresso.  

Cada parlamentar brasileiro tem direito a propor 25 emendas1 individuais ao 

orçamento. Geralmente, os deputados utilizam este dispositivo para beneficiar seus redutos com 

                                                           
1 Desde 2007 está em vigor o art. 49 da Resolução nº 1/06-CN, que prevê que cada parlamentar tenha o direito de 

propor até 25 emendas individuais. Anteriormente eram permitidas apenas 20 emendas, conforme Resolução nº 

1/01-CN. Já os limites monetários têm sido estabelecidos anualmente pelos Pareceres Preliminares que antecedem 

a aprovação da lei orçamentária. 



19 
 

 
 

projetos de escopo local, executados com o apoio de prefeituras ou organizações sem fins 

lucrativos.  

As emendas seguem a previsão teórica de Weingast (1994), para quem as políticas 

distributivas tendem a ser aprovadas por coalizões quase unânimes. Assim, os parlamentares 

brasileiros aprovam praticamente todas suas emendas, excetuando-se apenas aquelas com 

falhas técnicas graves (Figueiredo e Limongi, 2008; Mello, 2012). As normas de universalismo, 

portanto, garantem que todo deputado tenha a oportunidade de ter seus projetos inscritos na lei 

orçamentária, ainda que o governo possa optar por não os executar posteriormente2. 

Vários autores buscaram estudar as emendas parlamentares, seja através da 

percepção de políticos e eleitores (Ames, Baker e Rennó, 2008; Ames, Pereira e Rennó, 2011; 

Lemos e Ricci, 2011), seja através dos efeitos empíricos das emendas no desempenho eleitoral 

(Ames, 1995a; Samuels, 2002; Pereira e Renno, 2003; Pereira e Rennó, 2007; Mesquita, 2008; 

Sanfelice, 2010) e no comportamento parlamentar (Pereira e Bernardo, 2002; Pereira e Mueller, 

2004; Figueiredo e Limongi, 2002; Limongi e Figueiredo, 2005). 

Do ponto de visto do eleitor, a pesquisa de opinião conduzida por Ames, Baker e 

Rennó (2008) levou os autores à conclusão de que as emendas seriam um dos principais fatores 

a explicar a decisão de voto. Quanto aos deputados, pesquisas de opinião mostraram que os 

parlamentares consideram bastante importante obter a execução de emendas orçamentárias 

(Lemos e Ricci, 2011) para sua sobrevivência política.   

Além da percepção de eleitores e deputados captadas nas pesquisas de opinião, 

outra evidência de que as emendas seriam valorizadas pelos deputados é a luta dos congressistas 

pela recente aprovação da Emenda Constitucional 86 de 2015, que torna obrigatória a execução 

das emendas individuais. Anteriormente, o chefe do Executivo tinha discricionariedade para 

decidir executar ou não uma emenda parlamentar. A mudança legal aprovada pelo Congresso 

exige que sejam executadas todas emendas até um limite de 1,2% da receita corrente líquida - 

valor bastante razoável comparado ao montante tradicionalmente aprovado no orçamento para 

este tipo de gasto.  

Paradoxalmente, os estudos empíricos recentes não apontam de forma inequívoca 

um efeito relevante da emenda individual nos resultados eleitorais (Samuels, 2002; Mesquita, 

                                                           
2 Até 2013, o Executivo tinha completa discricionariedade ao executar a parcela do orçamento atingida por 

emendas. Naquele ano, no entanto, foi aprovada a Lei de Diretrizes Orçamentária 2014, a qual exigiu que as 

emendas individuais fossem executadas até o limite mínimo de 1,2% da Receita Corrente Líquida realizada no 

exercício anterior. Esta norma, portanto, disciplinou a lei orçamentária executada em 2014. Mais tarde, essa 

mudança foi positivada na Constituição Federal pela EC 86/2015. Assim, uma parcela das emendas individuais 

tem execução obrigatória atualmente. 
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2008; Sanfelice, 2010), ou seja, ainda há uma lacuna na literatura sobre o verdadeiro papel das 

emendas orçamentárias. Além do mais, não resta esclarecido por que as emendas seriam 

importantes mesmo em distritos grandes, nos quais a reclamação de crédito deveria representar 

uma restrição ao pork barrel (Lancaster, 1986). 

 

 

1.3. OS TRABALHOS EMPÍRICOS SOBRE O EFEITO ELEITORAL DAS EMENDAS 

 

Barry Ames (1995a) foi um dos primeiros autores a estudar de forma empírica a 

utilização de emendas orçamentárias por membros da Câmara dos Deputados. Seu trabalho 

identificou um efeito positivo do pork barrel nos votos, mas apresentou algumas limitações 

decorrentes da própria falta de dados à época. O autor, por exemplo, utilizou como variável 

explicativa o número de emendas apresentadas, quando na verdade, o ideal seria ter a 

informação sobre a efetiva execução da emenda, bem como sobre seu valor monetário. 

Samuels (2002) publica não muito tempo após Ames e propõe uma explicação 

diferente sobre como as emendas afetam os votos conquistados pelo parlamentar. Samuels 

utiliza os dados de despesa de campanha, que não haviam sido analisados por Ames, na 

regressão com os determinantes do voto. Dessa vez, a variável pork barrel perde seu efeito 

positivo nos votos, enquanto gasto de campanha parece ter um impacto alto e significativo no 

desempenho eleitoral. Complementarmente, através de um modelo em que a própria despesa 

de campanha aparece como variável dependente, Samuels identifica que quanto mais emendas 

um parlamentar consegue incluir no orçamento, mais despesa de campanha ele consegue ter 

posteriormente. Ou seja, Samuels conclui que emendas não afetam o voto diretamente, mas 

trazem recursos de campanha, e, estes sim, afetam bastante o desempenho nas urnas. 

O trabalho de Samuels apresenta algumas limitações semelhantes às do trabalho de 

Ames, como o fato de usar os dados em seção cruzada para apenas uma eleição (1994) ou 

operacionalizar a variável pork utilizando, aparentemente, apenas as emendas aprovadas, sem 

incorporar a execução orçamentária.  

É possível que, de fato, parte das emendas sejam explicadas pelo interesse 

parlamentar em obter financiamento de campanha. Os trabalhos de Boas, Hidalgo e Richardson 

(2014) e Avarte, Barbosa e Fuzitani (working paper), por exemplo, utilizam uma regressão 

descontínua para estudar como a vitória dos deputados que receberam doações de empresas 

afetam os contratos obtidos pelas doadoras nos anos seguintes. Assim, os autores mostram que 
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empresas que doam para deputados vencedores tendem a ganhar mais contratos com o governo, 

comparadas às que doam para perdedores. Estes trabalhos não aprofundam a análise sobre o 

mecanismo causal, mas sugerem que os contratos possam derivar de emendas parlamentares. 

Após o trabalho de David Samuels, Pereira e Rennó (2003) utilizam os dados 

referentes à eleição seguinte à analisada por aquele autor, ou seja, a eleição de 1998. Uma das 

principais conclusões de Pereira e Rennó é a de que o comportamento parlamentar no 

Congresso, como a participação na formulação dos projetos de lei ou a atitude de votar 

conforme a preferência do presidente, não afeta diretamente o resultado eleitoral. Por outro 

lado, a distribuição de recursos via emendas seria uma medida eficaz para obtenção de votos 

nas localidades beneficiadas. 

Contudo, assim como em todos os trabalhos anteriores, a unidade de análise é o 

deputado. Além do mais, as variáveis de pork e credit claiming se referem apenas ao que 

ocorreu no município em que aquele deputado obtivera maior número de votos na eleição 

anterior. Consequentemente, toda a informação sobre o que aconteceu nos demais municípios 

é descartada no modelo.  

Posteriormente, Pereira e Rennó (2007) retomam esta análise abarcando um período 

maior, utilizando tanto a eleição de 1998, quanto a disputa de 2002. Os resultados matizam a 

discussão sobre efeito do pork, mostrando que a influência das emendas provavelmente é 

facilitada pelo papel do Poder Executivo, que pode competir pela reeleição ou se manter fora 

da disputa. Nesse trabalho o coeficiente pork, operacionalizado como a proporção das emendas 

individuais executadas, foi significativo apenas quando o presidente não era um lame duck, ou 

seja, apenas quando este ator político poderia disputar a eleição. 

O trabalho subsequente na literatura é o de Mesquita (2008). Lara Mesquita utiliza 

os dados empilhados das eleições de 1998, 2002 e 2006 para estimar o impacto das emendas, 

que, pela primeira vez, é operacionalizada pelo valor total executado no estado. Os resultados 

surpreendem, uma vez que a autora não encontra um efeito significativo das emendas no voto, 

mesmo sem controlar despesa de campanha. Ou seja, não haveria efeito nem de forma direta, 

nem de forma mediada pelo gasto de campanha, como sugeriu Samuels (2002). 

O trabalho mais recente e também que avançou mais em termos metodológicos foi 

o da Viviane Sanfelice (2010), que utilizou dados em painel com as informações referentes a 

cinco eleições: 1994, 1998, 2002, 2006 e 2010. Além do mais, a unidade de análise em alguns 

dos modelos foi o par deputado-município, aumentando bastante o volume de informações 
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dentro de cada corte transversal. Adicionalmente, esse trabalho foi o primeiro que controlou 

efeitos fixos tanto de deputados quanto de municípios, acrescentando robustez às conclusões.  

O trabalho de Sanfelice mostrou que as emendas têm efeito positivo no voto em 

quase todos os modelos empregados. Contudo, no modelo mais rigoroso, em que se controlou 

o efeito fixo do par deputado-município, o efeito das emendas sobre o voto desapareceu. A 

autora justifica este fato afirmando que talvez o fator mais importante para o resultado eleitoral 

não sejam os benefícios públicos concedidos numa legislatura, mas sim a relação estabelecida 

com o município em longo prazo. Controlada essa relação por meio do efeito fixo do par 

deputado-município, o impacto das emendas se dissiparia.  

Em outras palavras, para Sanfelice (2010) não seria possível captar o efeito eleitoral 

das emendas no modelo mais rigoroso de seu trabalho porque as emendas teriam somente a 

função de construir uma relação de longo prazo com o município, e não de angariar votos na 

eleição imediatamente seguinte à execução dos recursos.  

No entanto, o resultado de Sanfelice pode ser consequência da não separação das 

emendas em seus diferentes tipos. Algumas emendas sequer são enviadas para o distrito 

eleitoral do deputado, mostrando que nem todo o recurso enviado visa a votos na região 

beneficiada. Consequentemente, as emendas com fins eleitorais se encontram diluídas em meio 

àquelas que não visam votos locais, quando se agrega todas as modalidades de recursos em uma 

mesma variável. 

Além do mais, todos os trabalhos até então desconsideraram um detalhe técnico que 

tende a minorar o efeito das emendas. Atualmente, nem sempre é possível atribuir o nome de 

um deputado a um valor empenhado pelo governo. A fonte primária dos dados que alimentaram 

as pesquisas nos últimos anos foi o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI). O SIAFI permite observar a execução de um crédito orçamentário, ou seja, de 

uma autorização orçamentária identificada por um código contábil. Porém, muitas vezes um 

crédito orçamentário é afetado pelas emendas de mais do que um único parlamentar. Nas bases 

disponíveis esse erro não leva à múltipla contagem, o que pode ter levado os pesquisadores a 

confiar na precisão dos dados. Ao invés disso, toda a execução do crédito fica associada a 

apenas um deputado, enquanto os demais passam a constar com execução nula.  

Em 2014, por exemplo, quase 30% das emendas alteraram um crédito orçamentário 

cuja classificação funcional-programática e município era comum a outra emenda, enquanto 

70% estavam abrigadas por um crédito orçamentário "exclusivo". Portanto, não tratar esta 
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característica da base de dados pode comprometer o resultado dos trabalhos, provavelmente 

reduzindo o efeito eleitoral das emendas. 

Desta maneira, a presença do impacto eleitoral das emendas orçamentárias ainda 

não é evidente. O quadro 1.1 representa uma síntese das contribuições dos trabalhos que 

antecederam o presente artigo. 
 

Quadro 1.1 – Trabalhos empíricos sobre efeito das emendas individuais no voto  

Trabalho 
Variável 

dependente 

Unidade de 

análise 
Variável pork 

Disputa 

eleitoral 

utilizada 

Disposição 

dos dados 
Pork afeta voto? 

Ames 

(1995a) 

Número de 

votos 

Deputado Número de 

emendas 

1990 Seção 

Cruzada 

Sim 

Samuels 

(2002) 

Usa tanto a 

chance de ser 

eleito como o 

número de 

votos1 

Deputado Valor monetário 

das emendas 

aprovadas2 

1994 Seção 

Cruzada 

Não diretamente, 

mas afeta despesa 

de campanha. 

Pereira e 

Rennó 

(2003) 

Chance de ser 

eleito 

Deputado Valor monetário 

das emendas 

executadas no 

principal reduto 

eleitoral3 

1998 Seção 

Cruzada 

Sim 

Pereira e 

Rennó 

(2007) 

Chance de ser 

eleito 

Deputado Valor monetário 

das emendas 

executadas no 

principal reduto 

eleitoral 

1998 e 

2002 

Seção 

Cruzada 

Sim, mas apenas 

quando o 

presidente não é 

lame duck 

Mesquita 

(2008) 

Usa tanto a 

chance de ser 

eleito como o 

número de 

votos5 

Deputado Valor monetário 

das emendas 

executadas4 

1998, 

2002 e 

2006 

Painel 

empilhado 

de dados 

Não 

Sanfelice 

(2010) 

Usa o número 

de votos6 

Par deputado-

município 

Valor monetário 

das emendas 

executadas7 

1994, 

1998, 

2002, 

2006 e 

2010 

Dados em 

painel com 

efeitos fixos 

Sim, mas no 

modelo mais 

rigoroso o efeito 

some 

1 – Na verdade, ele usa uma variável um pouco diferente de número de votos, mas que consiste praticamente a mesma 

informação. Basicamente, ele calcula a diferença entre a votação de 1990 e a de 1994 e chama esse variável de “vote swing”. 

2 – Ele usa o valor monetário para calcular a participação percentual da emenda no conjunto de emendas autorizadas pelo 

Congresso para a unidade federativa.  

3 - A variável dependente, nesse caso, foi a participação percentual da emenda executada do parlamentar no conjunto de 

emendas executadas em seu “mainbailiwick”, este último entendido como o município que lhe rendeu mais votos na eleição 

anterior.  

4 – A autora utiliza apenas as emendas executadas nos dois primeiros anos, mas não deixa claro se considerou o empenho 

ou a liquidação, para identificar a execução. 

5- Neste caso a autora utiliza as mesmas variáveis dependentes de Samuels. No caso da votação absoluta, ela usa diferença 

obtida entre a eleição em análise e a imediatamente anterior. 

6 – Dessa vez a variável votos é utilizada de maneira simples, ou seja, não se calcula a diferença entre a votação atual e 

alguma votação anterior. Vale ressaltar que, como a unidade de análise nesse estudo é o par deputado-município, a variável 

“votos” corresponde à votação obtida por cada deputado em cada município. 

7 – Assim como Lara Mesquita, Viviance Sanfelice utiliza apenas as emendas executadas nos dois primeiros anos. 
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1.4 HIPÓTESES 

A primeira hipótese do trabalho busca averiguar o efeito eleitoral das emendas, 

fazendo uso de dados mais atualizados e consistentes do que os utilizados em trabalhos 

anteriores. Uma vez que reputações pessoais são importantes na hora do voto (Nicolau, 2006; 

Ames, Baker e Rennó, 2008; Ames, Pereira e Rennó, 2011) e que o pork barrel é valorizado 

tanto por deputados e quanto por eleitores nas pesquisas de opinião (Ames, Baker e Rennó, 

2008; Lemos e Ricci, 2011), espera-se encontrar um efeito relevante e significante destes 

recursos no desempenho eleitoral. Portanto, a primeira hipótese do trabalho é a seguinte: 

H1: Emendas orçamentárias individuais têm efeito no resultado eleitoral do deputado 

O argumento clássico de Lancaster (1986) prevê que, em sistemas eleitorais em que 

políticos diferentes concorrem por votos na mesma região, é possível que um parlamentar 

“pegue carona" no pork barrel do outro. Essa situação deveria dificultar a reclamação de crédito 

e desestimular a utilização das pork barrel politics no Brasil. 

Por outro lado, trabalhos empíricos têm apontado a importância de atores locais na 

reclamação do crédito por recursos enviados por atores políticos externos ao município (Golden 

e Picci, 2008; Coman, 2014; Bueno, em prelo). Estes atores exerceriam a função de líderes 

locais e utilizariam sua influência para favorecer o político que enviasse benefícios à localidade.  

No Brasil, muitas evidências poderiam ser elencadas para defender a tese de que os 

prefeitos seriam os atores ideais para auxiliar o deputado a reclamar o crédito por suas emendas. 

Em primeiro lugar, municípios são entes federativos autônomos que se relacionam diretamente 

com a União e recebem a responsabilidade pela execução da maioria das emendas individuais. 

Em segundo lugar, vários trabalhos indicam a existência de articulação partidária entre prefeitos 

e deputados. Alguns demonstraram a presença de um reverse coattail effect, no qual prefeitos 

contribuiriam para o sucesso eleitoral de seus colegas de partido nas eleições nacionais (Ames, 

1994; Carneiro e Almeida, 2008; Avelino, Biderman e Barone, 2012). Outros mostraram que o 

governo central, ao realizar transferências financeiras (Bueno, em prelo), e os deputados, ao 

propor suas emendas individuais (Barone, 2014), tenderiam a privilegiar as prefeituras de seu 

partido.  

O Brasil, em particular, se caracteriza por distritos grandes e muitos deputados 

competindo por votos nos mesmos locais. Desta forma, é razoável supor que transferências que 

sejam executadas por atores locais, sobretudo pelo prefeito, tenham eficácia eleitoral relevante, 

enquanto emendas que não beneficiem estes atores sejam inócuas. O prefeito, neste caso, atuaria 
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mediando a relação entre deputados e eleitores locais, garantindo que o deputado aliado 

recebesse os créditos pelas benfeitorias realizadas. Essa tese ainda não foi testada por nenhum 

trabalho empírico e, portanto, corresponde à segunda hipótese deste trabalho: 

H2: Somente as transferências a prefeituras têm impacto no voto 

Apesar da conhecida tese sobre os partidos fracos no Brasil (Mainwaring, 1993a, 

1993b; Ames, 1995a), vários trabalhos apontam níveis razoáveis de articulação intrapartidária 

na arena eleitoral (Carneiro e Almeida, 2008; Avelino, Biderman e Barone, 2012; Barone, 2014; 

Bueno, no prelo). Este trabalho, portanto, supõe que a coordenação intrapartidária poderia ser 

manifestar também na reclamação de crédito pelas emendas individuais. 

Deste modo, enquanto a segunda hipótese declara a importância do prefeito 

enquanto aliado na reclamação de crédito, a terceira supõe que os partidos permitem construir 

e selar as alianças entre deputados e prefeitos. Mais especificamente, a terceira hipótese assume 

que o efeito eleitoral das emendas de um deputado seja maior nas prefeituras controladas pelo 

seu colega de partido. Essa hipótese ainda não foi explorada por nenhum trabalho empírico no 

Brasil e permite complementar a H2, explorando o papel, não somente de prefeitos, mas 

também de prefeitos copartidários: 

H3: O pertencimento do prefeito ao partido do parlamentar aumenta o efeito eleitoral 

das emendas 

Se a hipótese 3 for verdadeira, deputados racionais e informados iriam priorizar as 

prefeituras dominadas pelo seu partido. Isso se refletiria no valor proposto pelo deputado ao 

alocar suas emendas e também no esforço que ele faria no sentido de garantir a execução dos 

recursos. Espera-se, portanto, que quando um partido ganhe a eleição municipal para prefeito, 

as emendas enviadas e executadas pelos parlamentares do partido tenham um acréscimo nos 

anos seguintes. 

Essa hipótese visa retomar uma questão já abordada por Barone (2014) e por Bueno 

(em prelo), com a diferença de que se incluiu, neste trabalho, dados e testes adicionais para 

avaliar o impacto do partido na prefeitura. Deste modo, a quarta e última hipótese do trabalho 

é a que se segue: 

H4: Os partidos tendem a enviar e executar mais emendas nos municípios cujas 

prefeituras são controladas eles 
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1.5. DADOS E MÉTODOS 

As três hipóteses deste trabalho foram testadas por meio de regressões com o 

desempenho eleitoral como variável dependente. Para tanto, utilizou-se os dados referentes a 

três legislaturas do Congresso Nacional: 2003-2006, 2006-2010 e 2010-2014. A amostra 

compreende 976 deputados federais titulares que passaram pelo Congresso Nacional durante 

esse período e que, portanto, tiveram oportunidades de propor emendas parlamentares 

individuais. A variável de interesse foi extraída da execução orçamentária das emendas 

parlamentares ao longo de todo este período.  

Mais especificamente, este trabalho empregou a seguinte equação de votos: 

 

Y = β0 + β1Pijt + β2Xijt + εijt 

 

Em que "i" se refere ao deputado, "j" ao município, "t" ao momento da disputa 

eleitoral e "ε" ao erro. A variável dependente "y" consiste no número de votos nominais 

recebidos pelo deputado "i" no município "j" na disputa eleitoral "t". A matriz "P" agrupa as 

variáveis de pork barrel e a matriz "X," as variáveis de controle. 

Conforme mostrado no levantamento dos estudos empíricos sobre pork barrel no 

Brasil, cada trabalho utilizou uma especificação diferente, o que pode interferir nos resultados 

e conclusões. Para garantir que as conclusões não fossem sensíveis às escolhas metodológicas 

discricionárias do pesquisador, cada hipótese deste trabalho foi testada por meio de 6 

especificações diferentes.  

No primeiro modelo é realizada uma regressão em que a variável de interesse – o 

pork barrel - é o valor total empenhado. No segundo, a variável é o valor total empenhado por 

eleitor. No terceiro, a variável de interesse é o log do valor absoluto empenhado, enquanto a 

dependente é log do número de votos; ou seja, o terceiro modelo é a versão “log-log” do 

primeiro. Resumido, os modelos tiveram como variável dependente e independente, 

respectivamente: 1) Número de votos e valor empenhado; 2) Número de votos e valor 

empenhado por eleitor; 3) Log do número de votos e log do valor empenhado. Os controles, 

por sua vez, foram os mesmos em todos modelos. 

Cada uma destas regressões, por sua vez, foi aplicada também em uma subamostra 

em que se excluíram municípios com população superior a 200 mil habitantes, dando origem a 

seis diferentes modelos. Parte-se do pressuposto de que conglomerar megalópoles, capitais e 

municípios pequenos em uma mesma análise também poderia prejudicar as conclusões, e, 

portanto, foram apresentados resultados para a amostra completa e para esta subamostra.  



27 
 

 
 

A variável dependente foi definida como número de votos do deputado nas eleições 

nacionais em 2006, 2010 e 2014. Como os dados estão desagregados por município, é 

considerado o desempenho do deputado em cada município de seu estado. Todas regressões 

deste trabalho utilizaram esta variável dependente, sendo que em alguns casos ela sofreu 

transformação logarítmica.  

A variável dependente, o número de votos, é afetado por uma miríade ampla de 

fatores, muitos dos quais apresentam baixa disponibilidade de dados no Brasil. Por esse motivo, 

este trabalho lança mão de uma regressão em dados em painel com efeito-fixo para cada par 

deputado-município. Assim, controla-se variáveis que não se alteram ao longo do tempo, mas 

que podem afetar diretamente o resultado eleitoral no município, como quando o deputado 

desenvolvera uma reputação pessoal na Câmara dos Vereadores de certa localidade antes de 

ingressar no Congresso.  

Pelo levantamento bibliográfico feito neste trabalho, o único estudo, até a data atual, 

que utilizou esse efeito fixo foi realizado por Sanfelice (2010), mas em seu modelo a autora não 

conseguiu encontrar efeito eleitoral das emendas. O efeito eleitoral, em seu trabalho, aparece 

significante apenas quando se utiliza especificações menos rigorosas de efeito fixo, como 

quando se controla apenas o efeito do deputado, ou do município, separadamente. 

As seis especificações descritas acima foram aplicadas em cada umas das três 

hipóteses que organizam este trabalho. O teste da hipótese 1, que envolve o efeito eleitoral das 

emendas de forma geral, utilizou o valor total empenhado durante a legislatura do deputado. Já 

nos modelos que testam a hipótese 2, a variável explicativa é desagregada em função das quatro 

principais modalidades de aplicação utilizadas entre os parlamentares. Assim, em parte dos 

modelos a emenda é separada em: 1) Aplicação Direta da União; 2) Transferências a Governos 

Estaduais; 3) Transferências aos Governos Municipais; 4) Transferências a instituições sem fins 

lucrativos.  

Desta forma, são arroladas abaixo as variáveis explicativas utilizadas neste trabalho 

para representar os recursos de emendas: 

 

Emendas totais: Representa o volume total de emendas orçamentárias que foram empenhadas 

durante a legislatura do respectivo deputado no município. 

Emendas - governo estadual: Representa o volume total de emendas orçamentárias que foram 

empenhadas durante a legislatura do respectivo deputado no município, classificadas na 

modalidade de aplicação “Transferências ao governo estadual”. 
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Emendas - entidade privada sem fins lucrativos (Emenda - ESFL): Representa o volume 

total de emendas orçamentárias que foram empenhadas durante a legislatura do respectivo 

deputado no município, classificadas na modalidade de aplicação “Transferências a entidades 

sem fins lucrativos”. 

Emendas– governo federal: Representa o volume total de emendas orçamentárias que foram 

empenhadas durante a legislatura do respectivo deputado no município, classificadas na 

modalidade de aplicação “Aplicação Direta da União”. 

Emendas – governo municipal: Representa o volume total de emendas orçamentárias que 

foram empenhadas durante a legislatura do respectivo deputado no município, classificadas na 

modalidade de aplicação “Transferência a municípios”. 

 

As variáveis de controle, por sua vez, englobam os fenômenos que têm efeito no 

voto e que variam ao longo do tempo em um mesmo par deputado-município. Como há efeito 

fixo para cada par deputado-município, os fatores que não se alteram ao longo do período para 

cada um destes pares se encontram controlados no modelo. Desta forma, abaixo estão elencadas 

as variáveis de controle utilizadas: 

 

É do partido do governador: Variável igual a 1 (um) se o partido do deputado é o mesmo que 

o do governador e zero (0), caso contrário. 

É do partido do prefeito: Variável igual a 1 (um) se o partido do deputado é o mesmo que o 

do prefeito e zero (0), caso contrário. 

É do partido do presidente: Variável igual a 1 (um) se o partido do deputado é o mesmo que 

o do presidente e zero (0), caso contrário. 

Número de legislaturas: Número de legislaturas em que o deputado já exerceu mandato na 

Câmara dos Deputados. 

Dummy_troca: Variável igual a 1 (um) se o deputado trocou de partido nos quatro anos 

anteriores e zero (0), caso contrário. 

 

Para testar a hipótese 3, interagiu-se a variável de controle “É do partido do 

prefeito” com o valor das emendas orçamentárias. Assim, foi possível mensurar o aumento na 

eficácia das emendas devido à conexão intrapartidária entre deputado e prefeito. 
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1.5.1. A VARIÁVEL PORK BARREL 

  

A execução financeira orçamentária financeira do governo brasileiro, conforme 

previsto pelas normas de direito financeiro, segue uma série de etapas que vão desde a 

realização da licitação até o pagamento do fornecedor. Dentre estas fases, este trabalho utilizou 

o empenho para operacionalizar a variável pork barrel. 

Em primeiro lugar, o empenho só pode ser executado no ano do orçamento que 

recebeu a emenda orçamentária, ao contrário da liquidação e pagamento. Não ser possível 

definir o momento exato da liquidação ou do pagamento torna impossível utilizar essas 

variáveis numa regressão com dados em painel. Além do mais, o empenho é realizado após a 

escolha e contratação do fornecedor, só podendo ser cancelado em situações especiais, como 

quando o fornecedor não entrega o serviço. Assim, o empenho é a melhor proxy disponível para 

captar o benefício entregue pelo deputado à região, considerando a importância de delimitar 

temporalmente o repasse dos recursos.  

Desta forma, a variável pork barrel deste trabalho consiste no empenho das 

emendas individuais executadas durante o mandato do deputado. O resultado da eleição de 

outubro de 2006, por exemplo, é determinado pelo total de valores empenhados, referentes a 

suas emendas, nos exercícios financeiros de 2003, 2004, 2005 e 2006.  

A operacionalização da variável pork barrel também exigiu uma adaptação dos 

dados disponibilizados pelo governo. Atualmente todos os dados de execução orçamentária do 

governo federal são obtidos por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI). Este sistema permite o registro e controle da execução do orçamento 

e é desenhado conforme as normas da contabilidade pública brasileira.  

Ocorre que até o período abordado por este trabalho, o número da emenda 

parlamentar não constava nos documentos de lançamento do SIAFI. Assim, nenhum dos 

relatórios produzidos pelo sistema e utilizados pelos pesquisadores que estudaram as emendas 

parlamentares mostra a execução das emendas, mas tão somente a execução das programações 

criadas ou atingidas por elas.  

Em 2014, por exemplo, quase 30% das emendas alteraram um crédito orçamentário 

cuja classificação funcional-programática e município era comum a outra emenda. Quando 

mais de um deputado envia emenda para a mesma programação, o SIGA Brasil, que extrai 

relatórios diretamente do SIAFI, na maior parte das vezes atribui toda a execução da 
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programação a apenas um dos deputados envolvidos, enquanto as emendas dos demais 

aparecem erroneamente com execução nula.  

Desta forma, até o ano desta pesquisa não há, no SIAFI ou na própria contabilidade 

pública, informação que identifique se a despesa executada deriva de uma emenda 

orçamentária. Uma benfeitoria pode ser construída no município com dinheiro de uma dotação 

na Lei Orçamentária criada pelo governo federal e ampliada com dinheiro de várias emendas. 

Os próprios eleitores e atores políticos locais, como prefeitos e dirigentes de ONGs, não 

possuem um método inequívoco de estabelecer a porção de crédito que cada um dos 

responsáveis mereceriam. No entanto, é razoável supor que, tudo o mais constante, um 

deputado cuja emenda ampliou a dotação em 1 milhão de reais irá receber mais crédito do que 

um deputado que a estendeu em apenas 10 mil reais.  

Com base nessa ideia, este trabalho distribuiu a execução da programação entre os 

deputados na medida de suas contribuições, ou seja, na medida do valor proposto por eles em 

suas emendas. Isso contorna o problema nos dados para as situações em que mais de uma 

emenda atingiu a mesma programação. 

Outra preocupação que emergiu durante esta pesquisa foi com a possibilidade de a 

execução englobar a parcela da dotação criada pela própria União ao elaborar o orçamento. No 

entanto, a maioria das emendas individuais é destinada a modalidades de aplicação que 

descentralizam recursos para atores locais ou subnacionais, criando dotações distintas das 

utilizadas pelo governo federal. Além do mais, mesmo quando a emenda utiliza a modalidade 

de aplicação número 90 (Aplicação Direta da União), o deputado quase sempre especifica o 

município, formando uma programação única. Consequentemente, o desafio maior ao definir a 

execução das emendas individuais não foi separar a parcela da dotação de responsabilidade do 

Executivo, mas sim separar as diferentes emendas umas das outras.  

Segundo o levantamento deste trabalho, nenhum dos estudos anteriores levou em 

consideração essa limitação dos dados. Considerando o percentual elevado de emendas que 

afetam a mesma programação, espera-se que o método aplicado neste trabalho - de distribuir a 

execução da programação conforme o valor proposto e aprovado pelo deputado - possa 

melhorar a precisão das estimativas e a confiabilidade dos resultados. 

 

1.5.2 REGRESSÃO DESCONTÍNUA 

Para testar a hipótese 4, buscou-se comparar observações nas quais a eleição foi 

decidida por poucos votos. A vitória de um partido na eleição para prefeito depende de forma 
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descontínua e determinística (Sharp cut-off) do número de votos dos candidatos. 

Consequentemente, próximo à descontinuidade há uma atribuição aleatória do tratamento, que 

permite testar seu efeito com grau razoável de validade interna – método conhecido como 

regressão descontínua (RD). 

Na RD utilizada neste trabalho, a unidade de observação é o partido “p”, no 

município “m”, na eleição “t”. Assim, cada candidato que ganhou ou perdeu por uma diferença 

marginal está associado a um valor de emendas Yp,m,t e a uma margem de margem de votos 

Xp,m,t. A Yp,m,t  assume o valor de emendas individuais propostas ou executadas pelo partido, a 

depender do modelo. 

A running variable Xp,m,t foi definida como a proporção de votos do candidato mais 

votado menos a proporção de votos do segundo colocado no município, sendo positiva para o 

vencedor e negativa para o perdedor. Ou seja, a margem de vitória Xp,m,t é simétrica para os 

dois primeiros colocados em um município, variando apenas em sinal. Os demais candidatos, 

que não ficaram nem em primeiro, nem em segundo, foram excluídos da análise. Desta forma, 

o efeito causal do alinhamento partidário no valor das emendas pode ser definido pela seguinte 

equação: 

 

  𝐸[y𝑝𝑚𝑡(1) − y𝑝𝑚𝑡(0) | 𝑥𝑝𝑚𝑡 = 0] =   lim
ϵ↓0

E [y𝑝𝑚𝑡  | 𝑥𝑝𝑚𝑡 = ϵ] −   lim
ϵ↑0

E[y𝑝𝑚𝑡  | 𝑥𝑝𝑚𝑡 = ϵ]  

Há vários métodos disponíveis para estimar o efeito local expresso pela equação 

acima. Além de modelos de mínimos quadrados ordinários em regressões lineares e 

polinomiais, este trabalho contou com regressões ponderadas por uma função Kernel 

triangular3. As formas funcionais utilizadas em cada regressão são pormenorizadas no apêndice 

II. 

A tamanho da faixa de valores utilizados foi escolhida manualmente utilizando as 

margens de 10%, 5% e 2,5%. Além dessas, também foi utilizado o bandwidth ótimo de Imbens 

e Kalyanaraman4 (IK) (2012).  

                                                           
3 Trata-se de uma regressão não-paramétrica em que os pesos das observações decaem suavemente à medida que 

elas se distanciam da descontinuidade. Este trabalho segue a recomendação de Imbens e Kalyanaraman (2012) ao 

usar uma função Kernel triangular, segundo a qual os pesos decaem linearmente de 1 (na descontinuidade) até 0 

(no ponto mais distante da bandwidth) 

4 Estes autores propõem um algoritmo complexo que utiliza como parâmetros, na região próxima da 

descontinuidade, a variância dos resultados, a densidade da running variable e o formato das curvas nos lados 

opostos. Quanto maior a variância, menor a densidade e mais simétrico os formatos, maior é a bandwidth escolhida. 
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A análise do efeito das eleições municipais nas emendas também foi realizada por 

Barone (2014). No trabalho daquele autor, excluiu-se o ano seguinte às eleições municipais, 

pois, segundo ele “(...) como a LOA deve ser aprovada até o final de agosto de cada ano e as 

eleições ocorrem em outubro, em t os parlamentares não sabem qual será o partido do prefeito 

no ano seguinte” (Barone, 2014, p. 90). Ocorre que a lei orçamentária (LOA) deve ser aprovada 

até o final da sessão legislativa, que no governo federal se dá no dia 22 de dezembro. A maior 

parte das emendas são submetidas após a divulgação dos resultados eleitorais, e, portanto, não 

se justifica a exclusão do ano seguinte à eleição municipal. Neste trabalho, portanto, optou-se 

por analisar todos os quatro anos seguintes à eleição. 

Desta forma, este trabalho utilizou dados sobre as emendas propostas e executadas 

das leis orçamentárias de 2005 até 2012. A regressão descontínua, portanto, permitiu analisar o 

efeito da eleição majoritária de 2004 nas emendas incluídas na programação orçamentária de 

2005, 2006, 2007 e 2008. O efeito da eleição de 2008, por sua vez, é associado à execução das 

leis orçamentárias de 2009, 2010, 2011 e 2012. 

Além do mais, diferentemente do trabalho de Barone (2014), analisou-se o impacto 

também na execução das emendas, e não apenas na proposição. Este teste visa complementar a 

análise sobre o impacto do prefeito na eficácia eleitoral das emendas. É esperado que, se as 

emendas enviadas para as prefeituras copartidárias sejam mais eficazes na busca por votos, os 

deputados priorizem-nas no momento de enviar os recursos.  

 

1.6. RESULTADOS 

1.6.1 O efeito eleitoral das emendas 

Ano após ano, cada deputado brasileiro inscreve milhões de reais ao orçamento por 

meio das emendas orçamentárias individuais. Conforme as informações apresentadas na tabela 

1.1, o deputado médio conseguiu obter o empenho de, aproximadamente, 5 milhões de reais 

entre 2011 e 2014, considerando apenas a parcela de suas emendas destinadas aos municípios 
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na fase de proposição5. Considerando o número de eleitores de cada município atendido, os 

dados indicam que cada deputado distribuiu quase 58 reais por eleitor6. 

 

Tabela 1.1 - Valor médio empenhado pelos deputados nos estados, de 

2011 a 2014 

Estado 
Valor empenhado pelos deputados 

por eleitor atendido 

Valor médio empenhado pelos 

parlamentares do estado 

AC R$ 40,15 R$ 10 766 834,00 

RR R$ 48,17 R$ 3 343 149,00 

AP R$ 61,68 R$ 8 131 938,00 

MG R$ 44,81 R$ 3 579 272,00 

RJ R$ 7,76 R$ 10 327 674,00 

SP R$ 27,29 R$ 5 373 855,00 

Nacional R$ 57,71 R$ 5 034 325,00 

Observações:  

Foram considerados apenas os deputados titulares 

Valores reais de 2014 

 

O primeiro objetivo deste trabalho é testar empiricamente o efeito eleitoral dessas 

emendas, lançando mão de dados mais detalhados sobre a execução orçamentária e de uma 

forma mais fidedigna de operacionalizar a variável pork barrel. O primeiro teste empírico busca 

somente avaliar o impacto geral das emendas orçamentárias individuais no voto, sem 

discriminá-las em função da natureza do gasto. A tabela 1.2 apresenta os resultados deste teste, 

que indicam um impacto significativo em quatro dos seis modelos.  

O terceiro modelo, por exemplo, mostra que cada 1 real por eleitor se converte em 

1,75 votos para o parlamentar. Considerando que cada deputado consegue obter o empenho 

aproximado de 58 reais por eleitor atendido, a magnitude do coeficiente para não ser relevante 

nas urnas, apesar de ser significativa estatisticamente. O modelo com log, por sua vez, aponta 

que, dobrando o dinheiro enviado para um município, o deputado consegue um incremento 

inferior a 3%. 

Adicionalmente, percebe-se que pertencer ao partido do presidente ou do prefeito 

garante votos, enquanto trocar de partido na última legislatura leva a uma punição nas urnas. 

Dentre essas variáveis, a que parece ter efeito maior é a conexão partidária com o prefeito, 

resultado que se coaduna com os achados de Avelino, Biderman e Barone (2012). O prefeito, 

                                                           
5 Conforme já explicado anteriormente, as emendas que não especificaram um município como localidade 

atendida, na fase de proposição, têm a identificação de sua execução orçamentária prejudicada. Por isso, essas 

emendas foram excluídas da análise apresentada na tabela 1.1. 
6 O cálculo do valor por eleitor atendido pelo parlamentar não considerou todos os eleitores do estado, mas apenas 

os eleitores dos municípios atendidos pelas suas emendas individuais 
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portanto, favorece a eleição dos candidatos correligionários que disputam as eleições nacionais, 

indicando a presença de conexões intrapartidárias no sistema eleitoral brasileiro. 

 

Tabela 1.2 – Efeito das emendas totais, sem discriminá-las segundo a modalidade de 

aplicação 
 

Modelo - 

Empenho 

Modelo - 

Empenho 

e 

Pop<200 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

e Pop<200 

Modelo - 

Log log 

Modelo - 

Log log e 

Pop<200 

Emendas totais 
0,48 0,17 1,76 1,71 0,025 0,026 

(1,84) (0,96) (5,18)** (5,10)** (12,93)** (12,94)** 
       

Pertencer ao partido do 

governador 

5,86 8,60 7,06 9,08 -0,02 -0,02 

(0,66) (1,03) (0,80) (1,09) (1,90) (1,88) 
       

Dummy_troca 
-16,06 -13,24 -16,57 -13,30 -0,06 -0,065 

(1,96)* (2,35)* (2,00)* (2,37)* (6,51)** (6,49)** 
       

Pertencer ao partido do 

prefeito 

74,66 74,03 80,33 74,87 0,104 0,104 

(6,36)** (9,88)** (6,53)** (10,22)** (8,51)** (8,50)** 
       

Pertencer ao partido do 

presidente 

35,88 31,63 34,79 31,73 0,175 0,174 

(2,18)* (2,08)* (2,13)* (2,09)* (4,20)** (4,20)** 
       

Número de legislaturas 
-10,12 4,53 -9,41 4,61 0,074 0,074 

(1,06) (1,06) (1,01) (1,07) (8,69)** (8,70)** 
       

R2 ajustado 0,78 0,85 0,78 0,85 0,79 0,79 

F 13,06 19,44 17,09 22,10 85,60 83,39 

N 420.105 419.536 420.105 419.536 420.105 419.536 

Estatísticas t robustas entre parênteses  

*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

Efeito fixo para deputado-município em todos os modelos 

 

Na tabela 1.3, separou-se as emendas segundo a modalidade de aplicação - um 

esforço inédito dentre os estudos que buscaram verificar o uso eleitoral das emendas. Ao propor 

a emenda, o deputado escolhe a modalidade de aplicação, e, portanto, pode decidir se a 

execução será realizada por meio de um ator local ou se será executada de forma centralizada. 

Nesse sentido, os resultados mostram que as transferências ao governo municipal são a 

modalidade com coeficiente significativo em todos os modelos. As demais modalidades, por 

outro lado, aparecem significantes apenas nos modelos com variáveis logaritmizadas, ainda 

assim, com coeficientes inferiores aos das transferências às prefeituras em quase todos os casos. 

No entanto, mesmo as transferências a prefeituras apresentaram efeito eleitoral 

restrito. O coeficiente do primeiro modelo, por exemplo, mostra que cada mil reais geraria 

pouco menos de 1 voto. Considerando que o deputado médio consegue o empenho de, 

aproximadamente, 5 milhões de reais, as emendas poderiam significar um acréscimo de 5000 
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votos. Esse aumento na votação pode ser decisivo para alguns deputados, mas não chega a ser 

determinante para a maioria deles.  

 

Tabela 1.3 – Efeito das emendas, discriminando-as segundo a modalidade de aplicação 
 

Modelo - 

Empenho 

Modelo - 

Empenho 

e 

Pop<200 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

e Pop<200 

Modelo - 

Log log 

Modelo - 

Log log e 

Pop<200 

Emendas - governo 

estadual 

-0,20 -0,49 -3,92 -5,11 0,016 0,028 

(0,30) (0,64) (0,40) (0,52) (2,05)* (7,86)** 
       

Emendas – governo 

municipal 

0,90** 0,67* 1,72** 1,70** 0,028** 0,011** 

(2,66) (2,51) (5,29) (5,24) (12,84) (3,53) 
       

Emendas - ESFL 
-0,45 -0,02 4,42 4,42 0,011** 0,0103* 

(0,36) (0,05) (0,63) (0,63) (2,66) (2,33) 
       

Emenda – governo 

federal 

-0,37 -0,19 3,06 2,27 -0,009* -0,008* 

(0,28) (0,40) (0,68) (0,52) (2,50) (2,03) 
       

Pertencer ao partido do 

governador 

6,93 9,40 7,34 9,40 -0,025 -0,023 

(0,81) (1,15) (0,84) (1,13) (1,89) (1,78) 
       

Dummy_troca 
-16,96* -13,55* -16,53* -13,26* -0,065** -0,065** 

(2,09) (2,47) (2,00) (2,37) (6,51) (6,54) 
       

Pertencer ao partido do 

prefeito 

67,47** 66,11** 80,30** 74,83** 0,104** 0,100** 

(5,97) (8,35) (6,53) (10,21) (8,47) (8,17) 
       

Pertencer ao partido do 

presidente 

34,88* 32,03* 35,01* 32,05* 0,175** 0,174** 

(2,26) (2,21) (2,14) (2,11) (4,20) (4,18) 
       

Número de legislaturas 
-11,15 2,98 -9,49 4,52 0,074** 0,074** 

(1,20) (0,69) (1,02) (1,05) (8,71) (8,67) 
       

R2 ajustado 0,78 0,85 0,78 0,85 0,79 0,79 

F 10,03 15,07 13,15 16,70 62,76 61,05 

N 420.105 419.536 420.105 419.536 420.105 419.536 

Estatísticas t robustas entre parênteses  

*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

Efeito fixo para deputado-município em todos os modelos 

  

A tabela 1.4 mostra a relação entre votação nominal dos candidatos a deputados e 

o resultado eleitoral final da eleição de 2014, considerando os dois estados situados nos 

extremos do ranking de população. No apêndice 1, por sua vez, é apresentada a relação entre 

votos nominais e resultados em outros estados, incluindo os três menores e os três maiores, em 

termos de população. Os números mostram que a quantidade de votos que separa o maior 

quintil, em que figuram os eleitos, dos quintis inferiores é uma diferença bastante superior aos 

5 mil votos que seriam gerados pelas emendas. Com apenas 5.000 votos o deputado paulista 
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dificilmente conseguiria, por exemplo, passar do terceiro quintil para o quinto, e, assim, 

continuaria sem se reeleger mesmo com todos os 5 milhões de reais aplicados.  

Quando se considera o modelo em que a variável explicativa é a emenda por eleitor, 

a magnitude é ainda menor, uma que vez o deputado brasileiro médio consegue obter o 

empenho aproximado de 58 reais por eleitor atendido. Considerando que um deputado aplique, 

por exemplo, 5 milhões de reais em um município com 10.000 habitantes, a quantidade de votos 

auferida pelo político seria de apenas 850 votos7. 

 

Tabela 1.4 - Relação entre votação nominal dos candidatos a deputados e resultado 

eleitoral final 

Quintil Estado Média de votos % de derrotados % de suplentes % de eleitos 

1 RR 25,06 19% 81% 0% 

2 RR 194,06 19% 81% 0% 

3 RR 634,31 19% 81% 0% 

4 RR 2643,69 13% 88% 0% 

5 RR 11152,94 13% 38% 50% 

1 SP 151,62 41% 59% 0% 

2 SP 478,21 34% 66% 0% 

3 SP 1116,41 27% 73% 0% 

4 SP 3565,58 25% 75% 0% 

5 SP 67773,95 6% 67% 27% 

Observação: 

Dados referentes à eleição de 2014 para a Câmara dos Deputados 

 

Outras modalidades de aplicação dos recursos, como as transferências aos governos 

estaduais, não têm efeito significativo nos votos na maior parte dos modelos. É provável que 

essas emendas não tenham como fim imediato conseguir votos no município, e sim obter apoio 

do governador.  

A presença de emendas que não visam ao voto no local beneficiado pode explicar, 

em parte, a dificuldade que os pesquisadores anteriores tiveram em captar o efeito eleitoral 

destes repasses. As emendas com fins eleitorais estão diluídas em outros tipos de recursos, 

levando pesquisadores a considerar que o efeito das emendas, em geral, é nulo, quando na 

verdade as transferências a prefeituras têm significância estatística, ainda que com impacto 

tímido. 

                                                           
7 Os 5 milhões em um município de 10 mil habitantes equivaleriam a um aumento de 500 unidades na variável 

explicativa. Como o coeficiente gira em torno de 1,7 nas especificações “por eleitor” da tabela 1.3, aquele aumento 

hipotético produziria 850 votos (500 x 1,7). 
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Estes resultados permitem confirmar a H2, mostrando que as emendas cujo dinheiro 

circula dentro dos cofres do governo municipal são aquelas que trazem retorno eleitoral. O 

problema da reclamação de crédito em distritos grandes (Lancaster, 1986), portanto, parece ser 

contornado por meio do apoio local dos prefeitos. O prefeito se une ao deputado para receber 

benefícios do orçamento da União, e, em troca, garante que parlamentares rivais não “peguem 

carona” no esforço do aliado.  

Se existe uma aliança entre parlamentar e deputado em torno das emendas, vale 

questionar até que ponto essa ligação é influenciada pelas organizações partidárias. No Brasil, 

vigorou durante um certo tempo a tese de que os partidos seriam fracos (Mainwaring, 1993a, 

1993b; Ames, 1995a), apesar de resultados empíricos terem paulatinamente fragilizado esta 

hipótese (Carneiro e Almeida, 2008; Avelino, Biderman e Barone, 2012; Barone, 2014). Este 

trabalho se insere neste debate verificando se a aliança entre prefeito e deputado, no contexto 

das emendas, tem conteúdo partidário. Caso tenha, emendas enviadas para prefeituras 

dominadas por um colega de partido surtirão efeito maior nas urnas. Em termos teóricos, esse 

resultado apontaria a força do partido como articulador de diferentes atores políticos na arena 

eleitoral. 

A tabela 1.5 mostra os coeficientes da interação entre as emendas e o pertencimento 

ao partido do prefeito. Quando o deputado é do mesmo partido que o prefeito, o efeito do pork 

aumenta em quatro dos seis modelos. A depender da especificação, a emenda enviada para a 

prefeitura correligionária chega a ter efeito até três vezes superior à emenda enviada para 

prefeituras de outros partidos. 

Portanto, há uma interação positiva entre as emendas e o alinhamento partidário do 

prefeito com o deputado, mesmo nos modelos apresentados na tabela 1.5, em que não se 

discriminaram as emendas em função de sua modalidade de aplicação. Estes resultados 

surpreendem em alguma medida, uma vez que alguns tipos de emendas provavelmente não são 

utilizados para conquistar o apoio do prefeito. É provável, por exemplo, que o deputado prefira 

enviar suas emendas para serem executadas por ONGs locais ou pelo governo federal quando 

o prefeito não seja aliado. Ao mesmo tempo, o prefeito associado ao parlamentar irá preferir 

receber os recursos por meio dos cofres da prefeitura, em vez de por outros canais. Deste modo, 

é razoável supor que apenas as emendas enviadas diretamente para as prefeituras tenham o 

condão de angariar o apoio do político local. Este efeito estaria diluído nos modelos da tabela 

1.5, uma vez que as emendas estão todas concentradas em uma única variável. 
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Tabela 1.5 – Efeito da interação entre emendas totais e conexão partidária deputado-

prefeito 
 

Modelo - 

Empenho 

Modelo - 

Empenho 

e 

Pop<200 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

e Pop<200 

Modelo - 

Log log 

Modelo - 

Log log e 

Pop<200 

Pertencer ao partido 

do prefeito * 

Emendas totais 

0,78 0,29 1,94** 1,91** 0,015** 0,016** 

(1,15) (0,94) (2,63) (2,62) (3,97) (3,94) 

       

Emendas totais 
0,24 0,08 1,07** 1,04* 0,021** 0,022** 

(0,79) (0,39) (2,64) (2,57) (10,16) (10,14) 
       

Pertencer ao partido 

do governador 

6,98 9,10 7,08 9,10 -0,024 -0,024 

(0,81) (1,10) (0,80) (1,09) (1,86) (1,83) 
       

Dummy_troca 
-15,64 -13,18* -16,50* -13,23* -0,065** -0,065** 

(1,90) (2,34) (1,99) (2,36) (6,49) (6,48) 
 

Pertencer ao partido 

do prefeito 

51,60** 65,89** 77,37** 71,95** 0,095** 0,095** 

(3,37) (7,10) (6,35) (10,13 (7,58) (7,58) 
       

Pertencer ao partido 

do presidente 

30,32 29,48 33,93* 30,90* 0,173** 0,173** 

(1,73) (1,91) (2,07) (2,04) (4,17) (4,17) 
       

Número de 

legislaturas 

-10,50 4,43 -9,31 4,71 0,074** 0,074** 

(1,10) (1,04) (1,00) (1,10) (8,72) (8,72) 
       

R2 ajustado 0,78 0,85 0,78 0,85 0,79 0,79 

F 12,59 19,05 15,27 20,16 76,43 74,54 

N 420.105 419.536 420.105 419.536 420.105 419.536 

Estatísticas t robustas entre parênteses  

*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

Efeito fixo para deputado-município em todos os modelos 

 

Na tabela 1.6, busca-se superar a aglutinação das emendas, separando-as de acordo 

com o ator escolhido pelo deputado para realizar a execução orçamentária. Observando a 

interação entre o alinhamento partidário de deputado e prefeito, e as emendas aplicadas a cada 

uma das modalidades, é possível constatar que as transferências às prefeituras são as 

responsáveis por selar a aliança entre os dois políticos. Enquanto as demais modalidades não 

apresentam coeficientes positivos ou significativos, em metade dos modelos pode-se captar a 

interação entre o copartidarismo e a transferência ao governo local. As evidências, portanto, 

sugerem a aceitação da H3. 
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Tabela 1.6 – Efeito da interação entre emendas totais e conexão partidária deputado-

prefeito, segregando as emendas conforme modalidade de aplicação 
 

Modelo - 

Empenho 

Modelo - 

Empenho e 

Pop<200 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

Modelo - 

Empenho 

por eleitor 

e Pop<200 

Modelo - 

Log log 

Modelo - 

Log log e 

Pop<200 

Pertencer ao partido do 

prefeito* Emendas – gov. 

estadual 

1,72 1,74 9,03 10,42 0,021 0,005 

(0,79) (1,02) (0,36) (0,41) (0,88) (0,53) 

       

Pertencer ao partido do 

prefeito* Emendas – gov. 

municipal 

0,87 0,023 1,91 1,85 0,018 0,008 

(1,18) (0,07) (2,53)* (2,48)* (3,95)** (1,07) 

       

Pertencer ao partido do 

prefeito * Emendas - 

ESFL 

0,65 0,55 -15,64 -16,34 -0,022 -0,021 

(0,34) (0,42) (0,55) (0,58) (1,96)* (1,72) 

       

Pertencer ao partido do 

prefeito* Emenda – gov. 

federal 

-1,07 0,49 14,08 15,21 -0,002 -0,000 

(0,35) (0,26) (0,99) (1,08) (0,18) (0,07) 

       

Emendas – gov. estadual 
-0,62 -1,07 -5,35 -6,71 0,013 0,025 

(0,80) (1,82) (0,48) (0,61) (1.56) (6,15)** 
       

Emendas – gov. municipal 
0,16 0,37 1,02 1,01 0,023 0,010 

(0,45) (1,38) (2,77)** (2,77)** (9,71)** (2,88)** 
       

Emendas - ESFL 
0,51 -0,13 6,17 6,25 0,014 0,013 

(0,56) (0,41) (0,88) (0,90) (3,49)** (3,05)** 
       

Emenda – gov. federal 
1,35 -0,25 0,77 -0,21 -0,009 -0,007 

(0,59) (0,66) (0,16) (0,05) (2,12)* (1,77) 
       

Pertencer ao partido do 

governador 

8,53 9,70 7,31 9,35 -0,024 -0,02 

(0,99) (1,20) (0,83) (1,13) (1,86) (1,76) 
       

Dummy_troca 
-15,12 -12,42 -16,47 -13,20 -0,065 -0,065 

(1,92) (2,21)* (1,99)* (2,36)* (6,50)** (6,54)** 
       

Pertencer ao partido do 

prefeito 

52,01 68,00 77,46 72,03 0,095 0,095 

(3,41)** (7,24)** (6,39)** (10,28)** (7,64)** (7,61)** 
       

Pertencer ao partido do 

presidente 

28,84 30,37 33,82 30,83 0,173 0,173 

(1,64) (2,02)* (2,07)* (2,03)* (4,16)** (4,16)** 
       

Número de legislaturas 
-10,42 3,69 -9,32 4,69 0,074 0,074 

(1,16) (0,87) (1,00) (1,09) (8,73)** (8,70)** 
       

F 0,78 0,86 0,78 13,18 46,83 45,60 

R2 ajustado 8,77 12,10 9,94 0,85 0,79 0,79 

N 420.105 419.536 420.105 419.536 420.105 419.536 

Estatísticas t robustas entre parênteses  

*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

Efeito fixo para deputado-município em todos os modelos 

 

Estes resultados, como um todo, têm três implicações teóricas. Em primeiro lugar, 

os números mostram que as emendas têm efeito tímido nos votos, estando longe de ser o 

principal instrumento que os legisladores utilizariam para se reeleger. Portanto, o estímulo ao 

voto pessoal não é suficiente para elevar as emendas à condição de peça vital da sobrevivência 
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política, apesar de parte da literatura ter assumido esse pressuposto. É provável que vários 

outros objetivos estejam por trás do uso político das emendas pelos deputados, além da mera 

reeleição.  

Em segundo lugar, o prefeito é o ator chave que permite que deputados obtenha 

alguma vantagem eleitoral, ainda que pequena. Para usar os termos da literatura sobre 

clientelismo em democracias em desenvolvimento, pode-se dizer que o prefeito seja o principal 

broker político no contexto das emendas. 

 Por fim, estes resultados mostram que o partido é capaz de articular a aliança entre 

atores situados em diferentes pontos do sistema político, uma vez que a reclamação de crédito 

pelo dinheiro enviado às prefeituras é facilitada quando prefeito e deputado compartilham a 

mesma sigla partidária. 

 

1.6.2. A alocação das emendas pelos partidos 

 

A fim de complementar a análise sobre a conexão intrapartidária, buscou-se analisar 

como a presença de um colega de partido na prefeitura afeta as emendas enviadas pelos 

deputados. As regressões descontínuas realizadas contaram com as variáveis dependentes8: 1) 

valor proposto; 2) valor proposto por eleitor; 3) valor empenhado; 4) valor empenhado por 

eleitor. Além disso, considerou-se apenas a modalidade de aplicação em que o recurso é enviado 

diretamente para a prefeitura.  

As figuras 1.1 e 1.2 apresentam graficamente os valores médios, condicionais à 

margem de voto, das emendas propostas e empenhadas. A segunda metade do gráfico apresenta 

os valores em que a margem de votação foi positiva, ou seja, os valores dos vencedores. A 

primeira metade, por sua vez, apresenta os valores dos perdedores. Percebe-se, em todos os 

gráficos, que há um salto positivo quando o partido ganha. 

 

 

 

 

  

                                                           
8 Ao operacionalizar a variável dependente, as emendas individuais dos deputados foram agregadas por partido. 

Assim, a unidade de observação é o município-partido, que pode ter sofrido o tratamento (vitória) ou não (derrota). 

Para cada município, portanto, há duas observações, correspondentes aos dois partidos que disputaram a eleição 

para prefeito. Em cada município, a margem de votação é simétrica para os dois partidos, mas com sinais opostos. 
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Figura 1.1 - Emendas propostas pelos partidos vencedores e perdedores 
Reais Reais por eleitor 

  

                                               Legenda:     Perdedores         Ganhadores 

 

Os resultados da tabela 1.7, por sua vez, apresentam os resultados dos modelos 

utilizados para inferir o valor e a significância do tratamento. Na maior parte das especificações, 

o tratamento teve efeito positivo e significativo, indicando que os deputados de um partido 

enviam e executam mais emendas nos municípios em que sua sigla vence. 

Estes resultados reforçam a ideia de que emendas enviadas para prefeituras 

correligionárias são mais eficazes, pois são justamente estas prefeituras as que recebem mais 

atenção dos deputados no momento de enviar os recursos. Percebe-se, assim, a relevância da 

conexão partidária tanto na alocação das emendas, quanto em seu aproveitamento político pelos 

deputados.  

 

Figura 1.2 - Emendas executadas pelos partidos vencedores e perdedores 
Reais Reais por eleitor 

  

  Legenda:     Perdedores      Ganhadores 
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Tabela 1.7 – Impacto da vitória do partido no valor enviado à prefeitura por meio das emendas 

individuais dos deputados copartidários 

 
Valor proposto total 

(em R$ 10.000) 

Valor proposto por 

eleitor 

Valor empenhado 

total (em R$ 10.000) 

Valor empenhado por 

eleitor (em R$ 10.000) 

Especificação Coef. 
Núm. de 

obs. 
Coef. 

Núm. de 

obs. 
Coef. 

Núm. de 

obs. 
Coef. 

Núm. de 

obs. 

M
Q

O
 

linear 5% 20,477*** 5185 15,146*** 5185 11,321*** 5185 8,581*** 5185 
         

linear 2,5% 16,176* 2554 11,255** 2554 8,777* 2554 6,277** 2554 
         

poli 5% 15,662* 5185 8,827 5185 8,713 5185 5,123* 5185 
         

poli 2,5% 15,813 2554 11,585* 2554 7,869 2554 7,334* 2554 
          

W
ei

g
h

te
d
 K

er
n

el
 r

eg
re

ss
io

n
 

local linear IK  22,305*** 14,116 15,559*** 11,373 12,687*** 12,410 8,787*** 11,937 
         

local linear (10%) 22,155*** 9620 15,529*** 9620 12,571*** 9620 8,725*** 9620 
         

local linear (5%) 18,517*** 5185 12,575*** 5185 10,260*** 5185 7,175*** 5185 
         

local linear 

(2,5%) 
16,031* 2554 11,368** 2554 8,429* 2554 6,681** 2554 

         

poli local grau 2 

IK 
21,664*** 13,983 14,115*** 11,008 12,759*** 16,870 7,996*** 10,906 

         

poli local grau 2 

(10%) 
18,501*** 9,620 12,875*** 9620 

 

10,266*** 
9620 7,450*** 9620 

         

poli local grau 2 

(5%) 
15,378* 5,185 9,229* 5185 8,391* 5185 5,388* 5185 

         

poli local grau 2  

(2,5%) 
17,043* 2554 11,424* 2554 8,038 2554 6,985* 2554 

         

poli local grau 3 

IK 
16,743** 12,211 10,755** 11,395 9,247** 12,053 6,464** 11,545 

         

poli local grau 3 

(10%) 
13,871* 9,620 9,456* 9620 7,637* 9620 5,556* 9620 

         

poli local grau 3 

(5%) 
16,055 5,185 12,384* 5185 7,595 5185 7,284* 5185 

         

poli local grau 3 

(2,5%) 
17,210* 2554 12,365 2554 7,951 2554 6,750 2554 

Observações: 

-Os percentuais entre parênteses se referem à “largura da banda” (bandwidth), que pode ter sido atribuída manualmente ou 

pelo método IK 

-O peso das regressões ponderadas utilizou uma função Kernel triangular 

-Informações pormenorizadas sobre as formas funcionais aplicadas são fornecidas no apêndice II 

-*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

 

Regressões descontínuas partem do pressuposto de que ganhar ou perder a eleição 

por poucos votos é determinado aleatoriamente, e, portanto, os vencedores e perdedores nestas 

situações deveriam ser muito similares em média. Caughey e Sekhon (2011) mostram que essa 

premissa nem sempre vale para o congresso americano, enquanto Eggers, Fowler, Hainmueller, 

Hall e Snyder (2015) mostram que os dois grupos tendem a ser idênticos em várias eleições, 

incluindo as eleições majoritárias brasileiras que elegem os prefeitos. 

Desta forma, é comum pesquisadores avaliarem se a vitória nas urnas tem efeito em 

variáveis passadas ou contemporâneas, ao buscarem evidências de que o tratamento foi definido 

aleatoriamente e de que as unidades tratadas são semelhantes às não-tratadas. Por este motivo, 
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no apêndice III é apresentado o resultado da regressão descontínua para variáveis defasadas 

relativas às emendas enviadas e ao desempenho eleitoral dos partidos nos municípios. Nenhum 

coeficiente despontou na análise como significativo, ratificando a validade do desenho de 

pesquisa. 

 

1.7. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

 

Analisar o impacto das emendas no voto traz uma série de desafios metodológicos. 

Uma destas limitações diz respeito à amostra de deputados utilizada para mensurar o efeito 

eleitoral das emendas.  

O fato de utilizar dados de emendas, por si só, implica utilizar apenas dados dos 

eleitos, afinal, apenas eles tiveram oportunidades de inscrever emendas no orçamento. Ao 

considerar o efeito fixo para cada par deputado-município, por sua vez, o modelo exige ainda 

que este par seja observado no mínimo em dois momentos diferentes no tempo. 

Consequentemente, deve haver a informação do resultado eleitoral em duas eleições distintas, 

bem como os dois valores de emendas executadas previamente a essas disputas. A decisão de 

utilizar a regressão em dados em painel com esta especificação de efeito-fixo, portanto, implica 

tecer conclusões para uma amostra limitada dos congressistas. Em outras palavras, para que se 

pudesse obter um nível adequado de validade interna, perdeu-se parte da validade externa. 

  

1.8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A literatura sobre o sistema político brasileiro é fortemente marcada pela previsão, 

baseada em características do sistema eleitoral, de que haveria intenso incentivo ao voto pessoal 

nas eleições para o Congresso Nacional. Segundo este argumento, lista aberta e magnitude 

distrital elevada tornariam imprescindíveis as reputações pessoais nas disputas por voto.  

As reputações pessoais, por sua vez, seriam construídas por meio de pork barrel 

politics, consubstanciadas na forma de emendas orçamentárias individuais. Surveys aplicadas 

junto a eleitores e deputados reforçaram este argumento, mostrando que os recursos enviados 

às bases locais por meio das emendas seriam fundamentais nas urnas.  

No entanto, os vários estudos empíricos que buscaram verificar o efeito eleitoral 

das emendas atingiram resultados inconclusivos. Alguns encontraram efeito positivo (Ames, 

1995a, 1995b; Pereira e Rennó, 2003, 2007), outros negativos (Mesquita, 2008), enquanto 
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outros não identificaram efeito algum (Samuels, 2002). O trabalho mais recente e que mais 

avançou metodologicamente foi o de Viviane Sanfelice (2010), em que a autora realizou 

regressões com dados em painel utilizando diferentes especificações de efeito fixo. Em seu 

modelo com controles mais rigorosos, no entanto, o efeito das emendas desaparecia, deixando 

novamente a lacuna sobre o real efeito das emendas no desempenho eleitoral dos congressistas.  

Por este motivo, a primeira hipótese do trabalho buscou tão somente retomar esta 

questão, testando novamente o efeito eleitoral destes recursos. A diferença é que se buscou, 

neste trabalho, superar limitações metodológicas não observadas nos estudos anteriores. O 

governo brasileiro disponibiliza apenas a execução da programação atingida por uma emenda, 

e não a execução das emendas em si. Uma vez que muitas emendas afetam programações 

comuns, os dados de execução utilizados em trabalhos anteriores podem ter distorcido as 

conclusões alcançadas. 

A variável pork barrel, portanto, foi tratada para que refletisse a real contribuição 

do deputado para a execução de cada programação. Além do mais, visando melhorar a validade 

interna dos modelos, foi utilizada uma especificação rigorosa de efeito fixo, controlando todos 

os fatores que não variavam para cada par deputado-município. Assim, fatores como um 

possível histórico de participação do deputado na Câmara dos Vereadores, qualidades 

carismáticas do parlamentar ou características idiossincráticas do município foram todos 

controlados.  

O primeiro esforço do artigo buscou meramente testar o efeito eleitoral das emendas 

de forma geral, sem discriminá-las segundo seus atributos. Os primeiros resultados apontaram 

efeito estatisticamente significante em alguns dos modelos, mas não substantivamente 

relevante. De acordo com os modelos estimados, emendas produziriam votos, mas em uma 

magnitude muito pequena para representar alguma vantagem eleitoral. 

O segundo esforço apresentado neste artigo consistiu na separação das emendas em 

função da natureza do gasto. Mais especificamente, segregou-se os recursos entre aqueles 

executados pelas prefeituras, governos estaduais, ONGs e pela União. A hipótese que guiou 

esta seção foi a de que apenas emendas executadas por prefeitos teriam eficácia eleitoral. Vários 

estudos apontam a influência dos prefeitos nas eleições nacionais, e, portanto, é razoável supor 

que conquistar o apoio desse ator político interesse eleitoralmente ao deputado. Ao separar as 

emendas, aquelas destinadas a prefeituras apresentaram coeficiente significativo em todos os 

modelos, confirmando a hipótese de que os recursos que passam pelos cofres dos governos 

municipais são os que trazem maior retorno nas urnas. No entanto, em termos de magnitude do 
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efeito, mesmo as emendas destinadas a prefeituras parecem representar um instrumento 

secundário na busca por votos. 

Por fim, os resultados mostram que as transferências às prefeituras são mais 

eficazes quando prefeito e deputado são do mesmo partido. Esta é a conclusão derivada da 

terceira parte do artigo, uma vez que houve uma interação positiva e significativa entre as 

emendas e o alinhamento partidário de prefeito e parlamentar. A mesma interação não foi 

positiva entre o alinhamento partidário e as outras formas de emendas, ou seja, o colega de 

partido na prefeitura apoiaria o deputado apenas quando ele enviasse dinheiro para os cofres do 

governo municipal. 

Em termos teóricos, os achados empíricos contribuem em três pontos para a 

literatura. Em primeiro lugar, mesmo nas transferências às prefeituras copartidárias, em que o 

efeito é maior do que nos demais tipos de emendas, a magnitude do efeito não é suficiente para 

afirmar que estes recursos sejam fundamentais para a reeleição do deputado. Isso mostra que o 

estímulo ao voto pessoal - tão propalada característica do sistema eleitoral brasileiro - não é 

suficiente para alçar os projetos de pork barrel à condição de imperativo da sobrevivência 

política. 

Obviamente, em alguns dos modelos empíricos, a vantagem obtida não seria 

desprezível e poderia auxiliar o deputado a conquistar posições dentro da lista de sua coligação, 

mas é provável que vários outros objetivos também estejam por trás do uso político das 

emendas. Uma hipótese que ainda foi pouco testada por trabalhos acadêmicos é a de Samuels 

(2002), para quem o principal propósito das emendas, do ponto de vista do parlamentar, seria a 

obtenção de recursos de campanha. O escândalo da máfia das sanguessugas, em que dinheiro 

de emendas era desviado para as campanhas eleitorais de parlamentares corruptos, comprova 

empiricamente que o mecanismo sugerido por Samuels (2002) já foi praticado, ao menos por 

uma parcela dos parlamentares. Desta forma, a vantagem eleitoral provavelmente é apenas um 

dos interesses por trás das emendas. A possibilidade de alterar o orçamento público por meio 

das emendas poderia ser utilizada para vários fins, como obter o apoio de doadores de 

campanha, buscar cargos no Executivo, ou até mesmo implementar uma política pública 

valorizada pelo parlamentar. Essa miríade de fatores formam um tema pouco explorado e com 

elevado potencial acadêmico para novos estudos. 

Em segundo lugar, os resultados deste esforço empírico mostram que a conexão 

eleitoral entre parlamentar e seus eleitores, promovida por meio das emendas, não é direta. Ao 

contrário, ela é mediada pelo prefeito, que atua como uma espécie de broker político. Essa 
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intermediação é fundamental para o deputado porque vários parlamentares concorrem por votos 

nos mesmos locais, e, consequentemente, o eleitor tem dificuldade de identificar o real benfeitor 

por trás dos benefícios gerados pelas emendas. Para Lancaster (1986), essa é uma situação que 

deveria inviabilizar a existência de pork barrel, mas, no Brasil, o apoio do prefeito contornaria 

esse problema, ainda que parcialmente. Além do mais, o Estado brasileiro é organizado de 

forma bastante descentralizada, e os municípios são entes federativos autônomos que receberam 

amplos recursos e responsabilidades após a Constituição Federal de 1988. Desta forma, o 

prefeito é um broker natural para os deputados que pretendam penetrar sua influência a nível 

local. Caso não tenha esse apoio, resta ao deputado enfrentar a difícil tarefa de informar os 

eleitores de que o benefício criado por suas emendas foi gerado por mérito dele, e não pela ação 

do governo federal, dos políticos locais ou de outros parlamentares rivais. 

Uma terceira contribuição teórica do artigo é mostrar que o partido facilita a 

articulação entre deputado e prefeito no contexto das emendas. Assim, há mais uma evidência 

de conexão intrapartidária na arena eleitoral, que se soma a outras levantadas por trabalhos 

recentes (Avelino, Biderman e Barone, 2012; Barone, 2014). De fato, partidos no Brasil 

provavelmente não detêm muitas das características que se observam em seus pares nas 

democracias mais avançadas, mas este trabalho é mais um a sugerir que é impreciso 

simplesmente supô-los fracos no sistema político brasileiro. Neste país, as organizações 

partidárias têm sido capazes tanto de mediar as alianças entre políticos de diferentes esferas, 

quanto de possibilitar ações de apoio mútuo na arena eleitoral. 
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APÊNDICE I 

Relação entre votação nominal dos candidatos a deputados e resultado eleitoral final 

Quintil Estado Média de votos % de derrotados % de suplentes % de eleitos 

1 AC 126,54 23% 77% 0% 

2 AC 581,75 50% 50% 0% 

3 AC 1909,23 38% 62% 0% 

4 AC 7597,00 17% 83% 0% 

5 AC 20310,17 0% 33% 67% 

1 AP 60,57 24% 76% 0% 

2 AP 360,00 24% 76% 0% 

3 AP 1118,38 24% 76% 0% 

4 AP 4040,76 29% 71% 0% 

5 AP 12585,10 5% 55% 40% 

1 RR 25,06 19% 81% 0% 

2 RR 194,06 19% 81% 0% 

3 RR 634,31 19% 81% 0% 

4 RR 2643,69 13% 88% 0% 

5 RR 11152,94 13% 38% 50% 

1 RJ 148,05 52% 48% 0% 

2 RJ 440,00 37% 63% 0% 

3 RJ 971,07 29% 71% 0% 

4 RJ 2662,16 31% 69% 0% 

5 RJ 33729,11 13% 63% 24% 

1 MG 153,71 20% 80% 0% 

2 MG 501,44 12% 88% 0% 

3 MG 1130,42 11% 89% 0% 

4 MG 3968,73 10% 90% 0% 

5 MG 69483,51 2% 55% 43% 

1 SP 151,62 41% 59% 0% 

2 SP 478,21 34% 66% 0% 

3 SP 1116,41 27% 73% 0% 

4 SP 3565,58 25% 75% 0% 

5 SP 67773,95 6% 67% 27% 
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APÊNDICE II 

Formas funcionais utilizadas nas regressões descontínuas 

Especificação Forma funcional 

M
Q

O
 

linear 5% β1*M +  β2*T  + β3 T *M  

linear 2,5% β1*M +  β2*T  + β3 T *M  

poli 5% β1*M + β2*M 2+  β3*T  + β4 T *M  + β5 T *M 2 

poli 2,5% β1*M + β2*M 2+  β3*T  + β4 T *M  + β5T *M 2 

W
ei

g
h

te
d

 K
er

n
el

 r
eg

re
ss

io
n

 

local linear IK  β1*M +  β2*T  + β3 T *M 

local linear (10%) β1*M +  β2*T  + β3 T *M 

local linear (5%) β1*M +  β2*T  + β3 T *M 

local linear (2,5%) β1*M +  β2*T  + β3 T *M 

poli local grau 2 IK β1*M + β2*M 2+  β3*T  + β4 T *M  + β5 T *M 2 

poli local grau 2 (10%) β1*M + β2*M 2+  β3*T  + β4 T *M  + β5 T *M 2 

poli local grau 2 (5%) β1*M + β2*M 2+  β3*T  + β4 T *M  + β5 T *M 2 

poli local grau 2  (2,5%) β1*M + β2*M 2+  β3*T  + β4 T *M  + β5 T *M 2 

poli local grau 3 IK β1*M + β2*M 2 + β3*M 3+  β4*T  + β5 T *M  + β6 T *M 2  + β7 T *M 3 

poli local grau 3 (10%) β1*M + β2*M 2 + β3*M 3+  β4*T  + β5 T *M  + β6 T *M 2  + β7 T *M 3 

poli local grau 3 (5%) β1*M + β2*M 2 + β3*M 3+  β4*T  + β5 T *M  + β6 T *M 2  + β7 T *M 3 

poli local grau 3 (2,5%) β1*M + β2*M 2 + β3*M 3+  β4*T  + β5 T *M  + β6 T *M 2  + β7 T *M 3 
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APÊNDICE III 

 

Impacto da vitória do partido nas variáveis defasadas 

 

Emenda40 

defasada 

Empenhado 

Emenda40 

defasada 

Acréscimo 

Emenda40 

defasada 

Empenhado por 

eleitor 

Emenda40 

defasada 

Acréscimo por 

eleitor 

Total de votos 

do partido na 

eleição nacional 

anterior 

Especificação Coef. 
Núm. 

de obs. 
Coef. 

Núm. 

de obs. 
Coef. 

Núm. 

de obs. 
Coef. 

Núm. 

de obs. 
Coef. 

Núm. 

de obs. 

M
Q

O
 

linear 5% 0,21 2669 0,52 2669 2,27 2669 3,38 2669 176,42 5576 
           

linear 

2,5% 
-0,83 1305 -1,90 2669 -1,32 2669 -3,22 2669 110,96 2756 

           

poli 5% 0,94 2669 -2,27 1305 -0,92 1305 -3,21 1305 185,76 5576 
           

poli 2,5% -1,62 1305 -2,15 2669 -5,16 2669 -7,23 2669 81,24 2756 
            

W
ei

g
h

te
d
 K

er
n

el
 r

eg
re

ss
io

n
 

local 

linear IK  
2,27 4684 2,64 4521 2,58 4936 3,88 4669 79,08 14210 

           

local 

linear 

(10%) 
2,76 4987 4,01 4987 2,58 4987 3,73 4987 108,57 10330 

           

local 

linear 

(5%) 
0,51 2669 -0,60 2669 0,97 2669 0,69 2669 180,23 5576 

           

local 

linear 

(2,5%) 
-1,14 1305 -2,00 1305 -2,74 1305 -4,69 1305 99,45 2756 

           

poli local 

grau 2 IK 
-0,91 5117 -2,17 4985 2,81 6546 3,79 6053 145 14994 

           

poli local 

grau 2 

(10%) 
-0,91 4987 -2,17 4987 1,34 4987 1,80 4987 156,36 10330 

           

poli local 

grau 2 

(5%) 
-0,76 2669 -2,16 2669 -2,51 2669 -4,87 2669 137,63 5576 

           

poli local 

grau 2  

(2,5%) 
-0,96 1305 -3,13 1305 -4,44 1305 -7,49 1305 -18,47 2756 

           

poli local 

grau 3 IK 
-0,91 7013 -5,19 6074 0,03 6159 -1,94 5669 186,2 16020 

           

poli local 

grau 3 

(10%) 
-0,48 4987 -2,51 4987 -1,88 4987 -4,34 4987 196,42 10330 

           

poli local 

grau 3 

(5%) 
-2,94 2669 -3,09 2669 -5,83 2669 -8,48 2669 2,23 5576 

           

poli local 

grau 3 

(2,5%) 
-1,95 1305 -7,56 1305 -7,05 1305 -12,63 1305 117,39 2756 

Os percentuais da segunda coluna se referem à “largura da banda” (bandwidth), que pode ter sido atribuída 

manualmente ou pelo método IK 

O peso das regressões ponderadas utilizou uma função Kernel triangular 

Informações pormenorizadas sobre as formas funcionais aplicadas são fornecidas no apêndice I 
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Capítulo 2 - A EXECUÇÃO DAS EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS INDIVIDUAIS: 

Papel de ministros, cargos de liderança e normas fiscais 

 

RESUMO 

Este artigo apresenta um estudo sobre os determinantes da execução orçamentária das emendas 

individuais, com foco em três fatores: a) o papel dos partidos que se acham representados nos 

ministérios do governo; b) a vantagem obtida pelos ocupantes de cargos de liderança na Câmara 

dos deputados; c) A influência das normas fiscais que condicionam o recebimento de 

transferências voluntárias pelas prefeituras. Este estudo traz resultados inéditos sobre estes três 

elementos, mostrando, por exemplo, que os ministros influenciam a execução das emendas 

destinadas a seu ministério, priorizando as submetidas por aliados partidários. Adicionalmente, 

este trabalho traz evidências de que a situação de inadimplência do município com obrigações 

financeiras e de transparência afetam negativamente a execução das emendas, enquanto ocupar 

posições de liderança na Câmara e na comissão responsável pelo orçamento (CMPOF) 

alavancam a execução das emendas dos ocupantes. 

 

PALAVRAS-CHAVE: emendas orçamentárias, pork barrel politics, execução orçamentária 

ABSTRACT 

This article presents a study on the determinants of the budget amendments execution, focusing 

on three factors: a) the role of the parties that have representatives in the government ministries; 

b) the advantage received by the occupants of leadership positions at the Lower House; c) The 

influence of the fiscal rules that condition the receipt of earmarked grants by the town halls. 

This study brings novel results about these three elements, showing, for instance, that ministers 

affect the budget execution of the amendments sent to their ministries, privileging those that 

were sent by partisan allies. In addition, this study brings evidences that the poor fiscal and 

transparency status of the local government affects negatively the budget execution of the 

amendments, while occupying leadership positions at the Lower House and at the committee 

responsible for discussing budget increases it.  

 

KEYWORDS: emendas orçamentárias, pork barrel politics, execução orçamentária   
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2.1. INTRODUÇÃO 

 

Dentre os fluxos de recursos que percorrem o sistema político brasileiro, o das emendas 

parlamentares talvez seja aquele que mais proporciona aprendizados aos cientistas políticos. O 

percurso das emendas vai desde sua proposição por um deputado, passando por diferentes níveis 

burocráticos do Executivo federal, até o envio para atores locais por meio de transferências 

intergovernamentais. Esses recursos têm a vantagem de serem identificados desde a origem até 

o produto final por uma sigla partidária. Assim, as emendas representam um importante 

marcador disponível para explorar o funcionamento do organismo político. 

Alguns trabalhos se valeram destas oportunidades para explorar a relação entre o 

presidente e congressistas na construção de coalizões (Pereira e Mueller, 2002; Pereira e 

Mueller, 2004; Raile, Pereira e Power, 2011). Outros trabalhos focalizaram a conexão partidária 

entre prefeito e deputado, na qual parlamentares sortiriam as prefeituras de seus partidos por 

meio das emendas (Barone, 2014). Há trabalhos ainda que exploraram o impacto destes 

recursos no desempenho eleitoral de deputados federais (Ames 1995; Samuels, 2002; Pereira e 

Rennó, 2003; Pereira e Rennó, 2007; Mesquita, 2008; Sanfelice, 2010). Todos estes esforços 

contribuíram para que se compreendesse os mecanismos por meio dos quais as coalizões são 

formadas e se percebesse até que ponto os partidos são capazes de promover coordenação entre 

seus membros. 

No entanto, ainda há importantes lacunas na compressão do sistema político brasileiro 

que talvez possam ser preenchidas por meio da análise deste mesmo fluxo de recursos. Uma 

delas é a forma com que os partidos se aproveitam politicamente dos ministérios que assumem 

no governo. No Brasil, é bastante consolidada a ideia de que o compartilhamento do governo 

por meio das indicações ministeriais seria um importante instrumento que o presidente se vale 

para construir coalizões (Amorim, 2002, 2006; Raile, Pereira e Power, 2011; Batista, 2013). 

Neste processo a vantagem para o chefe do Executivo é clara: compartilhando o gabinete com 

outros partidos, o presidente consegue construir coalizões e aprovar sua agenda no Legislativo. 

No entanto, a vantagem para partidos que recebem os ministérios ainda não é tão nítida. 

Outra lacuna que persiste se refere ao papel de cargos dentro da própria Câmara dos 

Deputados. Conforme já fora destacado por vários autores, as normas internas deste órgão 

centralizam uma série de prerrogativas na mão dos líderes partidários. A mera leitura do 

ordenamento jurídico também sugere a importância de algumas comissões, como aquela que 
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centraliza as decisões sobre orçamento. No entanto, ainda foi pouco explorado empiricamente 

o poder destas posições no Congresso. 

Outro campo pouco discutido é o papel das instituições orçamentárias. No Brasil, há 

normas sobre responsabilidade fiscal que provavelmente tolhem o uso da máquina pública por 

políticos em todos os níveis da federação. Era de se esperar que estas instituições exercessem 

bastante influência no sistema político, mas o olhar de pesquisadores se voltou quase que 

exclusivamente para as regras do sistema eleitoral e normas internas do Congresso. Assim, é 

quase nulo o número de trabalhos que investigam este tema no Brasil. 

Contribuir para o preenchimento destas três lacunas é o objetivo e o mérito deste 

trabalho. Para tanto, valeu-se do estudo da execução orçamentária de emendas parlamentares 

individuais propostas nas últimas três legislaturas nacionais encerradas. 

Mais especificamente, buscou-se identificar como deter uma posição de liderança ou ter 

o apoio do partido em um ministério afeta o sucesso do deputado em ter suas emendas 

executadas. O resultado que era esperado e que foi confirmado pela pesquisa é o de que 

ministros priorizam a execução das emendas de seus colegas de partido. Adicionalmente, este 

trabalho confirma a relevância de determinados cargos na Câmara dos Deputados, uma vez que 

seus ocupantes conseguem uma execução privilegiada de suas emendas. Por fim, este estudo 

mostra como as normas de responsabilidade fiscal podem prejudicar a execução de emendas e 

representar um obstáculo aos deputados que buscam usar politicamente estes recursos. 

 

2.2. COALIZÕES DE GOVERNO NO PRESIDENCIALISMO 

 

A proliferação do presidencialismo no bojo da terceira onda de democratização 

(Huntington, 1994) atraiu a atenção de analistas dentro e fora da academia científica. O sistema 

de governo inaugurado pela constituição americana de 1789, adotado posteriormente por vários 

países da América Latina, inicialmente recebeu severas críticas (Linz, 1994) e foi considerado 

inferior ao parlamentarismo - seu predecessor institucional. A instabilidade política sofrida por 

vários dos países que o adotaram contribuíram para a construção do consenso pessimista. 

Um dos principais fatores a despertar a preocupação de seu principal crítico (Linz, 1994) 

era a rigidez do mandato do presidente e a separação entre os poderes Executivo e Legislativo. 

Ao contrário do parlamentarismo, se o governo se confrontasse com o parlamento não haveria 

uma solução institucional clara para superar o impasse. As crises de governabilidade poderiam 
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incentivar os atores políticos a procurarem saídas extra-institucionais, ameaçando a 

sobrevivência do regime democrático. 

O risco associado ao presidencialismo seria ainda maior quando se combinasse o 

sistema de governo presidencialista com o sistema eleitoral proporcional (Mainwaring, 1993). 

Neste caso, as eleições proporcionais levariam à proliferação de múltiplos partidos, tornando 

quase impossível que o partido presidencial obtivesse a maioria no parlamento. Sem a maioria, 

seria ainda mais provável o enfrentamento entre os poderes Legislativo e Executivo. 

No entanto, o desenrolar da história dos países presidencialistas paulatinamente divergiu 

do cenário negativo prognosticado pelos analistas, clamando por novos estudos e explicações 

sobre o funcionamento desse sistema de governo. Levantamentos empíricos mostraram, por 

exemplo, que coalizões são bastante comuns em sistemas presidencialistas e que as situações 

de governo minoritário não levam necessariamente a crises de governabilidade (Cheibub, 

Przeworski e Saiegh; 2004; Figueiredo, 2007). 

A explicação para a razoável e surpreendente estabilidade dos regimes presidencialistas 

parece residir no fenômeno observado por Shugart e Carey (1992), em que constituintes, ao 

prever que a separação de poderes poderia dificultar a governabilidade, realizavam ajustes na 

repartição de competência entre os poderes a fim de facilitar a implementação da agenda 

presidencial. Assim, muitos presidentes receberam as ferramentas necessárias para construir e 

manter coalizões com outros partidos (Raile, Pereira e Power, 2011), ou para, ainda, 

implementar sua agenda de forma centralizada.  

A trajetória dos estudos sobre o sistema político brasileiro é didática para compreender 

a discussão sobre o presidencialismo. Imbuídos do pessimismo de Linz (1994), vários autores 

consideraram que o sistema de governo brasileiro estaria fadado à inoperância e ineficiência. 

Fatores como lista aberta, magnitude distrital elevada, excesso de partidos, tímido controle 

partidário sobre o parlamentar, estímulo ao voto pessoal, inevitável inferioridade numérica do 

partido presidencial no parlamento, levariam a males dos mais diversos, como clientelismo, 

fraca accountability eleitoral, crises de governabilidade, paroquialismo e desperdício fiscal 

(Abranches, 1988; Lamounier, 1992; Mainwaring, 1993; Ames, 2001). 

Anos se passaram e o grau de funcionalidade do sistema político no Brasil se mostrou 

bastante distinto daquele previsto anteriormente. Figueiredo e Limongi (1999) demostraram 

que o governo desfrutava de elevada taxa de sucesso na aprovação de sua legislação e que a 

disciplina partidária era maior do que se supunha. A volatilidade eleitoral, por sua vez, se 

reduziu ao longo dos anos, indicando maior institucionalização do sistema político (Kinzo, 
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2003; Braga, 2006; Bohn, 2006). Vários autores mostraram ainda que, à despeito da visão de 

que partidos seriam fracos no Brasil, havia vários sinais de articulação entre membros do 

mesmo partido na arena eleitoral (Avelino, Biderman e Barone, 2012; Barone, 2014). Por fim, 

os presidentes brasileiros se mostraram capazes de utilizar diferentes recursos institucionais 

para criar e gerenciar suas coalizões (Amorim, 2002, 2006; Raile, Pereira e Power, 2011). 

O descolamento entre realidade do sistema político brasileiro e as previsões teóricas a 

respeito dele levou vários analistas a se perguntar sobre quais mecanismos teriam criado 

governabilidade num sistema supostamente ingovernável. Hoje, há um certo consenso em torno 

de duas dimensões que contrabalanceiam os efeitos das regras eleitorais e da separação de 

poderes. A primeira seria a concessão constitucional de uma série de prerrogativas ao 

presidente. O constituinte teria sido sábio ao permitir que o chefe do Executivo detivesse 

amplos poderes de agenda e extensa gama de recursos a oferecer como prêmio aos aliados 

políticos (Raile, Pereira e Power, 2011). Em segundo lugar, o regimento interno centralizaria 

bastante poder nos líderes partidários, tornando partidos coesos e viabilizando a negociação 

entre eles e o presidente (Figueiredo e Limongi, 1999). 

São diversas as prerrogativas do presidente que o auxiliam a governar a despeito de seu 

partido ser minoritário no Congresso. O rol das prerrogativas é extenso, mas algumas das 

principais são: deter iniciativa legal exclusiva das leis orçamentárias e planos de governo; poder 

discricionário sobre a execução orçamentária consubstanciado na forma do orçamento do tipo 

“autorizativo”; permissão para organizar, dentro de certos limites, a máquina administrativa 

sem a necessidade de aprovação do Congresso; direito de aprovar medidas provisórias, que são 

referendadas pelo Congresso, mas que produzem efeitos imediatos e alteram o status quo antes 

mesmo de serem apreciadas pelos parlamentares; direito de solicitar urgência para a apreciação 

de projetos de sua iniciativa no Congresso; e direito de indicar ocupantes para os cargos de 

ministro e para outros inúmeros cargos de natureza de direção, assessoria e chefia espalhados 

por toda a burocracia pública. 

Dentre os recursos à disposição do presidente, talvez o mais importante seja a indicação 

de representantes dos partidos ao cargo de ministro (Amorim, 2002, 2006). Segundo uma visão 

bastante difundida, a composição dos ministérios no presidencialismo seria um mecanismo 

análogo à formação dos gabinetes parlamentaristas. O presidente indicaria representantes de 

alguns partidos para uma parcela dos ministérios, e estes partidos, por sua vez, passariam a 

compor o governo e a apoiá-lo no Legislativo. 
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No entanto, convidar um partido ao governo para contar com apoio de seus membros 

no Congresso só faria sentido se as organizações partidárias fossem coesas. A possibilidade de 

membros indisciplinados desertarem do acordo realizado entre seu partido e o presidente 

minaria qualquer possibilidade de coalizão. Segundo a literatura, os partidos brasileiros são 

coesos o suficiente para tornar estas alianças possíveis, e isso se deve principalmente ao papel 

fundamental exercido pelas lideranças partidárias. 

 

2.3. LIDERANÇAS PARTIDÁRIAS 

 

O presidencialismo partidário se mostra relativamente estável em função de 

prerrogativas constitucionais privilegiadas do presidente e da centralização, no Congresso, do 

poder nas mãos das lideranças partidárias. Estas duas características institucionais, juntas, 

permitiriam a realização de coalizões governistas largas o suficiente para aprovar a agenda do 

governo.  

As mesas diretoras, as comissões técnicas e o colégio de líderes são os órgãos que 

concentram poder nas casas do Congresso. Os parlamentares que ocupam cargos de direção 

nestes órgãos conseguem coordenar o trabalho legislativo, enquanto parlamentares que não 

ocupam estas posições têm capacidade ínfima de interferir individualmente na produção 

legislativa do Congresso.  

A ocupação destes órgãos, por sua vez, é bastante influenciada pelos líderes partidários. 

Os líderes registram membros para a eleição que define a mesa diretora e indicam parlamentares 

para as comissões. Além do mais, para algumas decisões o voto do líder tem peso equivalente 

ao peso da bancada representada por ele. Assim, um ou mais líderes conseguem se reunir para 

requerer, por exemplo, a tramitação urgente de algum projeto ou a verificação da votação 

nominal de alguma decisão.  

A centralização dos trabalhos legislativos tornaria insignificante a influência individual 

de um parlamentar comum nas decisões do Congresso (Figueiredo e Limongi, 1999). 

Consequentemente, para conseguir progredir em suas carreiras ou mesmo garantir sua 

sobrevivência política, os parlamentares teriam incentivos a cooperar com seus líderes e a se 

comportar de maneira disciplinada. Assim, o Executivo é capaz de negociar com poucos atores, 

mas contar com os votos de muitos dentro do Congresso. 

Outra característica que facilita a cooperação entre os dois Poderes é a regra regimental 

segundo a qual a composição de cada comissão deve refletir o tamanho de cada bancada 
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partidária. Graças a essa regra, uma vez que o Executivo tenha formado uma coalizão com uma 

maioria parlamentar, essa maioria se refletirá em todas as comissões mistas, provisórias ou 

permanentes. Diminuem-se, portanto, possíveis pontos de veto na rede de órgãos e atores que 

atuam no Legislativo, permitindo fazer a máquina legislativa funcionar de forma aderente aos 

interesses da coalizão governista. 

 

2.4. EMENDAS ORÇAMENTÁRIAS E INSTITUIÇÕES FISCAIS NO BRASIL 

 

Além das indicações ministeriais, outra ferramenta apontada na literatura é a execução 

das emendas orçamentárias (Raile, Pereira e Power, 2011). No Brasil, o presidente elabora o 

orçamento e o envia para discussão e votação no Congresso. Durante a etapa de discussão, cada 

parlamentar tem direito a realizar emendas individuais ao orçamento, alterando as 

programações contidas na proposta do Executivo ou criando novas programações. Quase todas 

emendas individuais são aprovadas, desde que respeitados alguns limites quantitativos e 

requisitos técnicos mínimos. Após a aprovação da peça orçamentária pelo Congresso, o 

Executivo tem poder discricionário para executar uma parcela do orçamento segundo seu 

julgamento de conveniência e oportunidade. As emendas individuais se incluem nesta parcela 

do orçamento, e, portanto, dependem da vontade do presidente para ter sua execução realizada1. 

Segundo muitos autores (Pereira e Mueller, 2002, 2003, 2004; Raile, Pereira e Power, 2011) o 

Executivo utilizaria essa discricionariedade para recompensar deputados aliados e gerenciar sua 

coalizão de governo. 

As emendas orçamentárias seriam valorizadas pelos deputados, uma vez que por meio 

delas os parlamentares conseguiriam satisfazer as demandas de seus eleitores e apoiadores. 

Desta forma, estes recursos seriam um tipo de pork barrel - expressão utilizada na literatura 

internacional para designar o particularismo legislativo, em que parlamentares utilizariam 

políticas distributivas (Lowi, 1964) visando ao voto dos beneficiários. As pork barrel politics 

fariam ainda mais sucesso entre os deputados brasileiros porque as regras eleitorais 

aumentariam a importância do voto pessoal, entendido como aquele determinado por 

                                                           
1 Até 2013, o Executivo tinha completa discricionariedade ao executar a parcela do orçamento atingida por 

emendas. Naquele ano, no entanto, foi aprovada a Lei de Diretrizes Orçamentária 2014, a qual exigiu que as 

emendas individuais fossem executadas até o limite mínimo de 1,2% da Receita Corrente Líquida realizada no 

exercício anterior. Esta norma, portanto, disciplinou a lei orçamentária executada em 2014. Mais tarde, essa 

mudança foi positivada na Constituição Federal pela EC 86/2015. Assim, uma parcela das emendas individuais 

tem execução obrigatória atualmente. 
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qualidades pessoais e pelo desempenho individual do candidato (Cain, Farejohn e Fiorina; 

1987). 

No entanto, o caso brasileiro é didático em mostrar que efeitos das regras eleitorais 

podem ser contrabalanceados por outras instituições. Analisando as regras eleitorais, por 

exemplo, previra-se que parlamentares seriam individualistas e indisciplinados frente ao 

partido, mas estudos posteriores mostraram que os regimentos internos das casas legislativas 

revertiam este efeito e tornavam os partidos razoavelmente coesos (Figueiredo e Limongi, 

1999). Da mesma forma, o suposto estímulo às políticas de tipo pork barrel, defendido por 

Ames (2001), poderia ser mitigado por instituições externas ao sistema eleitoral. 

No Brasil, há um conjunto de normas financeiras que disciplinam a proposição das 

emendas e a execução delas pelo Executivo. As propostas de emendas, por exemplo, sofrem 

vedações previstas na Constituição Federal, na lei 4320/1964 e na Resolução no1 de 2006-CN. 

Não cabe citar aqui todas as proibições, mas alguns exemplos são as restrições às emendas que 

incidam sobre custeio ou que criem novas obras não aprovadas pelos órgãos competentes. 

No plano da execução orçamentária e financeira, algumas das principais normas que 

atingem as emendas se encontram previstas na Lei Complementar 101 de 2001 e na Instrução 

Normativa 1/97-STN. Estas normas estabelecem várias condições e requisitos para que 

prefeituras possam realizar convênios com o governo federal ou receber recursos de 

transferências voluntárias. Como as emendas são encaminhadas aos municípios por meio de 

transferências voluntárias viabilizadas por meio de convênios, os prefeitos que não atendem as 

condições podem ficar impossibilitados de receber os repasses, ainda que o deputado tenha feito 

a emenda e o Executivo tenha se disposto a executá-la. A lista de exigências é bastante longa, 

mas, em geral, os requisitos giram em torno da demonstração de saúde financeira do governo 

municipal e de adimplência da prefeitura com relação a suas obrigações financeiras.  

 

2.5. HIPÓTESES 

2.5.1. Hipótese H1 

Conforme explicado, o presidente brasileiro concederia os cargos de ministro para 

alguns partidos em troca de apoio político (Amorim, 2006; Raile, Pereira e Power, 2011), no 

bojo do que se denominou presidencialismo de coalizão (Abranches, 1988). A indicação 

ministerial seria, então, uma das principais ferramentas disponíveis ao Presidente para criar uma 

coalizão e garantir a governabilidade. Se por um lado conceder ministérios facilita a aprovação 
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da agenda do Executivo, por outro lado os benefícios angariados pelos partidos que recebem a 

direção destes órgãos ainda não são claros. 

Um trabalho pioneiro que explorou o aproveitamento político dos ministérios pelos 

partidos foi o de Mariana Batista (2013). A autora utilizou documentos internos do governo 

federal para mostrar a participação dos ministros na formulação dos projetos de lei elaborados 

pelo Poder Executivo. Os resultados mostraram que a maioria dos projetos tiveram iniciativa 

nos ministérios. A partir dessa evidência, a autora concluiu que os partidos que recebem 

ministérios têm preferências sobre as políticas públicas e utilizam o controle ministerial para 

influenciar a agenda governista. No entanto, apesar de não discutir este ponto no texto, os 

próprios resultados apresentados pela autora mostraram uma grande concentração da autoria 

dos projetos nas mãos de ministérios dominados pelo partido presidencial. Os demais partidos, 

portanto, pareceram ter participação tímida na elaboração dos projetos de lei do Executivo.  

Outros trabalhos empíricos convergiram à ideia de que a influência sobre a agenda de 

governo não seria o principal interesse dos partidos nos ministérios. O trabalho de Gaylord e 

Rennó (2015), assim como o de Batista (2013), mostrou que a participação dos ministérios na 

formulação das políticas públicas é significativa, porém, concentrada nos ministérios 

dominados pelo partido presidencial ou por técnicos apartidários. Mauerberg Junior (2016), por 

sua vez, realizou uma survey para coletar a percepção dos parlamentares a respeito da 

importância política de cada ministério. Os resultados mostraram que políticos atribuem mais 

importância ao volume orçamentário controlado pelo ministério do que à sua capacidade de 

influenciar a política pública por meio de seu poder normativo. 

Para utilizar termos do debate clássico sobre a motivação que rege o comportamento 

parlamentar, poder-se-ia dizer que há dúvidas se a atração que os ministérios exercem sobre os 

partidos brasileiros tem natureza policy-seeking (De Swaan, 1973) ou office-seeking (Leiserson 

1968; Riker, 1962). Os trabalhos empíricos citados mostram que, provavelmente, há tanto um 

interesse de afetar a política pública (policy-seeking), quanto de extrair benefícios do cargo 

(office-seeking). Contudo, o segundo interesse parece sobressair sobre o primeiro.  

Este artigo visa contribuir para este tema investigando se a influência do ministro na 

execução orçamentária de seu próprio órgão pode representar um recurso político à disposição 

dos partidos da coalizão. Um tipo de dotação orçamentária frutífera para explorar essa hipótese 

é o das emendas orçamentárias individuais. Como cada emenda individual está associada a um 

partido, é possível verificar se um ministro prioriza a execução orçamentária das emendas de 

sua sigla. Longe de serem formas de afetar as políticas públicas, as emendas são gastos 
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particularizados, de natureza distributiva e eleitoral. Consequentemente, um partido aproveitar 

o cargo de ministro para expandir a execução de suas emendas evidenciaria um comportamento 

office-seeking e explicariam a importância que parlamentares dão ao tamanho do orçamento 

controlado pelo ministério (Mauberg Junior, 2016). 

Todos os trabalhos empíricos sobre execução de emendas no Brasil focalizaram quase 

que exclusivamente o papel do presidente (Figueiredo e Limongi, 2002; Pereira e Mueller, 

2002; Limongi e Figueiredo, 2005; Raile, Pereira e Power, 2011), deixando de lado a possível 

influência dos ministros neste processo. De fato, a decisão presidencial representa um primeiro 

crivo que as emendas atravessam antes de serem executadas, uma vez que cabe ao presidente 

editar os atos de limitação de empenho e movimentação financeira. Após esta etapa, no entanto, 

os ministérios responsáveis pelas dotações devem autorizar o empenho, podendo fazer uso desta 

prerrogativa para eleger as prioridades do órgão segundo interesses partidários. Desta forma, 

partidos poderiam se valer dos ministérios por eles controlados para alavancar a execução de 

suas emendas, levando à primeira hipótese do trabalho: 

 

H1: Emendas enviadas para ministérios copartidários têm maior grau de execução 

 

2.5.2. Hipótese H2 

Vários autores já destacaram que o regimento interno da Câmara dos Deputados 

centraliza poder nas mãos dos líderes partidários (Pereira e Rennó, 2007; Figueiredo e Limongi, 

1999). Por este motivo, o líder teria ferramentas para punir e recompensar os parlamentares de 

acordo com a aderência deles aos interesses do partido. Assim, parlamentares se tornariam 

disciplinados, partidos coesos, e coalizões possíveis. 

No entanto, apesar de muitos trabalhos advogarem a importância dos líderes, poucos 

testes foram feitos para comprovar essa tese. Uma possível forma de explorar este tema é 

estudar a execução orçamentária das emendas. Segundo Pereira e Mueller (2003), os 

parlamentares seguiriam os líderes porque estes últimos poderiam garantir aos primeiros a 

execução de suas emendas. Ou seja, líderes intermediariam a relação entre os deputados e o 

Executivo, e assistiriam os colegas de partido que se mostrassem fiéis à organização partidária. 

Se líderes têm este poder, espera-se que o utilizem não somente para auxiliar e controlar seus 

colegas de partido, mas também para beneficiar a si próprios. 

O trabalho mais recente a utilizar a execução das emendas como variável dependente 

foi o de Vasselai e Mignozzetti (2014), mas os autores não incluíram os cargos de liderança em 
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seus modelos. Pereira e Mueller (2004), por sua vez, incluíram a variável position como 

determinantes da execução orçamentária, mas não aprofundaram esta questão em seu trabalho2.  

A despeito de ter sido pouco explorada nos trabalhos empíricos, a influência dos cargos 

na execução orçamentária de seus detentores é uma oportunidade para testar e verificar a 

alegada força dos líderes no Congresso. Nesse sentido, a segunda hipótese deste trabalho supõe 

que emendas realizadas por líderes, vice-líderes e representantes de bancada, ceteris paribus, 

teriam grau de execução maior: 

 

H2: Emendas enviadas por parlamentares com cargos de liderança nas bancadas 

apresentam maior grau de execução 

 

2.5.3. Hipótese H3 

 

As atividades relacionadas ao orçamento e à fiscalização financeira são centralizadas 

em uma comissão permanente de deputados e senadores, cujos membros são indicados de forma 

proporcional à representatividade de cada bloco partidário no Congresso. Com nome de 

Comissão Mista Permanente de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMPOF), esta 

comissão é aquela com maior número de membros no Legislativo e corresponde ao principal 

lócus de decisões orçamentárias no âmbito do Congresso (Santos e Machado, 1997; Pereira e 

Mueller, 2002, 2004). 

A missão institucional da CMPOF, conforme o art. 166 da Constituição Federal, é a de 

realizar a fiscalização financeira do Executivo e emitir parecer sobre as leis orçamentárias e 

suas emendas. Participar desta comissão, portanto, poderia conferir uma vantagem aos 

parlamentares membros, seja em termos de informações e conhecimentos privilegiados sobre a 

execução orçamentária, seja em relação a um maior poder de negociação com Executivo. No 

entanto, esta suposta vantagem ainda não foi explorada empiricamente.  

Explorar o papel de deputados membros da CMPOF é um meio de complementar a 

análise sobre as lideranças partidárias, uma vez que os líderes exercem grande influência sobre 

a composição desta comissão. Assim, a concentração de funções na CMPOF e a influência dos 

                                                           
2 Essa dummy representava um mero controle e era operacionalizada de forma genérica, assumindo o valor de 1 

quando o deputado já havia assumido, em qualquer momento de sua história no Legislativo, um cargo de 

presidência e vice-presidência em qualquer comissão, permanente ou especial. Naquele trabalho, a variável 

position apresentou um coeficiente não significativo e foi pouco discutida ao longo do texto. 
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líderes sobre sua composição seria mais uma forma de restringir a influência individual do 

parlamentar comum, neste caso, na área orçamentária - uma das mais sensíveis em qualquer 

sistema político (Wildavsky, 1964).  

Se a CMPOF conferir aos membros uma situação de influências e informações 

privilegiadas, espera-se que as emendas executadas por estes deputados apresentem grau de 

execução maior, o que dá origem à hipótese 3 deste artigo: 

 

H3: Emendas enviadas por parlamentares com cargos de liderança ou participação na 

CMPOF apresentam maior grau de execução 

 

2.5.4. Hipótese H4 

Diversos trabalhos apontam que instituições orçamentárias e fiscais, ao regulamentar a 

influência dos atores políticos sobre o orçamento, poderiam contrabalancear o efeito das regras 

eleitorais nas contas públicas (Fabrizio e Mody, 2006; Wehner, 2010; Martin e Vanberg, 2013). 

No entanto, a influência das instituições orçamentárias e fiscais nas políticas de pork barrel é 

um tema ainda pouco explorado.  

No Brasil, a Lei Complementar 101 de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade 

Fiscal, estabeleceu uma série de obrigações aos governos municipais, como requisitos mínimos 

de transparência, obediência a limites de endividamento e despesa com pessoal, e adimplência 

na prestação de contas referentes a transferências recebidas por meio de convênio. Boa parte 

das normas trazem a previsão de punição à prefeitura em caso de descumprimento. Uma das 

punições é a suspensão das transferências voluntárias, que englobam recursos de emendas e 

outras formas de convênio. 

A maioria das emendas individuais são enviadas para prefeituras, que precisam atender 

uma série de requisitos fiscais para estarem aptas ao recebimento dos recursos. Ao final de 

2014, por exemplo, apenas 990 municípios dentre os 5.570 listados no Serviço Auxiliar de 

Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) estavam com todas as exigências 

supridas. Portanto, é razoável supor que as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal e a 

situação fiscal dos municípios tenham papel relevante na execução das emendas, o que será 

testado por meio da hipótese H4: 

 

H4: Emendas enviadas para municípios com piores indicadores fiscais apresentam 

menor grau de execução. 



67 
 

 
 

2.6. MÉTODO 

O presente trabalho analisa a execução orçamentária de mais de 30 mil emendas 

propostas por deputados entre 2003 e 2014. São consideradas apenas as emendas individuais 

enviadas para municípios. Uma minoria das emendas individuais não tem localização precisa 

ou se destina a atender o estado. Essas emendas foram excluídas da amostra porque os dados 

orçamentários não permitem discriminar com precisão sua execução. 

Para testar as hipóteses do trabalho, utilizaram-se três modelos. O primeiro é uma 

regressão em que a variável “Execução” é operacionalizada como a razão entre valor 

empenhado no período e o valor aprovado da emenda. Como neste primeiro modelo a variável 

dependente é uma porcentagem, a regressão linear apresenta algumas limitações, como não 

considerar a relação sigmoidal entre as variáveis e a possibilidade de prever valores fora do 

intervalo entre 0 e 1 (Long, 1997). Para contornar estas restrições e aumentar a confiabilidade 

dos resultados, o segundo modelo aplicado é uma regressão logística em que a variável 

dependente é uma dummy que indica se houve alguma execução ou se não houve nenhuma. O 

terceiro é uma regressão logística ordinal, cuja dependente indica se a execução foi nula, parcial 

ou integral. Por prudência, as conclusões foram desenvolvidas apenas nas situações de 

convergência entre os resultados obtidos pelas três especificações. 

Mais especificamente, este trabalho empregou a seguinte equação de regressão: 

 

Y = β0 + β1mi + β2Di + β3Pi + β3Zi + εi 
 

O subscrito "i" se refere à emenda. A variável dependente "y" consiste no valor 

empenhado sobre o valor proposto da emenda. A variável “m” é uma dummy que indica se 

deputado e ministro são do mesmo partido. A matriz "P" agrupa as variáveis que expressam 

características do município ao qual a emenda se destinou, como a situação fiscal do governo 

municipal ou o partido do prefeito. A Matriz “D” agrupa características do deputado, como seu 

partido ou possíveis cargos ocupados por ele no Congresso. Por fim, a variável “Z” engloba 

variáveis dummy para cada estado, partido do deputado, ministério e ano. 

Os dados de execução orçamentária e financeira sofreram tratamento para captar melhor 

o valor dos recursos efetivamente empenhados pelos partidos. Atualmente os dados de 

execução de emendas disponibilizados pelo governo apresentam apenas a execução das 

programações criadas ou atingidas por emendas. Por esse motivo, quando múltiplas emendas 

compuseram uma mesma programação, este trabalho atribuiu a execução para os deputados 

envolvidos na proporção exata dos valores que eles acrescentaram à dotação orçamentária. 
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As informações orçamentárias disponíveis atualmente não permitem identificar quando, 

precisamente, ocorreu a liquidação ou o pagamento completo da emenda. O empenho, ao 

contrário, ocorre sempre no ano fiscal da lei orçamentária na qual a emenda foi inscrita. Como 

delimitar temporalmente a execução da emenda é imprescindível para o modelo empírico, 

optou-se por adotar os valores empenhados como proxy da execução da emenda.  

As regressões utilizadas neste trabalho contaram com as seguintes variáveis 

explicativas: 

Governismo individual: percentual de votações em que o deputado seguiu orientação 

do governo. O denominador é o número de votações em que houve orientação do governo. O 

cálculo utiliza as votações do ano anterior ao da execução da emenda. 

Governismo partidário: percentual de votações em que o partido do deputado seguiu 

orientação do governo. O denominador é o número de votações em que houve orientação do 

governo. O cálculo utiliza as votações do ano anterior ao da execução da emenda. 

Ser do mesmo partido que o prefeito: Dummy que indica se o deputado propositor da 

emenda e prefeito são do mesmo partido. 

Ser do mesmo partido que o governador: Dummy que indica se o partido do deputado 

propositor da emenda e governador são do mesmo partido.  

Ser do mesmo partido que o presidente: Dummy que indica se o deputado propositor 

da emenda e presidente são do mesmo partido. 

Prefeito ser do partido do presidente: Dummy que indica se o município que é 

indicado na emenda tem como prefeito um colega de partido do presidente. 

Pertencer a coalizão: Dummy que indica se o partido do deputado pertence à coalizão 

do governo. A coalizão é entendida como os partidos que foram convidados para a liderança de 

algum ministério durante o período. 

Ter posição de liderança ou vice-liderança em bancada: Dummy que indica se o 

deputado propositor é líder ou vice-líder de bancada 

Ter posição de liderança na CMPOF: Dummy que indica se o deputado propositor é 

presidente ou vice-presidente da CMPOF 

Ter posição de participação titular na CMPOF: Dummy que indica se o deputado 

propositor é membro titular simples da CMPOF. 

Ser do mesmo partido que o ministro: Dummy que indica se o deputado propositor é 

do mesmo partido que o ministro do órgão que recebeu a dotação orçamentária. 

Percentual de despesas com pessoal sobre Receita Corrente Líquida: razão entre a 



69 
 

 
 

despesa com pessoal da prefeitura e sua Receita Corrente Líquida, no ano de execução da 

emenda. A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê limites percentuais para cada Poder e ente 

federativo. 

Além das elencadas acima, foram incluídas neste trabalho dummies para todos os 

estados, ministérios, anos e partidos. 

 

 

2.7. RESULTADOS 

 

2.7.1. A coordenação intrapartidária entre ministros e deputados 

 

Quando um deputado propõe uma emenda, dentre outras informações, ele determina o 

Órgão Orçamentário que receberá a dotação. Na Administração Direta do governo federal, o 

órgão orçamentário representa, geralmente, um ministério ou uma secretaria que tem 

responsabilidade de executar suas dotações, ainda que se refiram a meras transferências a outras 

esferas de governo. Assim, mesmo quando uma emenda corresponde a uma transferência direta 

a um município, o ministro responsável pelo órgão orçamentário indicado na emenda deverá 

empenhar a despesa para que o repasse financeiro seja realizado ao governo municipal.  

Desta forma, uma análise preliminar profícua é simplesmente verificar a decisão de 

alocação das emendas parlamentares entre os ministérios. Ao se computar o total proposto por 

cada partido, percebe-se uma aparente tendência de privilegiar ministérios que sejam 

controlados pela própria sigla, conforme apresentado na tabela 2.1.  

É possível perceber, por exemplo, que o PMDB concentrou 25,88% de suas emendas 

nos ministérios controlados pelo próprio partido. Os demais partidos, por sua vez, concentraram 

um valor menor nos ministérios do PMDB: 23,33%. No caso do PMDB a diferença é pequena, 

aparentemente porque os ministérios controlados por este partido já são alvos naturais das 

emendas. Este partido controlou, por exemplo, a pasta da saúde entre 2005 e 2010, que 

representa, historicamente, um dos principais destinos de emendas individuais3. Porém, essa 

possível propensão a concentrar as emendas nos ministérios dos próprios partidos é bastante 

nítida em alguns casos. No caso do PC do B, por exemplo, os deputados concentraram 17,49% 

de suas emendas individuais nos ministérios do próprio partido, enquanto os demais deputados 

concentraram apenas 8,09% de suas emendas nestes mesmos ministérios. 

                                                           
3 A prevalência da saúde no destino das emendas cresceu ao longo dos anos. Assim, os pareceres preliminares de 

2014 e 2015 previram o destino obrigatório de uma parcela das emendas individuais para a saúde. Mais tarde, a 

Emenda Constitucional 86 de 2015 estabeleceu que no mínimo 50% das emendas devessem atender esta área. 
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Tabela 2.1 - Emendas orçamentárias individuais propostas segundo 

partido dos deputados-autores e ministros responsáveis pela execução 
 Partidos nos ministérios 

 
Ministérios não 

controlados pelo PMDB 

Ministérios 

controlados pelo 

PMDB 

Autores das emendas não são do 

PMDB 
76.67% 23.33% 

Autores das emendas são do PMDB 74.12% 25.88% 

   

 
Ministérios não 

controlados pelo PCdoB 

Ministérios 

controlados pelo 

PCdoB 

Autores das emendas não são do 

PCdoB 
91.91% 8.09% 

Autores das emendas são do PCdoB 82.51% 17.49% 

   

 
Ministérios não 

controlados pelo PP 

Ministérios 

controlados pelo 

PP 

Autores das emendas não são do PP 79.55% 20.45% 

Autores das emendas são do PP 74.18% 25.82% 

   

 
Ministérios não 

controlados pelo PSB 

Ministérios 

controlados pelo 

PSB 

Autores das emendas não são do PSB 97.91% 2.09% 

Autores das emendas são do PSB 95.03% 4.97% 

   

 
Ministérios não 

controlados pelo PT 

Ministérios 

controlados pelo 

PT 

Autores das emendas não são do PT 85.68% 14.32% 

Autores das emendas são do PT 83.28% 16.72% 

Observações: 

Valores referentes às emendas propostas nas leis orçamentárias de 2003 a 2014 

Análise compreende os 20 ministérios que mais receberam emendas no período 

 

Evidentemente, a mera comparação entre o montante enviado pelos partidos não permite 

inferir que o partido do ministro tenha impacto causal na alocação das emendas pelos 

deputados. Contudo, a concentração das emendas nos ministérios copartidários é um resultado 

instigante. Talvez os deputados extraiam alguma vantagem elegendo estes ministérios na 

proposição de emendas. Um possível benefício obtido pelo parlamentar correligionário, por 

exemplo, seria o de ter sua emenda priorizada dentre as demais enviadas àquele órgão. Isso 
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pressupõe, evidentemente, que ministros teriam influência sobre a execução orçamentária e que 

fariam alianças com os deputados de seu partido. 

A tabela 2.2 apresenta alguns indícios de como os partidos nos ministérios afetam a 

execução das emendas. Ao se separar as emendas dos deputados da coalizão entre aquelas cujos 

ministro e parlamentar são copartidários e aquelas em que não há esse alinhamento partidário, 

vê-se que o grau de execução do primeiro grupo de emendas é maior. Essa análise descritiva 

preliminar sugere que talvez ministros utilizem suas prerrogativas para beneficiar a execução 

das emendas de seus colegas de partido. 

 

Tabela 2.2 – Grau de execução das emendas de deputados da coalizão, separadas em função do 

ministério responsável pela dotação orçamentária 

Grupo 
Número de 

observações 
Grau de execução 

Desvio-

padrão 
Diferença (1-2) 

1- Emendas enviadas para 

ministério controlado pelo 

partido 

5833 58,194% 0,6% 

1,47%* 

2- Emendas não enviadas para 

ministério do mesmo partido 
17039 56,718% 0,3% 

Observações: 

-Anos de 2003 a 2014 

-*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

-Considerou-se apenas as emendas individuais destinadas a municípios, uma vez que esse tipo de emenda tem sua execução 

orçamentária identificável 

-Considerou-se apenas os deputados participantes da coalizão, cujos partidos detêm o controle de pelo menos um ministério 

 

Os resultados das regressões, apresentadas na tabela 2.3, permitem testar melhor o efeito 

do alinhamento partidário entre deputados e ministros. Nestes modelos, a vantagem de ser 

colega de partido do ministro é mensurada pela variável “Ser do mesmo partido que o ministro”. 

O coeficiente desta variável foi positivo e significante em todos os três modelos de regressão, 

indicando que a execução das emendas é afetada pelo copertencimento partidário entre 

propositor da emenda e ministro responsável pela dotação. 

A intepretação da magnitude do coeficiente é direta no caso da regressão linear: as 

emendas que foram enviadas para um ministério dominado pela sigla do deputado tiveram, em 

média, execução superior em 0,0264. A compreensão da magnitude do coeficiente, por sua vez, 

exige maior esforço interpretativo, o qual pode ser facilitado por um exemplo numérico. Em 

geral, os deputados conseguem a execução de quase metade de suas emendas individuais. Em 

2014, por exemplo, cada deputado pôde propor quase 15 milhões de reais. Neste caso, a 

execução média seria de 7,5 milhões. Considerando o resultado da regressão linear, os 2,64% 
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de execução a maior equivaleriam a quase 400 mil reais4. Se essa diferença já é relevante 

considerando apenas um exercício financeiro, o benefício auferido pelo deputado da coalizão 

ao longo de toda sua legislatura poderia propiciar-lhe vantagens eleitorais importantes. O 

coeficiente, portanto, indica que ter um ministério dominado pelo seu partido pode ser um fator 

desejável para o deputado.  

 

Tabela 2.3 - Determinantes da Execução Orçamentária 

 Regressão 

linear 

Regressão 

logística 

Regressão 

logística 

ordinal 

Ser do mesmo partido que o ministro (teste da 

H1) 

0,026 0,128 0,112 

(0,008)** (0,04)** (0,03)** 
    

Ter posição de liderança ou vice-liderança em 

bancada (teste da H2) 

0,039 0,202 0,153 

(0,005)*** (0,03)** (0,02)*** 
    

Ter posição de liderança ou vice-liderança na 

CMPOF (teste da H3) 

0,183 0.984 0,878 

(0,04)*** (0,20)*** (0,16)*** 
    

Ser membro titular (mas sem liderança) na 

CMPOF (teste da H3) 

0,084 0,453 0,320 

(0,01)*** (0,05)*** (0,04)*** 
    

Percentual de despesas com pessoal sobre 

Rec. Corrente Liq. (teste da H4)  

-0,067 -0,489 -0,490 

(0,03)* (0,16)** (0,13)*** 
    

Grau de governismo do deputado no ano 

anterior  

0,131 0,578 0,457 

(0,02)*** (0,08)*** (0,07)*** 
    

Ser do mesmo partido que o prefeito 
0,027 0,096 0,094 

(0,006)*** (0,03)** (0,03)*** 
    

Prefeito ser do partido do presidente 
0,012 0,086 0,043 

(0,007) (0,03)* (0,03) 
    

Pertencer à coalizão 
0,012 0,032 0,118 

(0,012) (0,06) (0,05)* 
    

Ser do mesmo partido que o governador 
-0,002 -0,034 -0,021 

(0,007) (0,03) (0,03) 
    

R2 ajustado 0,16 0,12 0,08 

N 35131 35372 35131 

Observações: 

-Dummies para estado, partido do deputado, ministério e ano foram incluídas em todos modelos  

-Erros-padrão robustos entre parênteses 

-*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 
 

A interpretação dos coeficientes das regressões logísticas obviamente não é tão direta 

quanto na regressão linear, mas pode ser facilitada pelas simulações apresentadas na tabela 2.4 

                                                           
4 Esse exemplo considera a situação de um deputado que envia, em um ano, todas suas emendas para ministérios 

controlados por seu partido, em comparação com a situação na qual o deputado envia todas suas emendas a 

ministérios cujos dirigentes não são da mesma sigla 
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e 2.5. Estas tabelas mostram as probabilidades previstas, respectivamente, nos modelos logit e 

logit ordinal estimados, considerando diferentes valores para as variáveis independentes. Os 

cenários foram obtidos centrando-se as variáveis de controle em suas respectivas médias e 

alterando apenas o fator cuja magnitude do efeito se desejava interpretar. 

 

Tabela 2.4 - Probabilidades previstas pela equação de regressão logística 

considerando diferentes cenários para as variáveis independentes 

Cenários 
Probabilidade de ter 

alguma execução 

1 - Deputado e ministro são do mesmo partido (H1) 0,5937 

2 - Deputado e ministro são de partidos diferentes (H1) 0,5623 

Diferença (1-2)  3,14% 

  

1- Deputado é líder de bancada (H2) 0,5960 

2- Deputado não é líder de bancada (H2) 0,5466 

Diferença (1-2)  4,94% 

  

1- Deputado é líder da CMO (H3) 0,7634 

2 - Deputado não é líder da CMO (H3) 0,5466 

Diferença (1-2)  21,68% 

  

1- Deputado é membro “simples” da CMO (H3) 0,6548 

2- Deputado não é membro “simples” da CMO (H3) 0,5466 

Diferença (1-2)  10,82% 

  

1- 25º Percentil de Pessoal/RCL (H4) 0,5724 

2- 75º Percentil de Pessoal/RCL  (H4) 0,5601 

Diferença (1-2)  1,23% 
Observações:  

-Na análise da variável “Deputado é líder de bancada”, as variáveis “Deputado é líder da CMO” e “Deputado 

é membro simples da CMO” foram fixadas em zero. O mesmo foi feito para a análise demais variáveis deste 

grupo. Em suma, compara-se a situação de ocupar um cargo específico com a situação de não ocupar nenhum. 

-Os 25º e 75º do indicador de Pessoal/RCL equivalem a, respectivamente, 41% e 52%. 

 

Os resultados da tabela 2.4 mostram que, no modelo logit, as emendas enviadas para 

ministérios copartidários tiveram probabilidade aproximada de 59% de apresentar algum grau 

de execução, enquanto as emendas que não contaram com este fator tiveram 56%. Já no modelo 

de regressão logística ordinal, observa-se que a probabilidade de obter uma execução completa 

da emenda aumenta de 30 para 33% quando existe o alinhamento partidário entre ministro e 

deputado, conforme apresentado na tabela 2.5. 

A direção, significância e magnitude dos coeficientes dos três modelos permitem 

confirmar a hipótese 1 do trabalho, indicando que deter um ministério confere uma vantagem 

aos partidos na execução orçamentária de suas emendas individuais. Essa vantagem, conjugada 

ao papel marginal dos partidos da coalizão na elaboração dos projetos do governo (Gaylord e 

Rennó, 2015) e à centralidade do quesito “volume orçamentário” na avaliação feita pelos 
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parlamentares sobre a importância dos ministérios (Mauerberg Junior, 2015), indica uma faceta 

office seeker dos partidos da coalizão, que talvez predomine sobre possíveis interesses de 

participar da agenda governista. 

Estes resultados mostram também que há um grau de articulação intrapartidária entre os 

parlamentares da Câmara e seu pares no Executivo. Ministros conseguem auxiliar seus colegas 

de partido a implementar suas pork barrel politics e os parlamentares, conforme visto nas 

análises descritivas apresentadas na tabela 2.1, parecem aumentar a dotação dos ministérios 

controlados por sua sigla por meio das emendas propostas. Estas evidências de conexão 

intrapartidária se somam a outras levantadas por trabalhos recentes (Avelino, Biderman e 

Barone, 2012; Barone, 2014), contribuindo para matizar a tese segundo a qual partidos seriam 

fracos no Brasil (Mainwaring, 1993; Ames, 2001). 

 

Tabela 2.5 – Probabilidades previstas pela equação de regressão logística considerando 

diferentes cenários para as variáveis independentes 

 

Prob. de não ter 

execução 

nenhuma 

Prob. de ter 

alguma execução 

Prob. de ter 

execução 

completa 

Deputado e ministro são do mesmo partido 

(H1) 
0,4181 0,2520 0,3299 

Deputado e ministro são de partidos 

diferentes (H1) 
0,4456 0,2488 0,3056 

    

Deputado é líder de bancada (H2) 0,4192 0,2519 0,3289 

Deputado não é líder de bancada (H2) 0,4568 0,2471 0,2961 

    

Deputado é líder da CMO (H3) 0,2590 0,2380 0,5029 

Deputado não é líder da CMO (H3) 0,4568 0,2471 0,2961 

    

Deputado é membro “simples” da CMO 

(H3) 
0,3791 0,2541 0,3669 

Deputado não é membro “simples” da 

CMO (H3) 
0,4568 0,2471 0,2961 

    

25º Percentil de Pessoal/RCL (H4) 0,4360 0,2501 0,3139 

75º Percentil de Pessoal/RCL (H4) 0,4484 0,2484 0,3032 

Observação:  

-Na análise da variável “Deputado é líder de bancada”, as variáveis “Deputado é líder da CMO” e “Deputado é membro simples da 

CMO” foram fixadas em zero. O mesmo foi feito para a análise demais variáveis deste grupo. Em suma, compara-se a situação de 

ocupar um cargo específico com a situação de não ocupar nenhum. 

--Os 25º e 75º do indicador de Pessoal/RCL equivalem a, respectivamente, 41% e 52%. 
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2.7.2. A vantagem das lideranças 

A segunda e terceira hipóteses visaram testar a importância de deter cargos de liderança 

na Câmara dos deputados. Mais especificamente, verificou-se o impacto na execução de três 

tipos de cargos: presidência e vice-presidência de bancada partidária, presidência ou vice-

presidência da CMPOF e participação como membro titular da CMPOF. Os coeficientes foram 

positivos e significantes em todos os modelos, conforme apresentado na tabela 2.3. A 

magnitude do efeito, por sua vez, leva a crer que estes cargos representam os fatores que têm 

maior influência na execução das emendas. 

A regressão linear mostra que o membro comum da CMPOF, que não possui cargo de 

presidência nem vice-presidência, apresenta uma execução adicional de 8% em relação aos 

deputados que não detêm este cargo. Ser presidente ou vice-presidente da CMPOF, por sua vez, 

está associado ao maior coeficiente da regressão linear, mostrando que os líderes desta comissão 

têm uma execução adicional de 18%. No logit, por exemplo, a probabilidade de a emenda ter 

execução não nula é de 54% para quem está fora da CMPOF, mas é de quase 65% para membros 

comuns e de 76% para presidentes e vice-presidentes, conforme indicado pelos resultados da 

tabela 2.4. 

No caso da liderança de bancada, a magnitude do coeficiente é mais discreta. Ainda 

assim, o efeito é elevado comparado aos demais fatores abordados por este trabalho. Na 

regressão linear, a execução adicional associada a ser líder ou vice-líder de bancada é de quase 

4%. No logit, a probabilidade esperada da emenda ter execução não nula quando o propositor 

está investido nestes cargos é de 59%, e quando não está é de 54%. No logit ordinal, a 

probabilidade de ter execução completa sobe de 29% para 33% quando o deputado detém cargo 

de liderança em bancada. Estes números mostram que líderes de bancada têm posição 

privilegiada para negociar a execução de suas emendas junto ao Executivo, reforçando a tese 

de que as normas internas do Congresso centralizariam bastante poder nas mãos destes atores. 

Na visão de Pereira e Mueller (2003), os líderes obteriam a disciplina dentro de seu 

partido utilizando sua influência para reforçar a fidelidade ou punir a desobediência. Assim, os 

líderes se valeriam de sua posição privilegiada de negociação com o Executivo para obter a 

execução das emendas dos parlamentares mais disciplinados de seu partido. Os insubordinados, 

por sua vez, não seriam assistidos pelos líderes e teriam suas emendas menosprezadas pelo 

governo.  

Essa tese, como um todo, presume que os líderes teriam uma eminente capacidade de 

interferir na execução do orçamento público. Os resultados desse artigo caminham no sentido 
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de confirmar esta ideia, pois líderes conseguem uma execução privilegiada de suas próprias 

emendas. Similarmente, os membros indicados por eles para atuar na comissão dedicada ao 

orçamento também veem com mais frequência suas emendas serem executadas. As hipóteses 2 

e 3 deste artigo foram, portanto, confirmadas. 

 

2.7.3. A situação fiscal do município 

Quanto à hipótese 4, os resultados mostram um coeficiente negativo e significativo do 

indicador fiscal em todos os modelos. Como o indicador consiste na despesa com pessoal 

dividida pela receita corrente líquida (RCL), quanto maior o valor desta variável, maior é a 

chance de a prefeitura ficar impossibilitada de receber transferências voluntárias em virtude das 

punições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal5 (LRF).  

Ao centralizar os demais controles em suas médias e calcular a execução prevista para 

os 25º e 75º percentis da variável de situação fiscal, vê-se que a magnitude do efeito desta 

variável é pequena. Na regressão linear, a diferença no grau de execução entre os dois cenários 

é próxima a 1%. As tabelas 2.4 e 2.5, por sua vez, mostram que as diferenças nas probabilidades 

previstas nos modelos logit e logit ordinal também são muito pequenas. 

Contudo, estes resultados devem ser interpretados com prudência. Boa parte dos 

municípios ficam impedidos de receber transferências voluntárias devido à inadimplência com 

obrigações de transparência, como a publicação bimestral do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária. Por outro lado, os resultados dos modelos apresentados na tabela 2.3 não 

utilizaram dados sobre o cumprimento deste tipo de obrigação. Ao contrário, a variável utilizada 

naqueles testes representa apenas uma proxy de um dos inúmeros fatores que levam os 

municípios a ficarem impedidos de receber o dinheiro das emendas. 

A situação detalhada dos municípios é disponibilizada no Serviço Auxiliar de 

Informações para Transferências Voluntárias, sucessor do antigo Cadastro Único de 

Convênios6 (CAUC). Ao procurar o governo, no entanto, o autor deste trabalho recebeu a 

informação de que haveria o registro de dados históricos apenas a partir de 2013. Como este 

trabalho utilizou uma séria temporal maior, abarcando 12 anos, não foi possível utilizar os dados 

detalhados da situação fiscal no modelo principal.  

                                                           
5 A LRF estabelece que o município cuja despesa com pessoal ultrapasse o percentual de 60% da RCL deve 

reconduzir a taxa a este limite em, no mínimo, dois quadrimestres. Caso o ente não consiga reconduzir a despesa 

com pessoal neste período, torna-se suspenso o recebimento de transferências voluntárias, incluindo aquelas 

derivadas de emendas parlamentares. 
6 Nesta base, é registrada mensalmente a situação de adimplência de todos municípios brasileiros em 12 itens 

relacionados a obrigações de transparência, prestação de contas e cumprimento de obrigações financeiras. 
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Portanto, preparou-se um modelo contemplando apenas o período de 2014 para testar 

melhor a hipótese 4. Neste período, a disponibilidade de dados sobre a situação fiscal do 

município era muito maior e permitiu a criação da variável “indicador fiscal”, representada pelo 

percentual de quesitos não atendidos sobre o total de quesitos avaliados no CAUC durante o 

ano. Os resultados deste teste adicional se encontram apresentados na tabela 2.6.  

 

Tabela 2.6 - Determinantes da Execução Orçamentária 

 Regressão 

linear 

Regressão 

logística 

Regressão 

logística 

ordinal 

Indicador fiscal (teste da H4) 
-0.1458 -1.3226 -0.8181 

(2.57)* (4.70)*** (3.13)** 
    

Ser do mesmo partido que o ministro 
-0.0042 -0.0655 -0.0898 

(0.15) (0.46) (0.71) 
    

Ter posição de liderança ou vice-liderança em 

bancada  

0.0325 0.0237 0.0934 

(2.24)* (0.32) (1.45) 
    

Ter posição de liderança ou vice-liderança na 

CMPOF 

0.1656 0.4295 0.8394 

(1.61) (0.73) (1.76) 
    

Ser membro titular (mas sem liderança) na 

CMPOF  

0.1002 0.4715 0.3751 

(3.14)** (2.87)** (2.72)** 
    

Grau de governismo do deputado no ano 

anterior  

0.1260 0.5354 0.4585 

(2.03)* (1.73) (1.68) 
    

Ser do mesmo partido que o prefeito 
0.0734 0.2497 0.2628 

(4.71)*** (3.18)** (3.80)*** 
    

Prefeito ser do partido do presidente 
0.0016 0.0319 -0.0261 

(0.09) (0.36) (0.34) 
    

Pertencer à coalizão 
-0.0274 0.0736 -0.0847 

(0.55) (0.30) (0.38) 
    

Ser do mesmo partido que o governador 
-0.0393 -0.1771 -0.2140 

(2.04)* (1.84) (2.48)* 
    

R2 ajustado 0.16 0,12 0,08 

N 5011 5014 5011 

Dummies para estado, partido do deputado, ministério e ano foram incluídas em todos modelos 

Estatísticas t robustas entre parênteses 

*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

 

Devido ao menor volume de observações, muitas das variáveis analisadas em outras 

partes do trabalho perderam significância. O impacto da situação fiscal, por sua vez, continuou 

significativo e negativo nos três modelos e despontou como o fator explicativo mais relevante 

nas regressões. 

O 25º e 75º percentil do indicador fiscal equivaleram a, respectivamente, 2% e 11%. O 

primeiro caso é o dos municípios com indicador fiscal bom, que tiveram poucas ocorrências 

negativas nos critérios do CAUC. O segundo é o caso dos municípios com um número razoável 
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de ocorrências negativas e que podem ter ficado legalmente impossibilitados de receber 

transferências voluntárias. Utilizando a equação da regressão linear estimada e centrando os 

demais controles em suas respectivas médias, a execução prevista do grupo com boa situação 

fiscal é de 59%, enquanto a do grupo com situação ruim é de 49%.  

Fazendo a mesma análise para o logit e logit ordinal, tem-se os resultados apresentados 

na tabela 2.7. Enquanto no cenário em que o indicador fiscal é fixado em seu 75º percentil, ou 

seja, em uma situação fiscal ruim, a probabilidade de ter execução não nula é de 68%, no cenário 

com situação fiscal boa este valor sobe para 71%. No logit ordinal, a probabilidade de execução 

completa no primeiro grupo é de 35%, enquanto no segundo é de 37%. 

Os resultados mostram, portanto, que a situação fiscal do município escolhido para a 

receber as emendas interfere no grau de execução orçamentária dos recursos. As normas de 

responsabilidade fiscal parecem representar uma restrição à plena utilização das emendas 

orçamentárias pelos deputados, confirmando a hipótese 4. 

Apesar de o efeito do indicador fiscal não ter sido muito elevado, os parlamentares se 

empenharam para incluir um trecho, na emenda constitucional 86 de 2015, determinando que a 

transferência da União, referente à parcela de execução obrigatória, independesse da 

adimplência do ente federativo destinatário. Ou seja, os parlamentares conseguiram se 

coordenar para aprovar uma norma constitucional que flexibiliza as regras da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, possibilitando que mesmo as emendas destinadas a municípios 

inadimplentes sejam executadas. 

 

Tabela 2.7 – Probabilidades previstas pelas questões de regressão logística e logística 

ordinal considerando diferentes cenários para as variáveis independentes 

Probabilidades 

estimadas 

Logit   Logit ordinal   

Prob. de ter 

execução nula 

Prob. de ter 

execução não 

nula 

 
Prob. de ter 

execução nula 

Prob. de ter 

execução 

entre 0 e 1 

Prob. de ter 

execução 

total 

Pr(y=0|x) Pr(y=1|x)  Pr(y=0|x) Pr(y=1|x) Pr(y=2|x) 

75º Indicador fiscal 

 (Indicador=11%) - 

situação fiscal ruim 

0.3150 0.6850 

 

0.3114 0.3314 0.3572 

25º Indicador fiscal 

(Indicador=2%) – 

- situação fiscal boa 

0.2899 0.7101 

 

0.2958 0.3299 0.3743 
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2.7.4 Limitações e considerações sobre o método 

 

Como o Partido dos Trabalhadores (PT) dominou a presidência em todo o período 

abarcado pelo estudo, é impossível dissociar o efeito destes dois eventos: o autor da emenda ser 

do partido do presidente e o autor ser do PT. No entanto, como foram incluídas dummies para 

todos os partidos, ser do PT (ou ser do partido presidencial) já está controlado no modelo.  

O governismo também não foi o foco neste trabalho porque o fenômeno já fora 

investigado amplamente por outros trabalhos (Pereira e Mueller, 2002, 2003; Figueiredo e 

Limongi, 2005, 2008; Vasselai e Mignozzetti, 2014). No entanto, uma vez que autores como 

Pereira e Mueller (2004) consideram que o suporte ao presidente nas votações nominais deveria 

afetar positivamente a execução das emendas, essa variável foi incluída neste trabalho como 

controle. 

A inclusão do governismo, no entanto, representou um desafio metodológico. Pereira e 

Mueller (2004) consideram que presidentes executam as emendas em troca de apoio no 

legislativo. Por outro lado, autores como Figueiredo e Limongi (2005) e Vasselai e Mignozzetti 

(2014) questionam a existência desta barganha. Para Limongi (2005), por exemplo, poderia 

haver uma troca ao nível do partido, mas seria improvável que o presidente negociasse 

individualmente com cada parlamentar o apoio à sua agenda de governo.  

Sem entrar no mérito desta discussão, cabe aqui perceber que esta suposta troca 

ocasionaria uma simultaneidade entre o valor executado e os votos nominais dos parlamentares 

no Plenário. Na ausência de uma variável instrumental para contornar o problema, a prudência 

levou o autor deste trabalho a aplicar especificações adicionais, alternando a forma de inclusão 

do governismo no modelo. Assim, todos as regressões foram realizadas com quatro 

especificações: incluindo apenas o governismo individual, incluindo apenas o governismo 

partidário, incluindo ambas as formas de governismo e não utilizando nenhuma destas 

variáveis. Destas quatro, a primeira foi apresentada ao longo do texto. As outras três são 

apresentadas no apêndice I. Em todas as quatro variantes os coeficientes relacionados às quatro 

hipóteses deste artigo permaneceram praticamente inalterados, levando às mesmas 

interpretações e conclusões. 
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2.8. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O primeiro objetivo deste trabalho foi testar a hipótese de que a execução das emendas 

sofre um acréscimo quando o deputado propositor é do mesmo partido que o ministro 

responsável pela dotação orçamentária. Todos os trabalhos que exploraram a execução das 

emendas focalizaram apenas o papel do presidente, uma vez que este ator, além de ser aquele 

que mais concentra poder no sistema político, também detém importantes prerrogativas 

constitucionais e legais em matéria orçamentária. No entanto, após o aval do presidente, vários 

procedimentos administrativos que são indispensáveis para a continuidade do processo de 

execução orçamentária dependem de consentimentos e decisões ministeriais. Explorar como os 

ministros utilizam sua discricionariedade sobre o orçamento, por sua vez, permite compreender 

melhor o funcionamento das coalizões brasileiras. 

Convidar um ministro conforme a indicação de um partido político se tornou uma forma 

importante de selar as alianças entre o presidente e sua base no legislativo. Um quadro de 

ministros que contemple os interesses de uma maioria parlamentar permite que a agenda 

presidencial atravesse o Legislativo sem sofrer grandes entraves. No entanto, ainda é 

controversa a motivação que rege os interesses depositados pelos partidos nos ministérios. 

Alguns trabalhos mostram que os partidos que recebem ministérios não se parecem interessar 

tanto em influenciar a política pública (Gaylord e Rennó, 2015), mas atribuem bastante 

importância ao volume orçamentário do órgão (Mauerberg Junior, 2015) 

Este artigo contribui para este debate trazendo resultados inéditos sobre a forma com 

que partidos exploram politicamente os ministérios que controlam. Conforme os resultados 

apresentados, as emendas cujo autor e ministro responsável pela dotação orçamentária são do 

mesmo partido apresentam grau de execução maior do que aquelas em que não há o 

alinhamento partidário entre os dois atores. Os ministros, portanto, parecem priorizar, dentre as 

emendas sob responsabilidade de seu órgão, aquelas enviadas por seus colegas de partido. Isso 

revela ao mesmo tempo uma conexão intrapartidária que se estende além das paredes das casas 

legislativas e uma vantagem que parceiros da coalizão desfrutam ao controlar um ministério.  

Portanto, este trabalho respalda os resultados de uma literatura recente que matiza a tese 

de que partidos seriam fracos no Brasil (Mainwaring, 1993a, 1993b; Ames, 1995), uma vez que 

as organizações partidárias têm sido capazes de coordenar seus integrantes e sedimentar 

alianças entre membros situados em diferentes posições, cargos e esferas de governo (Carneiro 

e Almeida, 2008; Avelino, Biderman e Barone, 2012; Barone, 2014; Bueno, no prelo). Este 
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trabalho também ratifica a ideia segundo a qual os partidos brasileiros valorizariam benefícios 

do cargo, da forma como é previsto no conceito clássico de partidos office-seeker. Obviamente, 

ainda é cedo para dizer que estes benefícios se sobrepõem a possíveis interesses de afetar a 

agenda pública, mas parece pacífico que partidos no gabinete extraem e valorizam benefícios 

relacionados a sua discricionariedade sobre parte do orçamento público federal. 

Ao explorar os determinantes da execução orçamentária, também foi possível identificar 

o efeito de ocupar algumas das posições-chave dentro do Legislativo. Os resultados mostraram 

que líderes partidários e, principalmente, membros e líderes da CMPOF usufruem de um maior 

grau de execução de suas emendas individuais. Possivelmente, esta vantagem deriva das 

informações privilegiadas às quais estes deputados têm acesso ao trabalhar diretamente com o 

orçamento público e do poder de barganha que estes cargos conferem aos ocupantes. Se estes 

atores conseguem extrair estas vantagens para si, não é temerário afirmar que eles também as 

possam obter para deputados leais ao partido. Os líderes poderiam fomentar, assim, a disciplina 

e coesão de seu partido, conforme o argumento desenvolvido por Pereira e Mueller (2003). 

Outro ponto explorado por este trabalho foi o efeito das normais fiscais, que vedam o 

recebimento de transferências a prefeituras que não estejam adimplentes em relação a suas 

obrigações fiscais ou que não tenham suprido algum dos vários requisitos de responsabilidade 

fiscal. Apesar da relevância das normas fiscais no Brasil, até a presenta data nenhum estudo 

havia explorado o impacto destas instituições nas pork barrel politics. Os resultados mostraram 

que emendas destinadas a municípios com dificuldades em atender os requisitos destas normas 

tiveram execução prejudicada. Talvez seja esse o motivo de os congressistas terem aprovado a 

Emenda Constitucional 86 de 2015, que dentre outras alterações, permite a execução de uma 

parcela das emendas mesmo nos municípios inadimplentes. A ânsia de contornar as regras 

fiscais, mesmo que por meio de um procedimento legislativo dificultoso, corrobora a ideia de 

que interesses dos parlamentares estavam sendo tolhidos por elas. 

Desta forma, este trabalho lança luz sobre fatores que condicionam a execução das 

emendas, mas que não foram suficientemente explorados por trabalhos anteriores. Conclui-se 

que o partido que controla o ministério, o cargo ocupado pelo deputado e a situação de 

adimplência dos municípios são fatores relevantes para compreender por que algumas emendas 

têm sua execução privilegiada. 
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APÊNDICE I 

Determinantes da Execução Orçamentária – especificações alternativas com a variável governismo 

 Modelos sem variável de governismo Modelos com apenas governismo do partido Modelos com ambos os tipos de governismo 

Variáveis Regressão 
Regressão 

logística 

Reg. 

Logística 

ordinal 

Regressão 
Regressão 

logística 

Reg. 

Logística 

ordinal 

Regressão 
Regressão 

logística 

Reg. 

Logística 

ordinal 

Ter posição de liderança ou 

vice-liderança na CMPOF  

0.19104 1.03009 0.94013 0.18944 1.01994 0.93090 0.18581 0.99816 0.89267 

(5.21)** (5.15)** (5.72)** (5.17)** (5.10)** (5.67)** (5.05)** (4.99)** (5.44)** 

Ser membro titular (mas 

sem liderança) na CMPOF  

0.08800 0.47178 0.33764 0.09158 0.49603 0.35236 0.08642 0.46555 0.32756 

(8.92)** (8.85)** (7.70)** (9.26)** (9.23)** (7.99)** (8.65)** (8.63)** (7.39)** 

Ser do mesmo partido que 

o prefeito 

0.02217 0.07182 0.07368 0.02193 0.07065 0.07227 0.02706 0.09581 0.09383 

(4.06)** (2.61)** (3.00)** (4.02)** (2.56)* (2.94)** (4.83)** (3.40)** (3.74)** 

Prefeito ser do partido do 

presidente  

0.01213 0.08290 0.04447 0.01309 0.08893 0.04931 0.01298 0.09206 0.04879 

(1.83) (2.47)* (1.50) (1.97)* (2.64)** (1.65) (1.91) (2.69)** (1.61) 

Pertencer à coalizão  
0.01007 0.02212 0.09580 0.01467 0.04248 0.10842 0.01226 0.03202 0.11555 

(0.91) (0.40) (1.92) (1.32) (0.76) (2.17)* (1.05) (0.55) (2.23)* 

Ter posição de liderança ou 

vice-liderança em bancada  

0.03945 0.20486 0.15504 0.04071 0.21285 0.15906 0.03976 0.20594 0.15493 

(7.30)** (7.44)** (6.43)** (7.50)** (7.67)** (6.55)** (7.18)** (7.32)** (6.29)** 

Ser do mesmo partido que 

o governador  

0.00461 -0.00632 0.00074 0.00295 -0.01348 -0.00471 -0.00168 -0.03489 -0.02145 

(0.68) (0.19) (0.02) (0.43) (0.40) (0.15) (0.24) (1.00) (0.68) 

Ser do mesmo partido que 

o ministro  

0.02667 0.13035 0.10227 0.02562 0.12832 0.10246 0.02618 0.12822 0.11172 

(3.52)** (3.34)** (3.02)** (3.38)** (3.28)** (3.02)** (3.33)** (3.18)** (3.19)** 

Percentual de despesas com 

pessoal sobre Rec. 

Corrente Liq. 

-0.05721 -0.43380 -0.44654 -0.04836 -0.39212 -0.40567 -0.05868 -0.45583 -0.45689 

(1.89) (2.84)** (3.30)** (1.60) (2.56)* (2.98)** (1.88) (2.89)** (3.28)** 

Grau de governismo do 

partido no ano anterior  

   0.11254 0.49526 0.33841 -0.01350 -0.08304 -0.14769 

   (5.54)** (4.81)** (3.53)** (0.43) (0.53) (1.03) 

Grau de governismo do 

deputado no ano anterior  

      0.14127 0.64841 0.54663 

      (6.26)** (5.77)** (5.43)** 

R2_A 0.16 0,12 0,08 0.15 0,11 0,08 0.15 0,11 0,08 

Dummies para estado, partido do deputado, ministério e ano em todos modelos 
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Capítulo 3 - A ALOCAÇÃO DAS EMENDAS INDIVIDUAIS APLICADAS NA ÁREA 

DA SAÚDE 

 

RESUMO 

Segundo o senso comum, as emendas parlamentares individuais levariam ao mau uso do erário, 

seja porque favoreceriam a corrupção, seja porque drenariam recursos de programas nacionais 

para projetos ineficientes e pulverizados. O suposto uso das emendas para comprar votos 

parlamentares, os escândalos de corrupção e o escopo local restrito dos projetos são alguns dos 

fatores que reforçaram esta crença ao longo dos anos. Não obstante, as emendas individuais 

têm ganhado espaço no orçamento federal desde a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, 

que inaugurou a obrigação de o governo executar uma parcela daqueles recursos. Mais tarde, 

essa mudança foi positivada constitucionalmente por meio da emenda constitucional 86 de 

2015. No entanto, apesar do crescente espaço das emendas individuais e das críticas que elas 

atraem, há poucos estudos empíricos que se dispõem a avaliar a qualidade do gasto público 

derivado deste dispositivo legal. Frente a isso, este trabalho lança mão de dados sobre as 

emendas aplicadas na área de saúde para realizar o esforço inédito de avaliar em que medida a 

alocação das emendas entre os municípios atende às demandas locais por recursos. Os 

resultados mostram que a distribuição das emendas individuais segue na contramão das 

necessidades locais e que justamente os municípios que prescindem dos recursos são os mais 

beneficiados. 

PALAVRAS-CHAVE: Equalização fiscal; emendas orçamentárias; pork barrel politics 

 

ABSTRACT 

The negotiations and corruption scandals involving the individual budget amendments 

contributed to reinforce the common sense whereby the amendments would imply the misuse 

of public money. Nonetheless, the individual budget amendments have gained space at the 

federal budget since the 2014 Budget Guidelines Law (Lei de Diretrizes Orçamentárias), that 

inaugurated the rule per the government should execute part of the amendments. Afterwards, 

this innovation was established constitutionally by the 86th Constitution Amendment in 2015. 

Despite the growing space of the individual budget amendments and the criticism that they 

attract, there are few available studies that have looked to the quality of the public expenditure 

involving them. In face of this context, this article takes advantage of data about the 

amendments applied in health to develop a novel endeavor to assess the extent to which the 
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amendments allocation among municipalities fulfill the local demands for fund resources. The 

results show that the amendments distribution goes against the local demands and that exactly 

the municipalities that do without the from resources are the most benefited. 

KEYWORDS: Fiscal equalization; budget amendments; pork barrel politics 

 

3.1. INTRODUÇÃO 

 

Ano após ano, cada parlamentar brasileiro realiza uma série de emendas ao orçamento 

federal para beneficiar um ou mais municípios de sua escolha. Em tese, a possibilidade de 

parlamentares afetarem o orçamento seria uma forma de a Constituição de 1988 recobrar a 

participação do Legislativo após um período ditatorial em que apenas o Executivo definia o 

gasto público. No entanto, as negociações realizadas entre o presidente e os partidos em torno 

das emendas, os escândalos de corrupção envolvendo o uso destes recursos e, ainda, a natureza 

local e pulverizada dos projetos executados atraíram críticas a seu uso político e levantaram 

questionamentos sobre a legitimidade deste instituto legal.  

No jornalismo político, parece pacífico que as emendas seriam um terreno fértil para a 

corrupção e o clientelismo. A academia, porém, tem produzido poucos estudos que permitam 

confirmar ou rejeitar o senso comum que associa as emendas ao mau uso do erário. Conforme 

destacado por Power (2010), os analistas dedicaram muito tempo a explicar como o 

presidencialismo brasileiro solucionava o desafio da governabilidade, mas deram pouca atenção 

à avaliação do regime político pós-1985 em termos de qualidade democrática. No caso das 

emendas, sabe-se que elas ajudam o presidente a formar suas coalizões e a aprovar sua agenda 

no Congresso, mas ainda se tem uma compreensão exígua sobre o custo deste instrumento para 

a democracia. 

Apesar das críticas, as emendas orçamentárias individuais têm ganhado espaço no 

orçamento. Nesse sentido, no ano de 2015 foi aprovada a Emenda Constitucional 86, que torna 

mandatória a execução de uma parcela das emendas individuais e proíbe que o presidente 

priorize deputados ou partidos específicos ao executar a lei orçamentária. Se uma parcela 

significativa das emendas individuais passa a ser garantida, a mudança constitucional traz 

novamente à tona a seguinte questão: qual o efeito das emendas para a qualidade do gasto 

público? 

Há muitos critérios disponíveis para avaliar o gasto público e muitos deles exigem dados 

que nem sempre estão disponíveis. No caso das emendas, no entanto, uma oportunidade 
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profícua para avaliá-lo é utilizar a informação sobre a alocação das emendas no território. Como 

a maioria das emendas individuais é destinada a um município, é possível verificar em que 

medida os municípios com maior carência dentro do estado são priorizados pelos respectivos 

deputados. É possível, portanto, avaliar o gasto público pelo critério da equalização fiscal1. 

Dentre as áreas de gasto, a saúde é que a fornece maior gama de indicadores municipais 

para refletir a necessidade fiscal. Além do mais, os relatórios preliminares anuais 

frequentemente exigem a aplicação de um percentual mínimo das emendas individuais na área 

de saúde, fazendo com que esta função tenha sido a mais atendida por emendas individuais nos 

últimos anos. A EC86/2015, por sua vez, reafirmou a preponderância da saúde, exigindo que 

metade das emendas individuais da cota obrigatória seja aplicada na área. 

Desta forma, este trabalho faz um esforço inédito de correlacionar a alocação das 

emendas individuais destinadas à saúde com a carência municipal por recursos nesta área. 

Adicionalmente, busca-se estimar os determinantes do valor enviado pelo deputado aos 

municípios, à semelhança do que fora feito em outros trabalhos, mas lançando mão de novas 

variáveis e informações. 

 

3.2. O CUSTO DA GOVERNABILIDADE NO PRESIDENCIALISMO BRASILEIRO 

 

 Uma das principais características do presidencialismo é a relativa separação entre os 

Poderes Executivo e Legislativo, cujos membros são eleitos em processos eleitorais 

independentes. Os primeiros analistas foram céticos quanto à possibilidade de este sistema 

político ser operante em face dessa separação (Linz, 1994). A experiência democrática dos 

países que adotaram esse sistema de governo, no entanto, mostrou que o convívio entre estes 

poderes poderia ser funcional. Coalizões se formam com frequência nestes regimes e permitem 

que o país seja governável mesmo quando o partido presidencial é minoritário (Cheibub, 

Przeworski e Saiegh; 2004; Figueiredo, 2007). Assim, a interação entre os poderes não é 

necessariamente problemática e pode assumir diversas configurações, a depender das 

estratégias, preferências e instituições presentes no regime presidencialista. 

 Couto (1998) desenvolve um modelo teórico que apresenta as principais possibilidades 

de interação entre os dois poderes neste sistema de governo. No caso das coalizões, por 

exemplo, o caráter da interação poder ser fisiológico ou programático. Neste modelo, a Coalizão 

                                                           
1 Equalização fiscal é a transferência de recursos entre as jurisdições com o objetivo de compensar diferenças na 

capacidade municipal de obter receitas e no custo de prestar os serviços públicos (Blöchliger e Charbit, 2008) 
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Fisiológica de Governo é um tipo ideal caracterizado pela inexistência de negociação em torno 

do conteúdo da política pública, mas tão somente em torno de transferências fisiológicas. Seria 

este o caráter predominante das coalizões brasileiras?  

Esta é uma questão disputada na academia, mas avaliando os estudos empíricos como 

um todo, é difícil supor que o caráter programático prevaleça. Estudos como os de Lucas e 

Samuels (2010), por exemplo, trazem evidências de que os partidos são pouco coerentes 

ideologicamente quando se considera a atitude dos parlamentares frente a temas clássicos da 

política, como o grau desejável de intervenção estatal e as prioridades nas políticas públicas. O 

trabalho de Gaylord e Rennó (2015), por usa vez, mostra que ministros dos partidos da coalizão 

participam pouco da elaboração dos projetos propostos pelo Executivo. Por último, cabe ainda 

citar os resultados de Pereira e Rennó (2003), cujo artigo mostra que as ações do deputado 

dentro do Congresso importam menos para seu sucesso eleitoral do que os projetos e recursos 

que eles conseguem enviar para suas bases. Os próprios deputados, em pesquisas de opinião, 

confirmam esse último ponto, atribuindo bastante importância à atividade de abastecer suas 

bases com a execução de emendas (Lemos e Ricci, 2008). 

 Desta forma, as evidências sugerem, para dizer o mínimo, que há traços fisiológicos nas 

coalizões brasileiras. Se por um lado a coalizão fisiológica de governo traz o bônus, ao 

Executivo, de poder implementar a agenda governista com pouca interferência parlamentar, por 

outro, acarreta o ônus de submeter parte dos recursos públicos a preferências parlamentares 

frequentemente desconectadas de um programa racional de intervenção pública (Couto, 1998). 

 No Brasil, há limitações legais e constitucionais à prática do particularismo legislativo. 

Por este motivo, a produção legislativa, em si, não tem caráter paroquial (Lemos, 2001; Ricci, 

2003, Amorim e Santos, 2003), mas os deputados utilizam as emendas orçamentárias 

individuais como brecha para beneficiar suas bases eleitorais com políticas distributivas. 

Consoante as regras do direito financeiro, o presidente elabora anualmente o orçamento 

e o envia para discussão e votação no Congresso. Durante a etapa de discussão, os 

parlamentares têm direito de realizar emendas coletivas e individuais ao orçamento, 

remanejando e modificando as programações enviadas na proposta original do presidente. O 

total de recursos destinado às emendas individuais é inferior ao que é alocado nas coletivas, 

mas aquelas costumam atrair a atenção de analistas por levarem a uma suposta pulverização do 

gasto público e por serem alvo das negociações entre presidente e parlamentares no momento 

da execução. Assim, as emendas individuais são consideradas por muitos autores (Pereira e 

Mueller, 2002; Pereira e Mueller, 2004; Raile, Pereira e Power, 2011) uma forma de pork barrel 
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- expressão utilizada na literatura internacional para designar o particularismo legislativo, em 

que deputados utilizariam políticas distributivas (Lowi, 1964) visando ao voto dos 

beneficiários. 

Após um longo período autoritário no Brasil, a reabertura do regime em 1985 atraiu a 

atenção de analistas para o funcionamento do presidencialismo multipartidário brasileiro. Nesta 

primeira geração de trabalhos, os estudos mais importantes sobre emendas orçamentárias 

provieram de Barry Ames (1995a, 1995b, 2001), para quem o sistema eleitoral e o federalismo 

levariam o presidente a pagar um custo elevado pela governabilidade, em termos de pork barrel 

e patronagem. Assim, a dificuldade de implementar a agenda presidencial em um regime 

presidencialista e federalista, com inúmeros partidos e pouco controle partidário sobre os 

deputados, exigiria que o presidente se submetesse ao jugo das preferências individualistas dos 

parlamentares. Estas preferências, por sua vez, estariam mais ligadas a captar valores do 

orçamento federal em prol de seus redutos do que a atender interesses nacionais. 

As análises de Barry Ames se inseriram numa visão acadêmica mais ampla, que viram 

nas instituições brasileiras pós-1985 as condições ideias para a proliferação de males diversos, 

como clientelismo, crises de governabilidade, paroquialismo e desperdício fiscal (Abranches, 

1988; Lamounier, 1992; Mainwaring, 1993; Ames, 2001). Este prognóstico pessimista, no 

entanto, não se confirmou. Ao longo dos anos o governo contou com uma elevada taxa de 

sucesso na aprovação de sua agenda (Figueiredo e Limongi, 1999) e o sistema partidário se 

mostrou mais coeso do que se supunha inicialmente (Kinzo, 2003; Braga, 2006; Bohn, 2006; 

Avelino, Biderman e Barone, 2012). 

A explicação para a surpreendente funcionalidade do sistema político é a capacidade de 

o presidente construir coalizões majoritárias com outros partidos mesmo fazendo parte de um 

partido minoritário no Congresso. Os constituintes concederam uma série de prerrogativas ao 

presidente, como a indicação para o cargo de ministro e a execução discricionária das emendas 

orçamentárias individuais (Amorim, 2002, 2006; Raile, Pereira e Power, 2011), permitindo-lhe 

conquistar o apoio dentro e fora de seu partido.  

É notório que o sistema político brasileiro se mostrou governável, porém, a que custo? 

Afora os trabalhos de Ames (2001, 2008), os estudos têm negligenciado este tema, talvez pela 

tendência de a ciência política de vertente neoinstitucional evitar um debate normativo sobre a 

qualidade da democracia brasileira.  

Em trabalhos como os de Limongi e Figueiredo (2005) e Pereira e Mueller (2004) 

depreende-se que o custo não é significativo. No entanto, estes autores geralmente se 
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concentram somente no fato de que as emendas orçamentárias individuais não desfiguram a 

proposta original do Poder Executivo e correspondem a uma parcela menor dos gastos 

primários. É difícil mensurar, no entanto, o custo derivado da concessão de ministérios aos 

partidos aliados, bem como é impraticável medir o custo informal proveniente das ações 

corruptas que sedimentam coalizões e que, apenas eventualmente, eclodem na mídia.  

Mesmo com relação às emendas, o argumento de que elas teriam pouco peso no 

orçamento tem se tornado questionável. Nos últimos anos havia um descontentamento geral 

dos parlamentares com relação ao grau de execução de suas emendas individuais (Greggianin, 

2014). Como o orçamento federal tinha caráter unicamente autorizativo2, o Poder Executivo 

não era obrigado a executar as emendas individuais e acabava preterindo-as frente a outras 

prioridades do governo. Essa insatisfação dos congressistas convergiu em uma inovação na 

LDO 2014, que previu, em seu art. 52, a execução obrigatória das emendas em montante 

correspondente a 1,2% da receita corrente líquida (RCL) apurada no exercício anterior. Mais 

tarde, essa norma foi positivada na Constituição Federal por meio da Emenda Constitucional 

86 de 2015. Segundo o levantamento de Greggianin (2014), a previsão dos chefes de gabinetes 

e assessores parlamentares é de que, com a mudança, a importância das emendas individuais 

aumente em comparação com a das coletivas. 

Além do mais, as taxas de execução das emendas coletivas decresceram ao longo do 

tempo, uma vez que seu objetivo principal foi sendo incorporado gradativamente pelas 

programações do PAC (Tollini et al, 2013). O argumento que advogava a baixa relevância do 

pork barrel ao enfatizar a preponderância das emendas coletivas sobre as individuais (Limongi 

e Figueiredo, 2005), portanto, tem paulatinamente se tornado defasado. 

Outro argumento que poderia levar a crer que não há custos significativos na execução 

das emendas é o de que não haveria um antagonismo entre as emendas e a agenda presidencial. 

Esta é a visão de Figueiredo e Limongi (2002), para quem as emendas individuais são apenas 

complementares à agenda de governo e, portanto, não desfigurariam o orçamento original. 

Aqueles autores chegam a essa conclusão comparando a distribuição das despesas propostas na 

versão original do Executivo com a da versão alterada pelo Poder Legislativo, agrupando-as 

em grandes áreas de gasto como saneamento, saúde e habitação. Contudo, Bittencourt (2012) 

questiona o argumento de Figueiredo e Limongi, afirmando que as áreas de gasto, chamadas 

                                                           
2 Apesar de ser considerado autorizativo pela doutrina majoritária (Ferreira, 2012), várias despesas têm execução 

obrigatória, como despesas com pessoal, aplicações mínimas na área de saúde e educação, transferências 

constitucionais, entre outras. Por este motivo, o Poder executivo tem pouca discricionariedade sobre a execução 

dos gastos primários (Rezende e Cunha, 2005), fazendo com que, na prática, o orçamento seja menos autorizativo 

do que o sugerido pela teoria. 
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por aqueles autores de “programas”3, são amplas demais para avaliar uma possível 

convergência entre as preferências dos dois poderes.  

Além do mais, no bojo das negociações do projeto de emenda constitucional que 

inaugurava o “orçamento impositivo”, o Poder Executivo pressionou os congressistas a limitar 

a escolha dos parlamentares quanto aos setores de gasto atendidos pelas emendas individuais 

(Greggianin e Silva, 2015). Assim, foi acordado que metade das emendas individuais de 

execução obrigatória seriam destinadas à área de saúde. Se as agendas dos dois poderes fossem 

tão alinhadas nesta parcela do orçamento, provavelmente o governo não teria se empenhado 

tanto em limitar a decisão dos parlamentares quanto à alocação das emendas. 

Portanto, cabe avaliar se o senso comum, que vê nas emendas um incentivo à corrupção 

e à ineficiência do gasto público, tem fundamentação empírica. Um trabalho inédito neste 

campo foi o de Sodré e Alves (2013), cujos resultados mostraram que, em média, municípios 

que recebem emendas parlamentares apresentam uma incidência 25% maior de episódios de 

corrupção. Além daquele trabalho, no entanto, não foram encontrados outros que avaliassem o 

gasto público derivado das emendas individuais.  

Além da corrupção, outra faceta relevante do gasto é a qualidade da alocação das 

emendas entre os municípios. Mesmo que as emendas não fossem alvo de ações corruptas, seria 

indesejável que elas atendessem governos locais que prescindem dos recursos, enquanto 

aqueles mais carentes fossem relegados. É certo que já foram realizados trabalhos em que se 

estimaram os determinantes do valor recebido pelos municípios, mas nenhum destes estudos se 

concentrou em critérios técnicos ou de necessidades fiscais.  

Os governos locais se distinguem bastante entre si quanto à carência por recursos e 

capacidade de obtê-los. A literatura chama de capacidade fiscal o potencial de o governo 

subnacional arrecadar recursos para dado nível de esforço fiscal (Martinez-Vasquez e Boex, 

1999). Municípios com maior PIB e renda per capita, por exemplo, conseguem arrecadar 

maiores volumes de recursos comparados a municípios menos dinâmicos economicamente. O 

conceito de necessidade fiscal, por sua vez, incorpora o custo associado aos serviços públicos 

necessários para cada localidade, que variam conforme as características da população ou da 

região. Um exemplo é o de municípios que, devido a uma maior parcela de sua população estar 

em idade escolar, necessitam aplicar mais no setor de educação.  

                                                           

3 À época do trabalho de Figueiredo e Limongi (2002), a contabilidade pública definia como programa o que, hoje, 

corresponde às subfunções da classificação contábil vigente, regulamentada pela Portaria Interministerial n. 163 

de 2001. 
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Numa federação como a brasileira, com tamanha disparidade entre os governos locais, 

seria desejável que as emendas destinadas à saúde privilegiassem os municípios com piores 

indicadores na área, bem como levassem em consideração que parte dos municípios não têm 

condições de financiar seus gastos em saúde com recursos próprios. 

 

3.3. A DECISÃO PARLAMENTAR SOBRE A ALOCAÇÃO DAS EMENDAS 

Quanto cada município recebe de emendas propostas é o resultado final e conjugado das 

decisões individuais de todos os deputados do estado. Cada deputado propõe 25 emendas4 e, 

portanto, consegue atender apenas uma parte dos municípios de seu distrito eleitoral. Em face 

disso, como os deputados tomam a decisão de quais municípios beneficiar?  

Apesar da importância, não foram realizados muitos trabalhos investigando esta 

questão. O primeiro estudo pós-1985 foi o de Ames (1995b), que utilizou um modelo em que a 

variável dependente era o evento de propor ou não uma emenda para dado município. No 

entanto, o autor se concentrou apenas nos fatores políticos e não incluiu no modelo nenhum 

indicador que caracterizasse a situação econômica e social da localidade beneficiada. 

Quase 20 anos depois, o trabalho de Silva (2009) retomou várias questões abordadas 

por Ames (1995b), entre elas, a alocação das emendas no território. Uma vez que a proposta de 

Silva era aprofundar a análise dos fatores políticos, as variáveis socioeconômicas que refletiam 

a demanda local por recursos foram incluídas apenas como controles. Em seu modelo, o autor 

utilizou como fatores “técnicos” a taxa de mortalidade infantil, o salário médio, o número de 

ocorrências policiais, a receita de transferências recebidas e a média da despesa de custeio. 

Estas variáveis, no entanto, não tiveram efeito significativo em quase todos os modelos. A única 

variável que apareceu significativa em alguns era o número de ocorrências policiais, ainda que 

com efeito pequeno.  

Silva (2009) não utilizou o valor monetário proposto no município, mas apenas a chance 

de o lugar ter recebido uma emenda e o número de emendas recebidas. Portanto, assim como o 

de Ames (1995b), o trabalho de Silva não chegou a utilizar informações sobre o volume 

destinado para os municípios. 

Outros estudos também investigaram a alocação das emendas, mas utilizando a 

execução orçamentária no lugar da proposição. Usar a execução orçamentária é atraente, uma 

                                                           
4 Desde 2007 está em vigor o art. 49 da Resolução nº 1/06-CN, que prevê que cada parlamentar tenha o direito de 

propor até 25 emendas individuais. Já os limites monetários têm sido estabelecidos anualmente pelos Pareceres 

Preliminares que antecedem a aprovação da lei orçamentária. 
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vez que ela informa o valor que realmente beneficiou os cidadãos de cada localidade. No 

entanto, utilizá-la traz dois desafios. 

O primeiro é um fator frequentemente ignorado pelos pesquisadores, mas que pode 

ameaçar a validade de suas conclusões. Até recentemente, a contabilidade pública não 

disponibilizava nenhuma forma de identificar quais recursos, dentro da execução orçamentária, 

eram decorrentes de emendas. Apenas em 2014 foi criada, pela primeira vez, uma classificação 

orçamentária própria para as emendas, que passaram a ser identificadas com o indicador de 

resultado primário igual a 6 (RP 6). Ainda assim, é difícil separar, mesmo em 2014, a execução 

de duas emendas que atingiram a mesma programação no orçamento. 

O segundo desafio é incorporar no modelo a multiplicidade de fatores que afetam a 

execução orçamentária, uma vez que ela é determinada pelas ações e preferências de vários 

atores institucionais, como: presidente, ministros, dirigentes das organizações responsáveis pela 

execução descentralizada, tribunais de contas, fornecedores, etc. 

Um destes trabalhos que investigaram os determinantes da execução foi o de Santana 

(2011). A variável dependente de seu trabalho era o valor per capita de emendas executadas e 

a unidade de observação era o município. O autor utilizou, enquanto variáveis de situação 

socioeconômica municipal, o pertencimento às regiões Norte e Nordeste, o crescimento do PIB, 

a renda per capita e a desigualdade de renda. A única variável que foi significativa em quase 

todos os modelos foi a pertença ao Norte/Nordeste, porém, o coeficiente mudava de sinal a 

depender da especificação. Como a unidade de observação era somente o município, o modelo 

ignorava características do deputado e sua relação com atores locais, focalizando somente 

fatores ligados à relação do município com o partido do presidente. 

Um trabalho mais recente foi o de Firpo, Ponczek e Sanfelice, (2015), que usou como 

variável dependente o evento de ter acontecido alguma execução de emenda, tendo como 

unidade de observação o par deputado-município. Este trabalho aprofundou bastante a 

investigação sobre os fatores políticos, mas a única variável que refletia uma possível carência 

por recursos era o PIB per capita, cujo coeficiente foi omitido no artigo.   

Desta forma, a maioria dos trabalhos que investigou a alocação das emendas teve 

enfoque principal em aspectos políticos, conforme a síntese apresentada no Quadro 3.1. Os 

resultados de Silva (2009) e Firpo, Ponczek e Sanfelice (2015), por exemplo, convergiram no 

sentido de apontar a importância da votação passada e da ligação partidária do deputado-

proponente com o prefeito. No entanto, estes trabalhos exploraram pouco a forma como os 

deputados lidam com as profundas disparidades que marcam a situação socioeconômica dos 
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municípios. Há um espaço, portanto, para estudos que aprofundem o efeito da carência 

municipal por recursos na decisão distributiva que envolve as emendas. 

No entanto, são tão diversas as áreas de gastos das emendas, bem como os programas 

do governo federal aos quais elas se vinculam, que seria impossível correlacionar o total destes 

valores com um grupo de indicadores único. De certa maneira, é isto o que foi feito nos 

trabalhos citados acima, em que se buscou identificar como variáveis amplas, como a 

desigualdade social e a renda per capita, eram respondidas pelo total das emendas.  

Este trabalho visa desenvolver uma abordagem inteiramente diferente, na qual se busca 

vincular as emendas aplicadas a um setor de gasto específico com os indicadores diretamente 

relacionados a ele. Como há uma boa disponibilidade de dados e indicadores municipais na área 

de saúde, e como este setor tem recebido prioridade pelas emendas, escolheu-se limitar o escopo 

do trabalho a este tipo de gasto. Além do mais, como o objetivo é explorar a decisão dos 

parlamentares, utilizou-se como variável dependente apenas a proposição das emendas, e não 

sua execução.  

 

Quadro 3.1 – Síntese dos trabalhos que investigaram a alocação das emendas 

parlamentares entre os municípios 
Trabalho  Variável dependente  Unidade de análise Indicadores sobre necessidades e 

demandas por recursos 

Ames (1995b) Variável binária 

igual a 1 (um) 

quando o deputado 

propunha emenda 

para o município 

Município-deputado Não utilizou 

Santana (2011) Volume financeiro 

de emendas 

executadas1 

Município Pertencimento às regiões Norte e 

Nordeste, crescimento do PIB, renda 

per capita e desigualdade de renda 

Silva (2009) Número de emendas 

propostas pelo 

deputado no 

município2 

Município-deputado Taxa de mortalidade infantil, salário 

médio, número de ocorrências 

policiais, receita de transferências 

recebidas e média da despesa de 

custeio 

Firpo, Ponczek e 

Sanfelice (2015) 

Variável binária 

igual a 1 (um) 

quando o deputado 

executava alguma 

emenda no 

município 

Município-deputado PIB per capita 

1 - Esse é a última variável dependente utilizada em seu trabalho, mas o autor também utilizou um modelo em que a 

variável dependente era o evento de executar ou não uma emenda no município, assim como um outro em que a variável 

dependente era o número de emendas executadas. 

2 - Esse é a última variável dependente utilizada em seu trabalho, mas antes o autor também havia utilizado um modelo 

em que a variável dependente era somente o evento de propor ou não uma emenda no município 
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Cabe reiterar ainda que há uma diferença entre identificar os determinantes desta 

decisão e a alocação final das emendas no território. Esta alocação decorre da agregação de 

todas as decisões individuais e permite avaliar o gasto público decorrente das emendas pela 

perspectiva da equalização fiscal. Conforme exposto, há trabalhos que investigaram os 

determinantes da decisão, mas nenhum estudo que se dispusesse a avaliar a distribuição final 

das emendas foi encontrado até a presente data. Por este motivo, além de retomar o estudo dos 

condicionantes da escolha do parlamentar, este trabalho também visa desenvolver um esforço 

inédito de correlacionar o produto final da alocação das emendas de saúde com os indicadores 

da área. 

 

3.4. O DESTINO DAS EMENDAS INDIVIDUAIS DE SAÚDE  

 

A primeira proposta deste trabalho é simples e direta: verificar se as localidades que 

mais necessitam de recursos no campo da saúde são aquelas privilegiadas pelas emendas 

parlamentares individuais. Muitos fatores interferem na alocação das emendas individuais, 

como fatores políticos e características da burocracia local responsável pela execução das 

dotações orçamentárias. Porém, o objetivo inicial deste trabalho não é identificar os fatores que 

explicam a distribuição das emendas, mas tão somente avaliar o resultado final dessa 

distribuição. Assim, em um primeiro momento são apresentadas análises descritivas nas quais 

se relacionam os indicadores da área de saúde com os valores das emendas propostas e 

executadas neste setor. 

A tabela 3.1 apresenta o valor per capita das emendas individuais propostas entre 2011 

e 2014 para a área de saúde, considerando dois grupos de municípios. Em cada estado, os 

municípios foram divididos entre os 33% que mais necessitavam e os 33% que menos careciam 

de recursos na área de saúde. Cada linha da tabela apresenta uma forma distinta de mensurar a 

carência municipal por estes recursos. Na primeira linha, por exemplo, os municípios foram 

separados segundo a “Longevidade” da população, que expressa as condições gerais de saúde 

no município. 

As variáveis “Longevidade”, “Mortalidade infantil”, “Percentual de idosos”, “Pobreza 

absoluta” e “Saneamento adequado” foram escolhidas por refletirem a necessidade do 

município por recursos na área de saúde. Já as variáveis “PIB per capita” e “Receitas próprias 

e legais per capita” representam a capacidade do município de financiar a saúde com recursos 
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próprios. Todas estas variáveis foram utilizadas em seus valores do ano de 2010, estando, 

portanto, defasadas em relação ao valor das emendas propostas de 2011 a 2014. 

 

Tabela 3.1 - Valor per capita das emendas propostas para a área da saúde entre 2011 e 2014, 

segundo grupos de carência pelo recurso. Análise dos estados mais populosos de cada região. 

Local Tipo 

Critérios utilizado para separar 

municípios de acordo com a 

carência por recursos  

Valor per capita das emendas 

propostas para a área da 

saúde 

Grupos mais 

carentes 

receberam 

mais 

indicação de 

recursos? 

33% com 

menos 

carência 

33% com 

mais 

carência 

BA 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 3.68 1.19 Não 

Mortalidade infantil 0.75 3.46 Sim 

Percentual de idosos 3.72 1.31 Não 

Pobreza absoluta 3.45 1.59 Não 

Saneamento adequado 3.25 1.07 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 3.31 1.42 Não 

Receitas próprias e legais per capita 1.65 2.83 Sim 

GO 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 2.76 3.20 Sim 

Mortalidade infantil 0.83 1.80 Sim 

Percentual de idosos 2.19 0.51 Não 

Pobreza absoluta 3.16 2.26 Não 

Saneamento adequado 2.63 0.00 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 2.60 2.01 Não 

Receitas próprias e legais per capita 1.31 2.36 Sim 

PA 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 0.82 0.00 Não 

Mortalidade infantil 0.00 1.07 Sim 

Percentual de idosos 1.39 0.25 Não 

Pobreza absoluta 0.80 0.43 Não 

Saneamento adequado 0.66 0.00 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 0.84 0.47 Não 

Receitas próprias e legais per capita 1.34 0.15 Não 

RS 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 3.54 2.49 Não 

Mortalidade infantil 3.54 2.40 Não 

Percentual de idosos 3.90 2.74 Não 

Pobreza absoluta 5.15 1.69 Não 

Saneamento adequado 4.57 2.77 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 4.88 3.86 Não 

Receitas próprias e legais per capita 1.17 3.51 Não 

SP 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 3.61 4.52 Sim 

Mortalidade infantil 2.72 5.10 Sim 

Percentual de idosos 2.16 4.37 Sim 

Pobreza absoluta 3.59 2.07 Não 

Saneamento adequado 3.43 3.47 Sim 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 2.49 5.14 Sim 

Receitas próprias e legais per capita 2.96 3.56 Sim 

 

A tabela 3.1 apresenta somente os números relativos aos estados mais populosos de cada 

região. Alguns valores chamam atenção, como o caso do Rio Grande do Sul, em que, por todos 

os critérios, o grupo mais carente é justamente o que recebe menos recursos das emendas 

individuais aplicadas à saúde. Em São Paulo, pelo contrário, a população mais vulnerável na 
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área da saúde é privilegiada pelas emendas sob qualquer quesito utilizado, exceto pelo critério 

da pobreza. 

A análise anterior foi agregada em regiões5 a fim de se ter uma análise global da situação 

do país. Os resultados são apresentados na tabela 3.2. Vê-se que a região mais crítica é a Norte, 

em que por todos os critérios a alocação das emendas individuais segue o oposto do esperado. 

Nesta região, portanto, as localidades em situação crítica estão órfãs do auxílio de seus 

deputados. O Sudeste, por sua vez, tem situação oposta: em todas as medidas, o grupo mais 

carente é justamente aquele que recebeu maior valor per capita de emendas individuais pelos 

deputados. 

Essa análise, feita por cada critério separadamente, é útil nos casos em que todos eles 

levam à mesma interpretação, como no caso do Sudeste e do Nordeste. Nos demais casos, no 

entanto, é difícil concluir se a alocação respeitou a equidade fiscal ou foi na contramão dela. 

Por este motivo, a análise seguinte reproduz a anterior, porém, substituindo cada critério por 

uma média ponderada das variáveis, na qual os pesos assumiram valores aleatórios em 

simulações de Monte Carlo6. Assim, as variáveis “Longevidade”, “Mortalidade infantil”, 

“Percentual de idosos”, “Pobreza absoluta” e “Saneamento” foram agregadas em uma média 

de necessidade fiscal, enquanto as variáveis “PIB per capita” e “Receitas próprias e legais per 

capita” foram aglutinadas em uma média de capacidade fiscal. 

As variáveis “Saneamento adequado” e “Longevidade” tiveram seu sinal trocado, para 

que um acréscimo em qualquer uma das cinco variáveis tivessem a mesma interpretação: um 

aumento na carência local por recursos na área da saúde. As variáveis foram padronizadas e 

tiveram sua média ponderada calculada.  

Na análise de Monte Carlo utilizada, os pesos foram extraídos aleatoriamente de uma 

distribuição uniforme padronizada (peso∼U(0,1)). Para que a análise contemplasse uma ampla 

gama de pesos possíveis foram realizadas 1.000 simulações. Com o indicador calculado, 

separou-se, dentro de cada estado, os municípios de acordo com o grau de necessidade fiscal e 

calculou-se o valor per capita recebido por meio de emendas. Assim, cada iteração da simulação 

gerou um valor de emendas per capita para o grupo com maior carência e para o grupo que 

                                                           
5 Ao agregar por regiões, este trabalho não utilizou em nenhum momento uma “média das médias”. Ao contrário, 

considerou-se, dentro da região, todos os municípios classificados em determinado grupo e calculou-se o total das 

emendas e o total da população para este grupo. A partir destes totais é que se computou o valor per capita referente 

às emendas.  
6 A Simulação de Monte Carlo é o método no qual se utilizam números aleatórios para atribuir valores às variáveis 

de um sistema (Lustosa, Ponte e Dominas, 2004). Os resultados são armazenados a cada iteração e, ao final da 

simulação, dão origem a uma distribuição de frequência cujas estatísticas descritivas podem ser calculadas. 
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tinha menor necessidade, utilizando um conjunto de pesos aleatórios. A figura 3.1 apresenta 

estes dados por meio de um histograma para cada grupo.  

 

Tabela 3.2 - Valor per capita das emendas propostas para a área da saúde entre 2011 e 2014, 

segundo grupos de carência pelo recurso. Análise por nível nacional e regional. 

Local Tipo 

Critérios utilizado para separar 

municípios de acordo com a 

carência por recursos 

Valor per capita das 

emendas propostas para a 

área da saúde 

Grupos mais 

carentes 

receberam 

mais 

indicação de 

recursos? 

33% com 

menos 

carência 

33% com 

mais 

carência 

Nacional 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 4.12 3.78 Não 

Mortalidade infantil 3.69 4.37 Sim 

Percentual de idosos 3.64 4.34 Sim 

Pobreza absoluta 4.36 3.55 Não 

Saneamento 4.14 3.85 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 3.74 4.70 Sim 

Receitas próprias e legais per capita 3.75 4.37 Sim 

Centro-

oeste 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 5.63 3.49 Não 

Mortalidade infantil 3.05 6.56 Sim 

Percentual de idosos 3.41 5.70 Sim 

Pobreza absoluta 5.25 2.71 Não 

Saneamento 5.93 2.49 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 4.47 6.25 Sim 

Receitas próprias e legais per capita 4.41 5.17 Sim 

Norte 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 6.19 1.92 Não 

Mortalidade infantil 4.25 4.02 Não 

Percentual de idosos 8.09 3.80 Não 

Pobreza absoluta 6.46 3.33 Não 

Saneamento 5.40 3.38 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 5.86 2.86 Não 

Receitas próprias e legais per capita 6.54 4.86 Não 

Nordeste 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 4.34 2.70 Não 

Mortalidade infantil 2.83 3.37 Sim 

Percentual de idosos 3.89 3.48 Não 

Pobreza absoluta 4.46 2.37 Não 

Saneamento 4.26 2.18 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 4.45 2.60 Não 

Receitas próprias e legais per capita 2.97 3.43 Sim 

Sul 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 3.04 1.77 Não 

Mortalidade infantil 2.49 0.75 Não 

Percentual de idosos 2.55 1.81 Não 

Pobreza absoluta 3.45 2.76 Não 

Saneamento 3.51 2.38 Não 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 3.31 2.65 Não 

Receitas próprias e legais per capita 2.86 3.20 Sim 

Sudeste 

Necessidade 

fiscal 

Longevidade 3.74 7.37 Sim 

Mortalidade infantil 4.79 5.69 Sim 

Percentual de idosos 3.31 5.32 Sim 

Pobreza absoluta 4.02 4.85 Sim 

Saneamento 3.84 6.03 Sim 

Capacidade 

fiscal 

PIB per capita 2.98 7.35 Sim 

Receitas próprias e legais per capita 3.52 5.53 Sim 
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No primeiro gráfico da figura 3.1, em que se apresenta o resultado agregado para o país, 

as simulações deram origem a duas distribuições. A da esquerda representa o grupo com maior 

carência e tem sua média no valor de R$ 9,56. Este é o valor per capita médio recebido pelo 

grupo, considerando as 1.000 simulações nas quais se alteravam aleatoriamente os pesos. Já a 

média dos valores simulados para o grupo com menor carência, foi de R$ 13,22. Os histogramas 

quase não se sobrepõem, o que indica que para quase todo e qualquer conjunto de pesos a 

conclusão se mantêm: os grupos de municípios com maior carência são preteridos pelas 

emendas. 

 

Figura 3.1 - Valor per capita das emendas aplicadas à saúde nos grupos com maior e 

menor necessidade fiscal – montante proposto 
 

 
Brasil Centro-oeste 

  
  

Nordeste Norte 

  
  

Sudeste Sul 

  
Nota: No eixo das  abscissas consta o valor per capita de emendas individuais propostas na área de 

saúde 

 

Os resultados apresentados na figura 3.1 mostram que na maioria das regiões, e no país 

como um todo, os grupos de municípios com situação mais crítica na área de saúde são 
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justamente os que recebem menos. A única exceção é a região Sudeste. O dinheiro derivado 

das emendas no campo da saúde, portanto, não tem sido canalizado para as localidades que 

mais dele necessitam. Ao contrário, os municípios favorecidos são os que menos precisam. 

A figura 3.2 reproduz a mesma análise da 3.1, com a diferença que nela o valor utilizado 

é o das emendas executadas, e não apenas propostas. Essa análise permite verificar se a 

distribuição dos recursos, após a etapa da execução, se torna mais equitativa, já que o Executivo 

poderia atuar no sentido de corrigir as distorções existentes na alocação proposta originalmente 

pelos deputados. No entanto, os resultados da figura 3.2 levam a uma interpretação oposta. Em 

todas as regiões, o grupo de municípios com maior carência tende a ter menor volume de 

emendas executadas. O Sudeste, por exemplo, que era a única região em que a alocação das 

emendas propostas atendia os critérios de saúde, deixa de fazê-lo ao passar para a fase da 

execução.  

 

Figura 3.2 - Valor per capita das emendas aplicadas à saúde nos grupos com maior e 

menor necessidade fiscal – montante executado 
 

 
Brasil Centro-oeste 

 

 
  

Nordeste Norte 
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Nota: No eixo das  abscissas consta o valor per capita de emendas individuais executadas na área de 

saúde 
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Quando se aplica a análise anterior às variáveis de capacidade fiscal, o resultado é 

bastante diferente. Neste caso, calculou-se a média ponderada das variáveis “Receitas próprias 

e legais per capita” e “PIB per capita”, utilizando a análise de Monte Carlo para atribuir pesos 

aleatórios. Os resultados referentes às emendas propostas e executadas são apresentados nos 

apêndices I e II, respectivamente. Neste caso, os histogramas são bastante sobrepostos, 

mostrando que conclusões sobre os grupos são bastante dependentes do peso atribuído às 

variáveis. Portanto, não é possível concluir se a distribuição final das emendas considera a 

capacidade fiscal dos municípios ou se lhe é indiferente. 

 

3.5. FATORES QUE DETERMINAM A ALOCAÇÃO DAS EMENDAS 

 

Conforme apresentado, as emendas individuais aplicadas em saúde não são canalizadas 

para as regiões que mais carecem de investimentos neste setor. No entanto, seria esperado que 

os deputados levassem em consideração a situação de carência por recursos ao enviar suas 

emendas individuais? Conforme o pressuposto clássico de Mayhew (1974), deputados racionais 

e informados teriam entre seus objetivos a reeleição, e, portanto, buscariam promover sua 

reputação praticando atividades como pork barrel. Caso eleitores extraiam mais satisfação com 

pork barrel nas situações em que sua demanda pelo serviço público seja maior, o deputado teria 

interesse em priorizar as regiões com maior vulnerabilidade. No entanto, a literatura sobre pork 

barrel e conexão eleitoral permite destacar dois fatores capazes de explicar por que esta 

previsão pode não se confirmar no caso brasileiro. 

Em primeiro lugar, Samuels (2002) argumenta que emendas não visam a votos dos 

beneficiários, mas tão somente a satisfazer fornecedores e empresários que, num segundo 

momento, recompensariam o parlamentar com recursos de campanha. Anos após a publicação 

daquele trabalho, eclodiu o escândalo dos sanguessugas7, um esquema de corrupção semelhante 

ao mecanismo político sugerido por Samuels. É razoável supor que a tese de Samuels seja válida 

para uma parcela das emendas e que, portanto, uma fatia das emendas seja desviada para 

objetivos alheios à satisfação do eleitor dos municípios atendidos. 

Em segundo lugar, o parlamentar tem dificuldade de reclamar o crédito de suas emendas 

no Brasil, porque os distritos eleitorais têm magnitude alta e permitem que vários deputados 

disputem votos nos mesmos locais. Nestas situações um deputado pode “pegar carona” (Olson, 

                                                           
7 O escândalo dos sanguessugas ou máfia das ambulâncias, descoberto em 2006, envolvia deputados, servidores 

públicos e empresários ligados ao desvio de dinheiro das emendas individuais aplicadas à área de saúde 
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1965) nas benesses enviadas pelo seu adversário, criando um desafio para todos os 

parlamentares que tentam extrair proveito político de suas emendas (Lancaster, 1986). 

Diante disso, haveria incentivo para que o deputado se aliasse com o prefeito local, a 

fim de que ele intermediasse a relação do parlamentar com seus eleitores. Alguns trabalhos 

mostram que, por exemplo: prefeitos conseguem trazer votos para o deputado de seu partido 

(Ames, 1994; Carneiro e Almeida, 2008; Avelino, Biderman e Barone, 2012); deputados 

priorizam as prefeituras de seu partido ao propor emendas (Silva, 2009; Barone, 2014; Firpo, 

Ponczek e Sanfelice; 2015); o efeito eleitoral do pork barrel é maior nos municípios cujos 

prefeitos são aliados partidários do deputado (Baião, working paper). Portanto, há razões para 

supor que a relação entre eleitores e deputados não seja direta, mas mediada pelo prefeito. A 

cadeia de accontability que levaria eleitores a avaliar e recompensar eleitoralmente deputados 

que provessem seus municípios com serviços necessários, portanto, talvez seja mais longa e 

precária do que o exigido para afetar a alocação das emendas.  

Esta seção busca investigar essa questão, avaliando se indicadores municipais afetam a 

forma como deputados elegem os municípios a beneficiar com emendas. Para isso, utilizou-se 

uma regressão do valor per capita alocado pelo deputado no município contra variáveis 

relacionadas à capacidade burocrática municipal, necessidade e capacidade fiscal, e fatores 

políticos. As variáveis independentes utilizadas estão apresentadas na tabela 3.3. 

Esta seção empírica conta com dois modelos de regressão linear. No primeiro, a variável 

dependente corresponde ao valor per capita de emendas da saúde destinado pelo deputado ao 

município. No segundo, esta mesma variável dependente é utilizada de forma logaritmizada. 

As emendas se referem às propostas para o orçamento executado em 2014, uma vez que, para 

este ano, há dados defasados sobre a situação de adimplência do município em relação a 

obrigações financeiras e de transparência8. 

Como não é esperado que um deputado proponha emendas para municípios de outro 

estado, os valores relacionados a necessidades e capacidades fiscais foram centrados na média 

da respectiva unidade federativa. Assim, o parlamentar avaliaria a situação de determinado 

município considerando sua posição relativa aos demais do estado, no momento de decidir 

sobre quais locais beneficiar. 

 

                                                           
8 O governo avalia, mensalmente, a situação de adimplência em relação a vários quesitos de transparência e de 

cumprimento de obrigações financeiras. Estes dados são utilizados para verificar se o município está apto para 

receber transferências voluntárias ou não, uma vez que muitas normas legais condicionam o recebimento destes 

recursos à adimplência municipal diante destas obrigações. Ao procurar o governo, o autor deste estudo foi 

informado de que só haveria dados registrados a partir do ano de 2013. 
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Tabela 3.3 – Variáveis independentes do modelo 

Tipo Variável Descrição 

Fatores 

políticos 

Desempenho eleitoral 

do partido 

Diferença entre a performance do deputado no município e seu 

desempenho geral no estado. Dados de 2010 (Fonte: TSE) 

Desempenho eleitoral 

do deputado 

Diferença entre a performance do partido no município e seu 

desempenho geral no estado. Dados de 2010 (Fonte: TSE) 

Ter sido prefeito no 

município 

Dummy com valor igual a 1 se deputado já foi prefeito no município 

(Fonte: TSE). 

Ter sido vereador no 

município 

Dummy com valor igual a 1 se deputado já foi vereador no município 

(Fonte: TSE). 

Ser do mesmo partido 

que o prefeito 

Dummy com valor igual a 1 se o prefeito do município e o deputado 

são do mesmo partido. Dados de 2012 (Fonte: TSE) 

Força do partido na 

câmara dos 

vereadores 

Diferença entre o percentual de vereadores copartidários ao deputado 

no município e o percentual de vereadores copartidários no estado. 

Dados de 2012 (Fonte: TSE) 

 

 

 

Necessidade 

fiscal 

 

Longevidade 

Diferença entre a longevidade do município e a longevidade média no 

estado. Dados de 2010. (Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil) 

Mortalidade infantil 

Diferença entre a mortalidade infantil do município e a mortalidade 

infantil média no estado. A mortalidade infantil foi calculada como a 

razão entre número de óbitos até 1 ano e número de nascidos vivos. 

Dados de 2013 (Fonte: DataSUS) 

Saneamento 

adequado 

Diferença entre o percentual de domicílios com saneamento adequado 

do município e o percentual médio deste indicador no estado. Dados 

de 2010 (Fonte: Censo2010). 

Pobreza absoluta 

Diferença entre o percentual de domicílios com população em situação 

de pobreza absoluta no município e o percentual médio deste indicador 

no estado. Dados de 2010 (fonte: Censo2010) 

Percentual de idosos Diferença entre o percentual de idosos no município e o percentual 

médio deste indicador no estado. Dados de 2010 (fonte: Censo2010) 

Capacidade 

fiscal 

 

Receitas próprias e de 

transferências legais 

per capita 

Volume de receitas próprias e transferências legais per capita, em 

2013. Os valores foram centrados em suas médias estaduais. A 

unidade é R$ 1.000,00. Dados de 2013 (fonte: Finbra) 

PIB per capita 

PIB per capita municipal. Os valores foram centrados em suas médias 

estaduais. A unidade é R$ 1.000,00. Dados de 2010 (fonte: pesquisa 

PIB municipais do IBGE).  

 

 

Capacidade 

burocrática 

 

 

 

Existência de 

conselho municipal 

de saúde 

Dummy com valor igual a 1 se o município possui um conselho gestor 

de saúde (Pesquisa de Informações Básicas Municipais - Munic). 

Dados de 2013 

Existência de fundo 

municipal de saúde 

Dummy com valor igual a 1 se o município possui um fundo municipal 

de saúde (Pesquisa de Informações Básicas Municipais - Munic). 

Dados de 2013 

Existência de plano 

municipal de saúde 

Dummy com valor igual a 1 se o município possui um plano municipal  

de saúde. Dados de 2013 (Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais - Munic) 

Gestor de saúde ter 

nível superior de 

escolaridade 

Dummy com valor igual a 1 se o gestor responsável pela saúde (na 

maior parte das vezes o secretário) tem nível superior de escolaridade. 

Dados de 2013  (Pesquisa de Informações Básicas Municipais - Munic) 

Prefeito ter nível 

superior de 

escolaridade 

Dummy com valor igual a 1 se prefeito tem nível superior de 

escolaridade. Dados de 2013 (Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais - Munic) 

Grau de adimplência 

com normas fiscais 

Percentual de exigências fiscais atendidas sobre total de exigências 

avaliadas. O valor foi centrado na média do estado. Dados de 2013 

(Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias) 

 

O desempenho eleitoral do deputado, por sua vez, foi calculado como a diferença entre 

sua performance no município e seu resultado geral no estado. Assim, o indicador representa o 
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percentual de votos do deputado “d” no município “m”, subtraído do percentual de seus votos 

no estado “e”. Algebricamente, o indicador equivale a “vd,m/∑vm – vd,e/∑ve”, em que “v” é o 

número de votos. 

O desempenho partidário, por sua vez, foi mensurado de forma análoga, ou seja, pela 

diferença entre a votação do partido obtida e a esperada. Da mesma forma, a participação do 

partido na câmara dos vereadores levou em consideração a participação da sigla em todas as 

câmaras do estado. Nesse último caso, a variável é operacionalizada como uma diferença entre 

o percentual de vereadores obtidos na câmara e o percentual obtido no estado. 

Outra dimensão incorporada no modelo foi a de capacidade burocrática. O artigo 4º da 

lei 8.142/1990 condiciona o recebimento de transferências voluntárias de saúde à existência de 

um conselho, plano e fundo municipais. Além disso, normas da Lei Complementar 101 de 2001 

e da Instrução Normativa 1/97-STN estabelecem várias condições e requisitos para que 

prefeituras possam realizar convênios com o governo federal ou receber recursos de 

transferências voluntárias. Assim, espera-se que os deputados tendam a beneficiar os 

municípios que estejam adimplentes em relação a suas obrigações financeiras e que apresentem 

plano, conselho e fundo municipais de saúde em regular funcionamento. 

Os resultados são apresentados na tabela 3.4. Algo que chama atenção nos modelos é 

quão pouco eles explicam a alocação das emendas, apresentando um R2 próximo a 2% na 

primeira regressão e próximo a 4% na segunda. Outros trabalhos semelhantes também tiveram 

coeficientes de determinação muito baixos (Santana, 2011; Firpo, Ponczek e Sanfelice, 2015), 

mostrando que há fatores relevantes para explicar a decisão dos deputados que escapam à vista 

dos pesquisadores. Outro ponto em que estes resultados convergem para os encontrados nos 

trabalhos anteriores é a prevalência de fatores políticos na explicação das emendas (Santana, 

2011; Silva, 2009; Barone, 2014; Firpo, Ponczek e Sanfelice, 2015).  

O coeficiente do desempenho eleitoral do deputado foi positivo e significativo em 

ambos os modelos. Caso se tome, por exemplo, um deputado cuja média de votação é de 5% 

nos municípios de seu estado, mas que tenha obtido 15% em algum local específico, é esperado 

que, em média, o deputado destine 0,46 reais per capita adicionais para esse local, considerando 

a equação estimada no primeiro modelo9. No segundo modelo, por sua vez, a mesma situação 

levaria o deputado destinar, em média, 4,9% a maior de recursos per capita. 

                                                           
9 A variável desempenho eleitoral é uma porcentagem. Assim, quando um deputado tem desempenho no estado 

de 5% a variável assume o valor de 0,01 no município em que ele tenha conseguido 6% dos votos. O coeficiente 

da variável de desempenho eleitoral, portanto, corresponde a uma mudança na variável dependente sem 

significado, já que a o desempenho eleitoral dificilmente varia de 0% para 100% de um município para outro. O 

texto do artigo busca elucidar a interpretação com um exemplo mais realista. 
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Tabela 3.4 – Alocação de emendas parlamentares individuais nos municípios. 

Variável dependente: valor per capita de emendas aplicadas na área de saúde 

Tipo Variável 

Valor per 

capita das 

emendas 

(saúde 2014) 

Log do valor 

per capita das 

emendas 

(saúde 2014) 

Fatores políticos 

Desempenho eleitoral do partido -0,304* -0,020* 

(0,147) (0,009) 

Desempenho eleitoral do deputado 4,568*** 0,494*** 

(0,799) (0,047) 

Ter sido prefeito no município 0,281 0,237 

(0,897) (0,150) 

Ter sido vereador no município 0,745 0,277** 

(0,767) (0,101) 

Ser do mesmo partido que o prefeito 0,270*** 0,025*** 

(0,067) (0,005) 

Força do partido na câmara dos 

vereadores 

0,133 0,0155 

(0,126) (0,011) 

Necessidade fiscal 

Longevidade -1,195 0,039 

(0,634) (0,047) 

Mortalidade infantil -0,598 -0,064 

(0,617) (0,044) 

Saneamento adequado 0,190** 0,020*** 

(0,065) (0,006) 

Pobreza absoluta -0,094 -0,037** 

(0,119) (0,011) 

Percentual de idosos 0,806 -0,026 

(0,471) (0,037) 

Capacidade fiscal 

Receitas próprias e de transferências 

legais per capita 

0,006 -0,005*** 

(0,013) (0,001) 

PIB per capita 0,000 0,000 

(0,094) (0,000) 

Capacidade 

burocrática 

Existência de conselho municipal de 

saúde 

0,290* 0,027** 

(0,120) (0,009) 

Existência de fundo municipal de 

saúde 

0,092 0,010* 

(0,050) (0,004) 

Existência de plano municipal de 

saúde 

-0,011 0,004 

(0,077) (0,005) 

Gestor de saúde ter nível superior de 

escolaridade  

0,008 0,003 

(0,028) (0,002) 

Prefeito ter nível superior de 

escolaridade 

0,031 0,005** 

(0,024) (0,002) 

Grau de adimplência com normas 

fiscais 

0,128 0,022** 

(0,094) (0,008) 

R2 ajustado  0,0173 0,037 

Número de observações 63499 63499 

Erro padronizado robusto entre parênteses 

*, **, *** indicam significância a 90%, 95%, e 99%, respectivamente 

 

Ainda com relação a fatores políticos, no primeiro modelo ser do mesmo partido que o 

prefeito leva o deputado a destinar, em média, 0,27 reais per capita adicionais para o município. 

Já no segundo modelo, ser do mesmo partido leva o parlamentar a destinar 2,5% a mais. Em 

suma, deputados tendem a enviar emendas para locais em que o prefeito é seu colega de partido 

e para onde obtiveram boa votação na eleição passada.  
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Vale destacar também o coeficiente negativo e significativo do desempenho eleitoral do 

partido em ambos os modelos. Como o desempenho individual é controlado, aquela variável 

permite captar o desempenho de seus colegas de partido. À medida que o resultado partidário 

melhora, o deputado provavelmente tende a desconcentrar suas emendas para outras localidades 

a fim de evitar a competição com correligionários, o que explicaria o coeficiente negativo. 

Quanto à necessidade fiscal, a variável “Saneamento adequado” no primeiro modelo, e 

as variáveis “Saneamento adequado” e “Pobreza absoluta” no segundo, aparecem com 

coeficientes significativos. Em todos estes casos, no entanto, as variáveis seguem o oposto do 

que seria esperado caso as emendas privilegiassem municípios com maior carência por 

recursos.  

Nenhuma variável de capacidade fiscal foi significativa no primeiro modelo. No 

segundo, a variável “Receitas próprias e de transferências legais per capita” despontou como 

significativa e seu sinal indica que os deputados propõem valores menores naqueles municípios 

que tenham mais recursos disponíveis. No entanto, o acréscimo de uma unidade desta 

variável10, cuja média e desvio-padrão são de 2 e 1,33 respectivamente, reduz o valor proposto 

per capita em apenas 0,5%. O impacto tímido desta mudança mostra que o valor do coeficiente 

não é substantivamente relevante.  

Quanto às variáveis de capacidade burocrática, no primeiro modelo apenas a variável 

“Existência de conselho municipal de saúde” aparece significativa, enquanto no segundo, são 

significativas as variáveis “Existência de conselho municipal de saúde”, “Existência de fundo 

municipal de saúde”, “Prefeito ter nível superior de escolaridade” e “Grau de adimplência com 

normas fiscais”. 

Desta maneira, no primeiro modelo a existência do conselho aumenta em quase 0,30 

reais o valor proposto per capita. Em um município com 5 mil habitantes o conselho garantia 

mais 1.500 reais para a localidade, o que não parece muito quando se considera que cada 

deputado pôde propor 15 milhões de reais em 2014. No segundo modelo, a existência do 

conselho implica um acréscimo de 3% na variável dependente. A existência do fundo, por sua 

vez, aumenta em 1% os recursos enviados, em média. Desta forma, a presença do conselho e 

do fundo municipal de saúde afeta a alocação das emendas, ainda que de forma modesta. 

 

                                                           
10 Como os valores desta variável estão expressos em mil reais, o aumento de uma unidade corresponde a um 

acréscimo de 1000 reais na receita própria e de transferências legais per capita. Essa é, portanto, uma variação 

importante na variável independente. 
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Com relação ao prefeito ter nível superior, este evento aumenta o valor proposto, em 

média, em somente 0,5%. O grau de adimplência do município com as normas fiscais, por sua 

vez, também apresenta um efeito muito pequeno. Quando o grau de adimplência aumenta, por 

exemplo, de 80% para 90%, a variável independente aumenta em 0,10. Essa mudança na 

adimplência amplia o valor per capita em pouco mais que 0,2%. Desta forma, a adimplência do 

município e o grau de escolaridade do prefeito importam pouco para a alocação das emendas, 

apesar de os coeficientes terem sido significativos no segundo modelo. 

O modelo de regressão ratifica os achados das análises descritivas apresentadas no início 

deste trabalho, mostrando que deputados não levam em consideração a situação da saúde no 

município ao alocar suas emendas individuais aplicadas neste setor. Por consequência, o 

resultado final da distribuição das diversas emendas acaba privilegiando municípios que não 

precisam, enquanto as áreas de maior carência dentro de cada estado são deixadas em segundo 

plano. 

Por outro lado, os deputados levam em consideração os vínculos políticos com o 

município e a capacidade de a prefeitura receber e executar as emendas enviadas. Os 

parlamentares buscam, assim, maximizar a chance de a execução ocorrer e o benefício político 

angariado desta execução. 

 

3.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Inúmeros trabalhos estudaram os mecanismos por meio do quais o presidencialismo 

multipartidário brasileiro se tornou um sistema governável. Entre estes mecanismos, estariam 

as emendas parlamentares, cuja execução discricionária pelo Executivo permitiria que o 

presidente obtivesse o apoio do Congresso. No entanto, ainda é tímida a produção de trabalhos 

que busquem avaliar o custo da governabilidade alcançada por meio das emendas. O senso 

comum propalado na mídia é o de que as emendas implicariam a fragmentação do gasto público 

e estimulariam práticas corruptas no uso dos recursos, mas faltam estudos empíricos que 

investiguem a questão.  

Este tema se torna ainda mais relevante na atual conjuntura política, uma vez que as 

emendas individuais têm paulatinamente ganhado espaço no orçamento federal. Assim, 

enquanto as coletivas experimentaram taxas de execução decrescente ao longo dos anos (Tollini 

et al, 2013), as individuais passaram a ter parte de sua execução garantida constitucionalmente 

(Greggianin e Silva, 2015). Em face disso, o objetivo deste trabalho foi estudar a qualidade do 
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gasto público derivado das emendas individuais. Para tanto, foi verificado em que medida os 

valores propostos e executados são destinados às localidades que mais deles necessitam. 

Os recursos das emendas individuais, via de regra, correspondem a programações com 

foco municipal e são materializadas por transferências aos governos locais. Uma parcela 

significativa destas emendas é destinada à área de saúde, pois os Pareceres Preliminares têm 

estabelecido, ano após ano, um limite mínimo a ser aplicado neste setor. A Emenda 

Constitucional 86 de 2015 vai nesta mesma direção e obriga a destinação de 50% das emendas 

a esta área. Assim, este trabalho teve enfoque na área de saúde, avaliando tanto a proposição 

quanto a execução das emendas individuais. 

Ao separar os municípios segundo a demanda por recursos, pode-se perceber que as 

localidades com maior carência são justamente as que recebem menor montante proposto 

derivado das emendas. Dentre as regiões, a única exceção a esta regra foi a do Sudeste. No 

entanto, ao passar para a fase da execução, todas as regiões, incluindo o Sudeste, apresentam 

uma alocação de recursos contrária à necessidade fiscal dos municípios. Portanto, o Executivo 

não parece corrigir as distorções ao executar as emendas, mas ao contrário, as agrava.  

Ao retomar o estudo das motivações que regem a decisão distributiva dos deputados, 

este trabalho alcança resultados semelhantes aos já encontrados em outros trabalhos, mostrando 

que deputados privilegiam suas regiões de votação e os municípios em que o prefeito é seu 

colega de partido. Além do mais, deputados consideram a capacidade de o município estar apto 

para receber os recursos e executá-los apropriadamente, uma vez que as prefeituras se 

submetem a uma série de exigências para poderem receber transferências voluntárias do 

governo federal. 

Critérios relacionados à situação da saúde no município, por sua vez, pouco importam 

para a decisão dos deputados. A hipótese deste artigo para explicar este resultado é a de que 

parte das emendas não visam a votos no município beneficiário e que, mesmo quando essa 

finalidade eleitoral existe, a conexão com o eleitor se dá de forma indireta e mediada pelo 

prefeito. Assim, a cadeia de accountability que liga eleitores a deputados talvez não seja forte 

o suficiente para fazer os parlamentares privilegiarem as regiões com maior demanda pelos 

serviços e investimentos públicos decorrentes das emendas. 
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APÊNDICE I 

 

Valor per capita das emendas aplicadas à saúde nos grupos com maior e menor 

capacidade fiscal – montante proposto 
 

 
Brasil Centro-oeste 

 
 

  
Nordeste Norte 

  
  

Sudeste Sul 

  
 

 

  

0

100

200

300

400

500

1 3 5 7 9 11 13 15 17 19

0

50

100

150

200

1 3 5 7 9 11 13 15 17 19

0

50

100

150

200

250

1 3 5 7 9 11 13 15 17 19
0

50

100

150

200

1 3 5 7 9 11 13 15 17 19

0

50

100

150

200

250

1 3 5 7 9 11 13 15 17 19 21 23 25

0

50

100

150

200

250

1 3 5 7 9 11 13 15 17 19



119 
 

 
 

APÊNDICE II 

 

Valor per capita das emendas aplicadas à saúde nos grupos com maior e menor 

capacidade fiscal – montante executado 
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CONCLUSÕES GERAIS 

Em virtude da crescente importância das emendas, este trabalho buscou revisitar 

algumas questões antigas sobre este tema, bem como explorar novos assuntos. Em síntese, 

pode-se dizer que esta tese buscou responder, ao menos parcialmente, as seguintes perguntas: 

Qual efeito das emendas no voto? Se há efeito, qual é o mecanismo? Por que algumas emendas 

têm execução privilegiada? Qual a qualidade do gasto público derivado delas? 

O primeiro artigo desta tese mostra que as emendas que são executadas de forma 

descentralizada pelas prefeituras auxiliam o deputado na busca por votos, principalmente 

quando o prefeito é seu aliado partidário. Assim, apesar da elevada magnitude distrital, os 

deputados conseguem reclamar o crédito por suas emendas por meio da aliança com prefeitos. 

Desta forma, uma contribuição teórica deste trabalho é mostrar que, mesmo em distritos 

multinomiais, a presença do pork barrel é possível, uma vez que atores locais podem mediar a 

relação do político com seu eleitor. Adicionalmente, este trabalho demonstra que os partidos 

conseguem oportunizar e sedimentar a articulação entre o político no Congresso e seu 

correligionário na prefeitura. Este resultado, portanto, se soma aos de outros trabalhos que têm 

relativizado a tese segundo a qual partidos seriam fracos no Brasil. No entanto, a magnitude do 

efeito eleitoral das emendas mostra que elas estão longe de garantir a reeleição do deputado. 

Assim, o estímulo ao voto pessoal, que caracteriza o sistema eleitoral brasileiro, não é suficiente 

para alçar as emendas à condição de imperativo da sobrevivência política dos parlamentares. 

 O segundo artigo mostra que os ministros influenciam a execução das emendas 

destinadas a seu ministério, priorizando as que são submetidas por aliados partidários. 

Adicionalmente, o trabalho traz evidências de que a situação de inadimplência do município 

com obrigações financeiras e de transparência afetam negativamente a execução das emendas, 

enquanto ocupar posições de liderança na Câmara e na comissão responsável pelo orçamento 

(CMPOF) alavancam a execução das emendas dos ocupantes. No entanto, dentre todos estes 

fatores, aquele que exerce mais influência no grau de execução é a participação do parlamentar 

em alguma posição dentro da CMPOF. Esse resultado confirma a visão de que parlamentares 

em posições de liderança concentrariam bastante poder no Congresso. 

Por fim, o terceiro artigo mostra que a distribuição das emendas individuais segue na 

contramão das necessidades locais e que justamente os municípios que prescindem dos recursos 

são os mais beneficiados. Além disso, os resultados mostram que o deputado, ao decidir a 

alocação dos recursos, leva em consideração a capacidade institucional do governo local e, 

predominantemente, fatores políticos. No aspecto político, deputados buscam beneficiar locais 
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em que obtiveram boa votação passada e em que o prefeito é seu colega de partido. Na dimensão 

de capacidade institucional, o deputado visa prefeituras que provavelmente irão estar aptas para 

receber dinheiro do governo federal, uma vez há várias normas que condicionam o recebimento 

de transferências voluntárias. No entanto, os indicadores locais de saúde, bem como a escassez 

de receita orçamentária, são aspectos menosprezados pelos deputados ao decidirem quais 

regiões beneficiar. 

De modo geral, esta tese mostra que a interação política e partidária entre atores situados 

em diferentes poderes e níveis federativos - como presidente, ministros, deputados e prefeitos 

- rege a proposição, a execução e o aproveitamento eleitoral das emendas orçamentárias. Ao 

final deste processo, os prefeitos recebem transferências voluntárias, o presidente aprova sua 

agenda, os ministros têm incrementado o orçamento de seu órgão, e os deputados desfrutam de 

uma vantagem eleitoral sobre os não incumbentes.  

A circulação destes recursos, desde a base até o destino final, é afetada por relações 

intrapartidárias, mostrando que os partidos são importantes veículos de intermediação e 

articulação no sistema político. Os interesses que determinam o percurso desse dinheiro, por 

sua vez, parecem ter natureza mais fisiológica do que programática, uma vez que sua 

distribuição ignora as demandas locais pela política pública afetada. 

Em alguma medida, muitos analistas consideram que o benefício gerado pelas emendas, 

em termos de governabilidade, poderia superar o custo de submeter uma parcela do orçamento, 

até então pequena, às preferências fisiológicas de parlamentares. No entanto, mudanças 

constitucionais recentes tornaram obrigatória a execução de parte das emendas, e, portanto, 

parlamentares não mais precisam apoiar o presidente para ter seus projetos executados. 

Portanto, o benefício gerado pelas emendas, em termos de governabilidade, ou desapareceu ou 

se reduziu drasticamente. Ao mesmo tempo, a participação das emendas no orçamento tem 

crescido, e, assim, um maior percentual de recursos tem sido drenado para projetos locais 

pulverizados. Desta maneira, se a relação custo-benefício associada às emendas era 

supostamente vantajosa ao sistema político, talvez ela esteja pouco a pouco deixando de ser. 

 

 


